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Ata da 191 Sessão Não Deliberativa 
em 24 de janeiro de 1997 

4ª Sessão Legislativa Extraordinária, da soa Legislatura 
Presidência do Sr.: Eduardo Suplicy, da Srf Emília Fernandes 

e dos Srs. Jefferson Péres e Nabor Júnior 
(Inicia-se a sessão às 9h) 

o SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - De­
claro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos. 

Não há expediente a ser lido. 

Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao Senador Gilvam Borges. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Lúcio Alcânta­
ra, por cessao do Senador Ernandes Amorim. 

V. EX- dispõe de vinte minutos. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr4s e Srs. Senadores, desejo c0-

mentar, na manhã de hoje, providências tomadas no 
âmbito do Ministério de Minas e Energia, pelo Minis­
tro Raimundo de Brito, que julgo de grande significa­
do, de grande importância, porque vêm ao encontro 
das necessidades do consumidor. 

Estamos vivendo, no Brasil, um novo momen­
to: um momento de reformas, de transformações, de 
grande mudanças na economia. 

O Brasil procura se modernizar, e ar há aspec­
tos positivos e aspectos negativos. O Brasil procura 
se inserir na economia internacional, abrir suas por­
tas ao capital estrangeiro, aumentar a competitivida­
de das suas empresas, reduzir a presença do Esta­
do na economia, alienar patrimOnio, vender empre­
sas, privatizar companhias das quais detém o con­
trole acionário, acabar com certos monopólios do 
Estado, e é evidente que tudo isso traz uma grande 
transformação na socied&de e reflexo na vida das 
pessoas. 

Tenho mostrado, por diversas vezes, o risco 
que corremos de, nesse processo de alienação de 
empresas, de venda de companhias controladas 
pelo Estado, ingressarmos numa situação de oligo­
pólio ou monopólio priv~do, em que uma empresa 
ou um pequeno grupo de empresas domina um de-

• 

terminado setor da economia. Já há sinais preocu-
pantes nesse sentido, inclusive com vários t)roces­
sos tramitando no âmbito do Cade. 

Em decorrência da privatização, alguns setores 
estão oligopolizados. Nos casos, por exemplo, da si­
derurgia e da petroquímica, um pequeno grupo de 
empresas domina o setor, o que, evidentemente, 
acarreta uma situação que não é boa para a socie­
dade, porque, não havendo competição, não há con­
corrência, não há disputa pelo mercado e, conse­
qüentemente, os preços se elevam e a sociedade 
sai prejudicada. 

Felizmente, vejo que, no âmbito do Ministério 
das Minas e Energia, o Ministro Raimundo de Brito 
tem estado muito atento a esses aspectos. Recente­
mente, assistimos, em decorrência dessa polrtica de 
liberalização de preços, a uma anarquia no reajuste 
de preços dos combustíveis. Em alguns casos, hou­
ve elevações de preços astronômicas, que não se 
justificavam de maneira nenhuma. 

A razão para que isso ocorresse, ao que tudo 
indica, estava no fato de ser esse setor tradicional­
mente cartelizado: havia até a famosa história das 
"sete irmãs·, conhecida desde a nossa juventude, 
que eram as empresas petrolíferas que detinham, e 
de certa maneira ainda detêm, no mundo todo, esse 
comércio. 

Pois bem, esses preços subiram de maneira 
absolutamente desproporcional, dar por que o Minis­
tro resolveu editar várias portarias introduzindo m0-

dificações que, ao nosso ver, beneficiam o consumi­
dor, porque vão permitir a concorrência e vão libertar 
esses revendedores das amarras das empresas dis­
tribuidoras. 

Na verdade, a vinculação de um determinado 
posto de revenda de combustrvel a uma distribuidora 
ou, corno se chama comumente, à bandeira de uma 
distribuidora, fazia com que ele dependesse dela total­
mente e, portanto, dos preçor. por ela arbitrados para 
vender diretarnente ao consumidor. Então, gostaria de 
ler alguns aspectos dessa portaria, que julgo importan­
tes para melhor compreensão dessas providências. 

A Portaria n!1 61/95: 

"a) retira a vedação de Posto Reven­
dedor adquirir combustível somente da Dis­
tribuidora cuja marca comercial exibe." 
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Quer dizer, ele terá uma margem de negocia­
ção com as demais distribuidoras, para que possa 
comprar de acordo com a sua conveniência e com 
as melhores condições que ela possa oferecer. 

"b) determina aos Postos Revendedo­
res que, além do painel de preços, também 
seja afixado quadro de aviso prestando in­
formações de interesse do consumidor, 
como exemplo: endereço e telefone do De­
partamento Nacional de Combustrveis no 
Estado e em Brasília, telefone e endereço 
das Distribuidoras que fornecem combustf­
veis ao Posto Revendedor e orientações 
para os consumidores de como agir em 
caso de reclamação ou denúncia; 

c) estabelece a obrigatoriedade de ser 
identificada em cada bomba abastecedora 
de combustfvel, de forma destacada, bem 
visfvel e de fácil identificação pelo consumi­
dor, o tipo do combustfvel comercializado, 
especificando se o mesmo é comum ou adi­
tivado." 

Dessa forma, impede que o posto imponha um 
determinado tipo de combustrvel, de gasolina, mas 
sim que ofereça altemativas e explicite a composi­
ção e a qualidade de cada um desses tipos de gaso­
lina, para que o consumidor possa optar com segu­
rança. 

"d) define, com clareza, a obrigatorie­
dade de ser fomecido combustfvel do tipo 
comum." 

Quer dizer, além dos tipos aditivados, o posto é 
obrigado a fomecer gasolina do tipo comum. 

Com relação à Portaria do Ministério das Minas 
e Energia nll 62, de 1995: 

"8) incorpora a definição de tancagem 
mfnima; 

b) ajusta a concessão de Registro de 
TRR - que é o transportador retalhista que 
existe muito na zona rural, sobretudo em Es­
tados como Paraná e São Paulo - para 
após o cumprimento das exigências docu­
mentais; 

c) faz exigências quanto à comprova­
ção de regularidade quanto às Receitas Es­
taduais e Federal." 

Comissões Parlamentares de Inquérito, nas 
Assembléias Legislativas de São Paulo e do Rio de 
Janeiro, já comprovaram uma grande evasão fiscal 
em todo esse comércio de combustíveis. Isso tem 

feito com que os Estados e a própria União adotem 
providências acauteladoras dos interesses dos Esta­
dos quanto à arrecadação desses tributos. Inclusive 
vários Estados já aplicaram, nesse comércio de 
combustfveis, a figura do contribuinte substituto, que 
dá muito mais segurança ao Estado na arrecadação. 

Com relação à Portaria do Ministério das Minas 
e Energia nll 63, de 1995: 

"8) ajusta a concessão de Registro de 
Distribuidora para após o cumprimento das 
exigências documentais e da aprovação do 
projeto de instalações ou dos contratos de 
arrendamento de instalações, cessão de es­
paço em instalações ou garantia de supri­
mento em instalações; 

b) estabelece a obrigatoriedade de que 
a operação de instalações e a respectiva co­
mercialização através dessas instalações seja 
precedida de vistoria e autorização pelo DNC; 

c) faz exigências quanto à comprova­
ção de regularidade junto às Receitas Esta­
dual e Federal. 

Essas novas portarias têm por finalida­
de retirar da legislação as interferências nas 
relações de mercado, abrindo espaço para 
uma maior concorrência entre Distribuidoras 
e entre Postos Revendedores. As mudan­
ças, além de corrigir as distorções aponta­
das, também ajustam a questão de obten­
ção de registro para o exercfcio das ativida­
des de distribuidor, cuja liberalidade tem tra­
zido sérias conseqüências para o segmento, 
onde 440 empresas solicitaram registro, 
mas apenas 95 operam. 

As alterações têm por convicção o 
pressuposto de que o mercado concorren­
cial melhore o setor produtivo, tomando-o 
mais susceptfvel a garantir os interesses 
dos consumidores. Nesse sentido, a concor­
rência é o melhor processo de divulgação li­
vre da informação econOmica, fato essencial 
e facilitador para a tomada de decisão por 
parte do consumidor." 

Quero registrar o meu elogio a essas iniciativas 
do Ministério das Minas e Energia, dirigido pelo Mi­
nistro Raimundo de Brito, que cuidam de amparar o 
consumidor, que é justamente a figura mais indefe­
sa, o elo mais fraco, a parte mais frágil nessa rela­
ção com o mercado. Se o Estado se retira cada vez 
mais - e acho correto que seja assim - das ações 
diretas na economia, ele não pode se demitir desse 

.. 
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papel regulador e fiscalizador para o qual tem que Afinal, a gasolina, o óleo diesel, o gás, o quero-
se preparar cada vez mais. sene, tudo isso, principalmente no Norte do País, 

O Estado brasileiro não está ainda suficiente- tem uma influência muito grande. Os principais veí-
mente preparado para enfrentar todo esse processo culos usados pelos habitantes da Região Amazônica 
de globalização e de inserção na economia intema- são os barcos, que consomem muitos tipos de deri-
cional, de defesa dos seus legítimos interesses con- vados de petróleo, também largamente utilizados 
tra, por exemplo, essa avalanche de importações de pelos trabalhadores rurais nos seus pequenos moto-
produtos subsidiados, produzidos em países onde res que servem para produzir a sua farinha e mover 
os governos oferecem elevados subsídios e que os seus engenhos. Já eram grandes o custo social e 
chegam aqui para concorrer com as nossas indús- o impacto nos orçamentos familiares provocados pe-

• trias, muitas vezes com preços bem mais baixos, los valores agregados no processo de transporte por 
conseqüentemente, desempregando brasileiros, balsas e caminhões; a liberação geral dos preços 
numa concorrência desleal que não pode ser aceita implantada no setor vem onerando consideravel-
pelo Brasil. mente os consumidores da Amazônia, desde que o 

Todavia, até que nos preparemos para investi- Governo fez com que as empresas distribuidoras 
gar o dumplng, para protestar junto às organizaçõ- adicionassem essa despesa ao custo final, que -
es internacionais do comércio, estamos assistindo a como não poderia deixar de acontecer - subiu consi-
uma espécie de desmonte da nossa indústria, como deravelmente. Era preocupante, assim, a ameaça de 
já aconteceu em vários setores. É preciso que o Bra- termos mais essa incidência, da CPMF, no custo 
sil se prepare para isto: abrir-se para o mundo, inse- dos derivados de petróleo. 
rir-se na economia internacional, mas preparar-se Fico satisfeito com a informação da Petrobrás, 
para defender os seus interesses. negando tal perigo, e espero que as distribuidoras e 

O Sr. Nabor Júnior - Permita-me V. Ex· um os postos de serviços cumpram também com o seu 
aparte? papel. Nada justificaria um novo avanço no bolso 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Com muito prazer. dos cidadãos a pretexto de repassar custos da 
O Sr. Nabor Júnior - Senador Lúcio Alcânta- CPMF, porque, como vimos, a Petrobrás não o fará. 

ra, não estava em plenário na ocasião em que V. EX- E é ela quem, no momento, praticamente ainda 
deu início ao presente pronunciamento, mas, pelo mantém o monopólio do refino e da distribuição do 
seu curso, pude verificar que nele está sendo abor- petróleo. 
dado problema pertinente à comercialização dos Congratulo-me com o pronunciamento de V. 
combustíveis no Brasil. Ex· e manifesto a minha satisfação por essa oportu-

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA ....: É verdade. na providência adotada pela direção da Petrobrás. 
O Sr. Nabor Júnior - Dentro da seriedade do O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Muito obrigado, 

tema, quero manifestar a minha satisfação pela noti- nobre Senador Nabor Júnior. Sei que V. Ex' se inte-
cia que ouvi hoje, através da rede CBN, atribuindo à ressa muito por esse assunto. 

• Petrobrás a determinação de não adicionar essa Há poucos dias, V. Ex· fazia um discurso aqui, 
taxa de 0,20% a CPMF, aos preços dos combusH- no plenário do Senado. Nessa oportunidade eu não 
veis. Isso desmoraliza algumas distribuidoras, e até estava presente, mas ouvi pelo som, no meu gabine-

• mesmo alguns postos de serviço, que se apressa- te, V. EX- questionando justamente esses aumentos, 
vam em anunciar novas tabelas para seus produtos que ocorreram de maneira exagerada e de certo 
e serviços, alegando a entrada em vigor, ontem, da modo combinados entre as distribuidoras, configu-
citada Contribuição Provisória Sobre Movimentação rando claramente um cartel, um monopólio, que não 
Financeira. interessa à sociedade. 

Certamente instada pelo Ministro de Minas e No caso dos Estados do Norte, o problema 
Energia, Raimundo Brito, decidiu a Petrobrás não re- veio de antes, quando acabou-se com o preço na-
passar a CPMF nos custos dos seus produtos, o que cional. É evidente que, com essas grandes distân-
dá ao consumidor a rara sensação de que - desta cias, as cidades mais afastadas dos centros de refi-
vez, pelo menos - não será onerado com mais esse no tiveram o preço dos combustíveis aumentados. 
tributo. Sim, porque a contribuição financeira não Agora, no caso da CPMF, vários bancos estão 
deixa de ser um novo imposto, e a bua isenção nos dispensando essa contribuição com o intuito de 
combustíveis já alivia, de certo modo, as preocupa- atrair depositantes, apresentando formas diferentes 
ções de todos os consumidores. de poupança, numa competição entre eles no senti-
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do de angariar correntistas e conseguir depósitos. 
Essa noHcia que V. Ex' está dando agora já mostra 
que é a Petrobrás e certamente a sua distribuidora 
que querem oferecer uma vantagem para esses re­
vendedores. 

Como o revendedor agora vai estar livre para 
comprar o combusHvel na distribuidora que oferecer 
melhores condições, certamente isso deverá acarre­
tar um benetrcio para o consumidor, para o usuário. 

Então, se queremos de fato modernizar, se 
queremos de fato liberdade de comércio, se quere­
mos concorrência, competição, o Estado tem que 
estar presente para evitar que pequenos grupos se 
apropriem de fatias do mercado ou de setores da 
economia para impor suas condições e seus preços. 
Não se pode tolerar o monopólio e o oligopólio princi­
palmente da iniciativa privada, dos grupos privados. 

O Sr. L.eomar Qulntanllha - Permite-me V. Ex' 
um aparte? 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Ouço o aparte 
de V. Ex'. 

O Sr. Leomar Qulntanllha - Nobre Senador 
Lúcio Alcântara, V. Ex' tem razão quando registra o 
fato de que Estados provincianos, de localização 
geográfica distante do centro de refino e produção 
do petróleo, sejam penalizados com a nova política 
adotada pela Petrobrás. Mas eu gostaria de comen­
tar um outro aspecto do seu pronunciamento, que 
V. Ex' abordou com muita propriedade e que já foi 
objeto de manifestação nossa nesta Casa, em outra 
oportunidade. Trata-se da concorrência desigual que 
o empresariado brasileiro está enfrentando com os 
produtos importados. Ora, sabemos que os países 
desenvolvidos conseguem agregar níveis elevados 
de tecnologia aos seus produtos e até subsídios, e, 
com isso, acabam colocando produtos a preços ex­
tremamente competitivos no nosso mercado, dificul­
tando sobremodo a nossa indústria, o nosso empre­
sariado. Ora, o Brasil está enfrentando simultanea­
mente duas alterações bruscas no seu contexto so­
cioeconômico. O primeiro é esse esforço desenvolvi­
do pelo Governo Fernando Henrique de estabiliza­
ção da moeda. Isso, por si SÓ, provocou uma revira­
volta enorme, intensa, em todos os segmentos, in­
clusive no segmento de produção, no segmento de 
manufaturados e no segmento da indústria. Além 
disso, o Brasil também não estava preparado para a 
agilidade, para a pressa, para o açodamento dessa 
igualdade de mercado, dessa atnrtura de mercado. 
Então, esses produtos começaram a entrar no Brasil 
com rapidez, assim, quase incontrolável, e sabemos 
que não se consegue mudar uma estrutura industrial 

ou qualquer estrutura da noite para o dia. Essa ra­
zão impôs uma quota Je sacritrcio ainda maior aos 
nossos agentes produtivos. E me lembro, na coloca­
ção que eu fazia quando mencionava esse assunto, 
que os Estados Unidos, o país mais democrata e 
que realmente desenvolve o comércio em quase to­
das as regiões do mundo, são também os mais pro-
tecionistas, tratam de desenvolver mecanismos que '. 
protegem o seu parque industrial, que protegem o 
seu empresariado. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA -Inclusive, Sena­
dor Leomar Ouintanilha, sobre o combustível, esta­
beleceram uma série de restrições e exigências para 
impedir a exportação de gasolina brasileira e vene­
zuelana para os Estados Unidos. 

O Sr. Leomar Qulntanllha - É verdade. O pro­
nunciamento de V. Ex' vem em muito boa hora. 
Essa discussão é interessante e importante até para 
alertar os segmentos econômicos do Governo, para 
que revejam essa política e !Jrocurem encontrar me­
canismos que permitam que o comércio grasse com 
a necessidade da sua própria ordem, mas também 
permitam ao nosso empresariado ter uma certa pro­
teção, para não se ver de uma hora para outra com 
tamanhos prejuízos. Muito obrigado. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Muito obrigado, 
Senador Leomar Ouintanilha. Faço coro com V. Ex' 
nesse aspecto. . 

É indiscutível a necessidade de o Brasil abrir 
sua economia e se inserir na economia internacio­
nal, mas, infelizmente, os países mais desenvolvi­
dos, mais ricos, protegem sua economia. O maior 
exemplo é a agricultura da União Européia, que é al­
tamente subsidiada e não quer aceitar a importação 
de produtos, produzidos inclusive no Brasil. Nos Es-
tados Unidos, vários setores da economia, como, • 
por exemplo, o setor de sucos, onde a taxação é al­
tíssima. Por outro lado, alguns países como, por , 
exemplo, a India, o Paquistão e alguns países da • 
Ásia, exportam para o Brasil subsidiando seus pro­
dutos, o que distorce os mecanismos da concorrên-
cia. Esses são problemas que temos que enfrentar e 
temos que aprender a lidar com eles, mas é nesse 
ponto que o Estado brasileiro tem que se preparar 
para esse tipo de açã de trabalho. 

Concluindo meu pronunciamento, mais uma 
vez ressalto essas providências do Ministro Raimun­
do de Brito e espero que outros setores do Governo 
brasileiro também se preocupem com isso. Ainda 
ontem falava-se aqui sobre o Banco Central. O Se­
nador Casildo Maldaner fazia um discurso sobre a 
distorção das tarifas cobradas pelos bancos e a ne-
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cessidade de que o público conheça essas tarifas, de que os solos de cerrado, trabalhados com métodos 
até para que possa, de um lado, escolher o banco adequados, são um imenso potencial de riqueza. 
que ofereça melhores condições; de outro, em luga- O Tocantins é um dos últimos e mais promisso-
res onde existe somente uma agência bancária ou res celeiros agrícolas que o Brasil pode desenvolver. 
mesmo havendo mais de uma, a que está mais pró- No Tocantins, o crescimento da agropecuária vem , 
xima do trabalhador, do depositante, do correntista, ocorrendo em ritmo de grande vitalidade. E inoportu-
o Banco Central estabeleça limites razoáveis para no inibi-lo. É um erro cerceá-lo. 
essas tarifas a serem cobradas pelo sistema finan- Infelizmente, é o que faz a Medida Provisória 
celro. nO 1.511. O Código Florestal prevê, como regra ge-

Muito obrigado, Sr. Presidente. ral, a preservação da cobertura arbórea em vinte por 
O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - Con- cento da área de uma propriedade agrícola. Para a 

cedo a palavra ao eminente Senador Leomar Quin- Região Norte, o Código Florestal incorporou um grau 
tanilha, que dispõe de vinte minutos para o seu pro- de exigência muito mais rigoroso: o percentual de 
nunciamento. área de cobertura arbórea é de cinqüenta por cento. 

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB-TO. Isto é, resta para a exploração agropecuária chama-
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora- da de "corte raso" a exploração convencional, ape-
dor.) - Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, subo a nas a metade da propriedade. 
esta tribuna para trazer um protesto e um alerta: é A Medida Provisória em questão estabeleceu 
nociva ao Estado de Tocantins, à Região Norte e a que, para as matas cerradas, esse limite de áreas 
todo o País a Medida Provisória nO 1.511, que toma onde será permitido produzir riqueza agropecuária 
mais restritivas as limitações, já antes muito rigoro- reduz-se a apenas vinte por cento da propriedade! 
sas, à expansão da nossa agropecuária. Parece inacreditável, mas é isso mesmo: apenas um 

Sob o pretexto de uma radical preservação da quinto de uma propriedade agrícola é trabalhável. 
cobertura vegetal, vem essa Medida Provisória para- Ou, nos termos dessa nova lei: 
lisar o progresso nas áreas de vocação agrícola da "Nas propriedades onde a cobertura 
Região Norte e norte da Região Centro-Oeste. Ao arbórea se constitui de fitofisionomias flores-
invés de uma política de estímulo, dá-se, ao contrá- tais, não será admitido o corte raso em pelo 
rio, uma política regional às avessas, que ameaça menos oitenta por cento dessas tipologias 
as frentes de expansão da agricultura brasileira. florestais." 

Precioso patrimônio do País, promessa espe­
rançosa para todos os brasileiros, essas frentes de 
expansão vêem-se diante do perigo de reverter ao 
estado de desertos econômicos. 

A Medida Provisória n!! 1.511 quer sufocar uma 
atividade agrícola legítima, saudável, dinâmica, e 
congelar áreas próprias para a agricultura, reduzin­
do-as à condição de regiões extrativistas de baixa 
densidade econômica. 

Ora, limitar a expansão agropecuária é um 
contra-senso, diante de um Brasil e de um mundo 
que necessitam cada vez mais de alimentos. Nossa 
população cresce. A população mundial se acresce­
rá de bilhoes de habitantes nas próximas décadas. 
As populaçoes concentram-se, cada vez mais, nas 
cidades, com menos e menos gente se ocupando na 
produção de alimentos. 

É preciso aproveitar a vocação agrícola de cer­
tas áreas de nosso País, incentivá-Ia e não desesti­
mulá-Ia. O Tocantins é uma dessas áreas. Lá, a 
agricultura vem dando mostras de pujança, alcan­
çando continuamente novos patamares de produção 
e produtividade. Hoje, todos têm plena consciência 

Ou seja, o Governo está confundindo área de 
vocação agrícola com área de extrativismo, em 
nome de um preservacionismo radical e descabido. 

Penso que esse tipo de atitude até acaba in­
centivando este movimento que está tomando pro­
porções quase incontroláveis: o movimento de inva­
sões de terra neste País. Proíbe-se o proprietário de 
explorá-Ia economicamente, deixando margem a 
que a propriedade seja invadida. 

Essa regra draconiana aplica-se, sem qualquer 
diferenciação quanto às vocações econômicas e 
ambientais das diversas sub-regiões, ao Acre, Pará, 
Amazonas, Roraima, Rondônia, Amapá e Mato 
Grosso, além das regiões situadas ao norte do para­
lelo 13° Sul, nos Estados do Tocantins e de Goiás; e 
a oeste do meridiano 44° graus Oeste, no Estado do 
Maranhão. O paralelo 13 passa um pouco abaixo do 
extremo sul da ilha do Bananal. Isto é, no caso de 
Tocantins, é atingida pela norma praticamente a to­
talidade do território estadual tocantinense. 

Estamos diante de uma grave limitação ao de­
senvolvimento do Tocantins e outras áreas do Norte 
brasileiro. Regiões que aguardavam do Governo 



03088 Sábado 25 DIÁRIO DO SENAOO FEDERAL laneirode 1997 

uma política que corrigisse os desequillbrios regio­
nais são, ao invés disso, castigadas por uma política 
punitiva, de atraso e retrocesso. 

Sim, aguardavam uma política positiva de cor­
ração das desigualdades regionais, porque hoje o 
País não tem nada nesse sentido. e excessivo de­
sequilíbrio evidenciado pelos índices de desigualda­
des regionais fere nosso senso de justiça e é um 
componente estratégico nacional negativo, preocu­
pante. As disparidades de progresso material e hu­
mano entre as regiões, os vazios ou quase-vazios 
de população, constituem um fator de vulnerabilida­
de que afeta todo o Brasil, que o debilita por inteiro. 

Pois neste momento em que tanto sentimos 
que necessário se faz um esforço deliberado para vi~ 
talizar os espaços nacionais mais débeis e vulnerá­
veis; nesta hora em que os novos grandes investi­
mentos privados concentram-se na metade do Brasil 
favorecida pelo Mercosul; é justo agora que se abata 
sobre nossa metade mais sedenta de progresso e 
desenvolvimento o golpe doloroso representado por 
essa Medida Provisória. Quer o Governo perpetuar o 
vazio econOmico do Norte? Quer o Governo conter 
perversamente a natural, espontânea e admirável 
vocação de progresso de certas áreas do Norte, 
como é o Tocantins? 

Por que não fazer, ao contrário, como os paí­
ses mais bem-sucedidos e desenvolvidos do mundo, 
que trataram de basear sua prosperidade, ao longo 
dos séculos, na sistemática e progressiva expansão 
da área agrícola? Façamos o que eles fazem, não o 
que eles pregam. Pois entre a destruição ambiental 
irresponsável e o preservacionismo fanático que 
quer tudo transformar em desertos econOmicos, há 
espaço para o que fizeram os países que hoje lide­
ram o mundo: expandir, prosperar, desde que com 
equilíbrio, prudência e sabedoria. 

Sr. Presidente, não se pode crer que a política 
regional invertida, negativa, repressora do progres­
so, representada pela Medida Provisória ng 1.511 
seja a palavra final sobre o assunto. A sociedade, o 
Congresso e esta Casa devem repensar a questão e 
indicar ao Governo os verdadeiros interesses do 
País. A Medida Provisória ng 1.511 está diante de 
nós colocada para ser corrigida, aperfeiçoada, de 
modo prudente, equilibrado e inteligente, como o 
exigem os interesses do Brasil. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - Con­

cedo a palavra ao nobre Senador Sebastião Rocha, 
por permuta com o Senador Guilherme Palmeira, 
por 20 'minutos. 

-O SR. SEBASTIAO ROCHA (PDT-AP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, sras e Srs. Senadores, praticamen­
te, o mês de janeiro chega ao seu final, e não temos 
do Goverpo . Federal, mais uma vez, até agora, ne­
nhuma P9si~0 sobre reajuste ou reposição de per­
das salariais para os servidores da União. 

Isso é lamentável, porque se ingressa no ter­
ceiro ano consecutivo sem nenhum tipo de reajuste 
para esses servidores. Essa política de contenção 
de gastos da União, buscando o equilíbrio das con­
tas internas, tem um rigor muito grande quando se 
trata da questão dos servidores da União. 

Seria aqui repetitivo se voltasse àquela tOnica 
de mencionar o Proer e outros exemplos de gastos 
do Governo Federal, que oneram muito mais as con­
tas do Tesouro do que o reajuste dos servidores pú­
blicos. 

Portanto, repito que o fato é lamentável, e faço 
este apelo ao Presidente da República, aos Minis­
tros da área econOmica e da administração federal 
para que repensem sua decisão, haja vista que, re­
centemente, a Dr- Cláudia Costin, Secretária Execu­
tiva do Ministério da Administração Federal e Refor­
ma do Estado, mencionou que talvez no segundo 
semestre deste ano se possa pensar em algum índi­
ce de reajuste para os servidores. 

Portanto, mais uma vez, deixo aqui o meu pro­
testo a essa política que explora e discrimina os ser­
vidores públicos da União ao não lhes conceder, 
pelo menos, aquilo que lhes é de direito: a reposição 
da inflação no período. 

Sr. Presidente, sras e Srs. Senadores, o País 
parou em função do tema da reeleição. e dragão da 
reeleição deglutiu o Congresso Nacional, deglutiu as 
mais importantes questões. Até bem pouco tempo, o 
Presidente dizia que, sem a reforma da Constituição, 
seja na área administrativa ou da Previdência, não 
teria condições plenas de governar o País. 

Infelizmente, pelo que se tem observado nos 
debates, a proposta da reeleição significa uma bus­
ca intensiva do Presidente da República pela perma­
nência no poder. 

e Presidente diz à Nação ou, pelo menos, aos 
seus interlocutores, que não gostaria de ter o plebi­
scito como alternativa melhor para decidir essa 
questão, em função de que poderia ser comparado 
ao Fujimori, que fechou o Congresso, no Peru, con­
vocou eleições que privilegiaram seus aliados e fez 
a reforma da Constituição, praticamente, à revelia do 
Parlamento. 

• 
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• 
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o Presidente prefere os conchavos, os acordos 
de cúpulas, as benesses, as trocas entre o Executi­
vo e o Legislativo. 

Tenho a impressão de que isso deixa a nossa 
população muito mais indignada do que se o Presi­
dente, espontaneamente, dissesse à Nação que 
gostaria de ouvir o povo brasileiro a respeito dessa 
questão. 

Se, por um lado, o Presidente da República 
afirma que não gostaria de recorrer ao plebiscito 
para não ser comparado ao Fujimori, porque estaria 
deixando de prestigiar o Congresso Nacional, por 
outro lado, vê-se que o Presidente já decidiu basica­
mente a estratégia: se o Congresso Nacional não 
aprovar ou demorar para aprovar a reeleição, recor­
rerá ao plebiscito. O plebiscito agora é "fujimoriza­
ção"; será que daqui a alguns meses recorrer ao 
voto popular para decidir essa questão vai deixar de 
ser "fujimorização? 

Na verdade, o Presidente entende ser muito 
mais simples negociar com 584, num ambiente prati­
camente fechado, do que levar para debate público 
esse instrumento, que considero importante dentro 
do processo democrático de qualquer nação, que é 
a reeleição. 

Tenho um respeito e uma admiração pessoal 
pelo Presidente Fernando Henrique Cardoso, nunca 
neguei isso, mas entendo que Sua Excelência incor­
re num equívoco muito grande quando, neste m0men­

to, faz da reeleição o carro-chefe do seu governo. 
O Brasil precisa de um grande estadista, e 

acredito que o Presidente Femando Henrique Car­
doso poderia muito bem desempenhar esse papel 
para confirmar a supremacia do nosso Pars na Amé­
rica do Sul e ter condições de competição no merca­
do internacional ou pelo mundo afora. Creio ser im­
portante o Presidente Fernando Henrique Cardoso 
se confirmar como estadista, mas temo que o Presi­
dente da República possa enveredar por um cami­
nho equivocado, como disse, e se transfonnar num 
arremedo de ditador. 

Li, com estranheza, no começo da semana, no 
jornal Folha de S. Paulo, algo que me deixou preo­
cupado: que o Presidente da República já pensa até 
em convocar, se for o caso, um plebiscito para redis­
cutir o par1amentarismo com a Nação. Ou seja, se 
lhe negam o direito da reeleição, irnplanta o par1a­
mentarismo no Pars para permanecer muito mais 
tempo no poder como Primeiro Ministro. Isso me 
preocupa. 

O PSDB nunca negou que tem um projeto de 
poder para os próximos 20 ou 30 anos, o que é legr-

timo. Todos os Partidos têm que construir o seu pro­
jeto de poder, mas observa-se que o do PSDB está 
concentrado ou simbolizado na figura do Presidente 
Femando Henrique Cardoso, como se nao existis­
sem outras altemativas dentro do Partido para ter 
confinnada essa perspectiva de pennanecer no po­
der por mais tempo. 

Ora, no caso de Curitiba, por exemplo, pela ter­
ceira eleição consecutiva, o PDT elegeu o seu can­
didato à Prefeitura. Primeiro foi Jaime Lemer, depois 
Rafael Greca e, agora, Cássio Taniguchi. Em Nite­
rói, essa situação também se repetiu pela terceira 
vez consecutiva. Por quê? Porque os antecessores 
sempre fazem uma boa administração e ganham, 
portanto, o apoio aos seus sucessores. 

Observamos isso na própria disputa à Presi­
dência da República; o bom desempenho do Gover­
no Itamar Franco o credenciou a apresentar um can­
didato - que aparentemente não tinha chance - e 
elegê-Io. 

Tenho uma preocupação muito grande com o 
caminho que tem tomado essa discussão e esse de­
bate. 

Acredito que o Presidente da República garro­
teou o Congresso Nacional com essa história da 
reeleição neste momento. O Congresso praticamen­
te foi convocado sem nenhuma justificativa maior, 
desnecessariamente, porque o objetivo maior seria 
votar a reeleição, o que não se consegue. É blefe do 
Govemo dizer que realizará a votação no dia 28 ou 
29. Todos nós sabemos que isso não vai acontecer, 
porque, nessa data, o Govemo sairá vencido, e ele 
não vai querer perder. Portanto, a reeleição, certa­
mente, só será votada no dia 15 de fevereiro, como 
decidiu, e muito bem, a Convenção Nacional do 
PMDB. 

Sr. Presidente, ontem à tarde, em companhia 
dos Srs. Senadores Eduardo Suplicy e Marina Silva 
e de vários Deputados Federais, estive com o Minis­
tro Raul Jungmann no Ministério da Refonna Agrá­
ria. Como todos sabem, fui um dos indicados pela 
Mesa do Senado para compor uma comissão exter­
na que visitou Ourilândia do Norte, no Pará, onde 
aconteceram recentemente as mortes de três traba­
lhadores rurais. 

Fomos, então, fazer o relato da nossa visita e 
conversar com o Ministro sobre refonna agrária, 
tema extremamente importante hoje na vida do País. 
Fizemos um apelo a S. Ex' para que reveja a posi­
ção que estava mantendo, de não negociar com o 
Movimento dos Sem-Terra e de não pennitir a desa­
propriação ou a negociaçao das terras invadidas. 
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Infelizmente, por outros compromissos, não Gostaria de mencionar também, Sr. Presiden-
pude ficar até o final da audiência, mas ouvi aqui o te, nesta oportunidade, uma importante notfcia que 
relato feito pelo Senador Eduardo Suplicy, no come- li, veiculada na imprensa recentemente, a respeito 
ço da noite. S. Exl colocou muito bem - o que já é do Movimento dos Sem-Terra, que foi indicado - e 
do conhecimento de todos nós - que o Movimento vejam bem a importância que adquiriu o Movimento 
dos Sem-Terra é realmente um dos maiores movi- dos Sem-Terra no cenário polftico internacional -
mentos sociais que já aconteceram no nosso Pafs. para receber o prêmio Rei Baldufno, o maior conferi-

Faço questão de dizer que, infelizmente, o Mo- do pelo Governo da Bélgica, escolhido por um júri in-
vimento dos Sem-Terra é necessário. E infelizmente temacional, por ser uma organização que luta pelo 
também, o Governo só toma providências quando desenvolvimento do Terceiro Mundo. O prêmio vai 
há derramamento de sangue no setor rural do Pafs. ser entregue ao Movimento dos Sem-Terra no dia 18 
Então, é preciso que haja esse tipo de movimento, de março próximo, em Bruxelas. Está af confirmada 
persistente, permanente, determinado, para que a importância desse Movimento no contexto intema-
possa sensibilizar a Nação e o Govemo em relação cional. 
a essa questão, que necessita de uma decisão mais Por que o Governo o despreza? Por que o Mi-
firme e mais ágil do Govemo. nistro da Reforma Agrária se nega, resiste em nego-

Por falar em conscientização, quero aqui - e o ciar com o Movimento dos Sem-Terra determinadas 
faço pela primeira vez - manifestar a minha impres- questões? Raul Jungmann, pelo que conheço de 
são a respeito da novela de Benedito Rui Barbosa, sua história, não está sendo coerente. Sua posição 
que apresentou esse tema ao Pafs, tendo Car10s atual não é coerente com a sua trajetória de vida e 
Vereza interpretado o papel de um Senador, o Sena- polftica. Por isso faço um apelo a S. EX- para que re-
dor Caxias. veja a sua posição. 

Acredito que essa novela foi muito importante Ao concluir, Sr. Pre~idente, queremos falar do 
para popularizar ainda mais a discussão sobre a re- nosso orgulho de brasileiro ao ver o craque Ronaldi-
forma agrária, para mostrar à Nação, sobretudo, que nho ser agraciado por técnicos de 120 seleções na-
aquele exemplo do Senador Caxias é seguido por cionais como o melhor jogador de futebol do mundo. 
muitos par1amentares do Congresso Nacional. Logi- Isso nos enche de orgulho. Sou um admirador do tu-
camente, seria bom que pelo menos a maioria tives- tebol e, em pouco tempo, pela segunda vez, o Brasil 
se esse compromisso com o social. Neste momento, obtém esse tftulo. Em 1994, o jogador Romário foi 
o tema predominante é a reforma agrária, que a no- agraciado com o tftulo de melhor jogador do mundo. 
vela abordou, no meu entendimento, com isenção e Então, quero daqui, desta tribuna, felicitar o jo-
com responsabilidade. gador Ronaldinho e dizer da nossa felicidade, do 

É importante também frisar que a questão do nosso orgulho de ter um craque com tão bom de-
desarmamento do campo é importante para o Pars, sempenho no futebol mundial. 
mas não pode ser direcionado apenas para o Movi- O Sr. Eduardo Supllcy - Permite-me V. EX-
mento dos Sem-Terra. um aparte? 

Preocupam-me muito as declarações dos fa­
zendeiros e o incentivo dado pelos dirigentes da 
UDR para que as invasões pacrficas sejam reprimi­
das com violência. Preocupa-m sim, e o Govemo 
tem que se antecipar a isso. O Governo tem que agir 
diante das ameaças, tem mesmo que abrir inquéri­
tos, investigar. 

Não defendo a invasão de terras produtivas, por 
exemplo, nem defendo a invasão com manifestada 
violência. Defendo o Movimento dos Sem-Terra, da­
fendo até a invasão de terras não produtivas, mas, 
como já foi dito aqui, o Brasil tem muitas terras devolu­
tas e muita gente querendo negociar as suas terras 
com o Governo para efeito de reforma agrária. Falta 
o Governo dedicar um pouco mais do seu orçamen­
to para isso e ser mais ágil na desapropriação, 

-O SR. SEBASTlAO ROCHA - Pois não, Sena-
dor Eduardo Suplicy, é com prazer que ouço V. ExD. 

O Sr. Eduardo Supllcy - Relativamente às ob­
servações de V. EX- sobre a audiência com o Minis­
tro da Reforma Agrária, Raul Jungmann, é muito im­
portante o apelo que V. Exl faz para que o Ministro 
tenha uma atitude de diálogo com o Movimento dos 
Sem-Terra. É muito diffcil que possa o Govemo F '­
nando Henrique não apenas diagnosticar a gravioa­
de do problema da estrutura agrária hoje, mas tam­
bém resolvê-lo sem ter diálogo com todas as partes. 
São os trabalhadores rurais, os trabalhadC' , 'S em­
pregados nas fazendas e outros que têm relações 
de trabalho extremamente precárias, os diaristas, os 
trabalhadores bóias-frias, ou aqueles que foram, um 
dia, empregados com relações mais estáveis e de-

• 

• 

• 
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pois, simplesmente, tiveram dificuldades grandes, ou 
ainda aqueles que, tendo sido pequenos proprietá­
rios, foram perdendo as suas terras, enfim, são as 
mais diversas categorias de trabalhadores no campo 
que, não tendo condições de sobrevivência ou mes­
mo de conquistar um emprego mais estável, com ra­
zoável remuneração, foram se somando, tomando 
consciência e organizando aquele que hoje tem sido 
diagnosticado por alguns dos maiores economistas, 
sociólogos e mesmo por organizações internacionais 
como o mais importante movimento social do Brasil , 
o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem-Terra. 
No próximo dia 18 de março, o Rei da Bélgica, Bal­
durno, vai conceder ao Movimento dos Sem-Terra, 
em função da sua luta, um prêmio especial, um des­
taque internacional de reconhecimento pelo valor do 
que está sendo feito por ele. Ontem, por ocasião da 
audiência, Senador Sebastião Rocha, resolvi dar ao 
Ministro Raul Jungmann um exemplar do livro Um 
Longo Caminho para a Liberdade, de Nelson Man­
dela, na esperança de que o Ministro Raul Jung­
mann, ao ler a autobiografia de Mandela, possa re­
fletir sobre tantas situações de impasse de um povo 
que, exatamente por não ter outra forma de se expri­
mir diante de tanta repressão e falta de liberdade, 
acabou realizando ações que, na época, eram tão 
condenadas pelo regime do apartheld. Por maior 
que fosse a dificuldade, Nelson Mandela sempre 
procurava dialogar com os seus adversários, e até 
inimigos. Ele tinha essa extraordinária capacidade, 
que o levou a conseguir uma extraordinária vitória, 
reconhecida, hoje, em função de ter alcançado a 
Presidência da República e estar realizando um pro­
cesso de transformação democrática. Ontem, diante 
do gesto do Movimento dos Sem-Terra, de anunciar 
a sua sarda, ocorrida à tarde, do edifrcio do Incra, o 
Ministro Raul Jungmann disse então que retomaria 
imediatamente pronto os trabalhos da comissão que 
está examinando a liberação de recursos para a 
aquisição da fábrica de fécula na região do Pontal 
do Paranapanema, e determinou que, na segunda­
feira, essa comissão retome os trabalhos necessá­
rios para a tomada de decisão, do ponto de vista 
técnico, sobre como viabilizar a liberação de recur­
sos. S. EX- inclusive mencionou que os Parlamenta­
res que estavam lá poderiam acompanhar isso de 
perto. O Deputado Luiz Eduardo Greenhalgh, de 
pronto, disse que acompanharia essa decisão. Es­
pero que esse seja um passo na direção da boa 
vontade. O apelo que V. Ex' faz, para que não haja 
atitudes de intransigência por parte das autoridades, 
mas atitudes de compreensão, e para que não oco r-

ra o rompimento do diálogo, e que o comportamento 
do Govemo não seja caracterizado por bravatas, 
mas pela sensibilidade, tão importante para diagnos­
ticar o problema e enfrentá-lo, é o caminho. Por isso 
me solidarizo com o pronunciamento de V. Ex', bem 
como com o cumprimento que faz ao jogador Ronal­
dinho, qualificado, com justiça, como o melhor joga­
dor de futebol do mundo durante o ano de 1996. 
Realmente, as suas jogadas mesmo ali em campos 
de Espanha puderam ser acompanhadas por nós, 
brasileiros, pela televisão, e quando jogou aqui no 
Brasil ele confinnou a sua excepcional forma. Por 
isso, também me solidarizo com o cumprimento e a 
homenagem que V. EX- faz ao Ronaldinho. Muito 
obrigado. -O SR. SEBAST1AO ROCHA - Obrigado, Se-
nador Eduardo Suplicy. 

A abordagem de V. EX- me faz lembrar um ou­
tro grande craque que tivemos, que passa por uma 
situação muito ditrcil: o Reinaldo. É lamentável o que 
houve com esse grande jogador do Atlético Mineiro 
e da Seleção Brasileira. 

Concluindo, Sr. Presidente, eu gostaria de di­
zer que o aparte do Senador Suplicy me fez lembrar 
também de uma expressão usada em Ourilândia do 
Norte, pelas pessoas da localidade, no sentido de 
que hoje, realmente, o Movimento dos Sem-Terra já 
não é só dos sem-terra, mas também dos sem-em­
prego. 

Essa é a realidade brutal por qüe passa o Pars. 
Pessoas que antes viviam da agricultura, do garimpo 
ou de outras atividades - madeireira, às vezes -, 
hoje, sem emprego, se somam ao movimento, em 
busca de terra para a sua sobrevivência. 

Eu gostaria de dizer também que, nos dois ca­
sos recentes de morte de trabalhadores rurais, tanto 
no Pará como no Paraná, ficou comprovado que o 
fato foi decorrente de emboscada, de tocaia; pistolei­
ros foram contratados para a execução desses tra­
balhadores. 

Vimos, ontem, o relato do Padre Roque, diante 
do Ministro Raul Jungmann, sobre esse fato. No 
Pará, temos também a garantia de que o fazendeiro 
contratou pistoleiros para executar os sem-terra. 

O Sr. Josaphat Marinho - V. EX- me permite 
um aparte? -O SR. SEBASTIAO ROCHA - Sr. Presidente, 
gostaria de contar com a benevolência de V. Ex- para 
ouvir o nosso mestre, Senador Josaphat Marinho. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Tendo 
em vista que o Senador Josaphat Marinho é muito 
conciso nos seus apartes, a Mesa vai permitir. 



03092 Sábado 25 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Janeiro de 1997 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Inclusive, Sr. O Sr. Sebastião Rocha - V. EX- me permite 
Presidente, encerrarei o meu pronunciamento com o um aparte? 
aparte do Senador Josaphat Marinho. O SR. JEFFERSON PÉRES - Concedo-lhe 

O Sr. Josaphat Marinho - Nobre Senador, eu um aparte, com prazer. 
queria apenas lembrar, já que V. EX- se referiu ao O Sr. Sebastião Rocha - Esse é um tema 
problema do desemprego, que ainda ontem os jor- muito polêmico, Senador Jefferson Péres. 
nais publicavam que, só em São Paulo e no curso O SR. JEFFERSON PÉRES - Não, não é po-
do mês de janeiro, as indústrias já demitiram 3 mil e lêmico não; o movimento é mesmo polrtico! Não há 
200 trabalhadores. polêmica, não há dúvida quanto a isso. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Muito obrigado. O Sr. Sebastião Rocha - Sabemos que o 
O Sr. Josaphat Marinho - Veja V. EX- se essa povo, em geral, precisa de Ifderes, e o Movimento 

média prosseguir. Enquanto isso, a pressa é a ree dos Sem-Terra consegue aglutinar os Irderes para 
leição. coordenar aqueles que não têm terra, que não têm 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Muito obrigado emprego, que não têm estudo, que não têm saúde, 
ao Senador Josaphat Marinho e ao Presidente Na- que não têm nada. Estes, se não forem liderados 
bor Júnior. por alguém, jamais lutarão pelos seus direitos. Daf a 

Durante o discurso do Sr. Sebastião 
Rocha, o Sr. Jefferson Péres deixa a cadeira 
da presidlmcia, que é ocupada pelo Sr. Na­
borJÚnior. 

O SR. PRESIDENTE (Nabo r Júnior) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Jefferson Péres, pelo 
tempo de 20 minutos. 

O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB-AM. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, sres e 
Srs. Senadores, antes de me reportar ao assunto 
que me trouxe à tribuna, não posso deixar de fazer 
menção ao discurso do Senador Sebastião Rocha. 

Senador Sebastião Rocha, V. Ext não é ingé­
nuo e não tem o direito de pensar que os outros Sa­
nadores o são. Vamos separar as coisas? Existe um 
movimento social, um problema social grave, que é 
a má distribuição da propriedade fundiária no Brasil. 
O Governo está dando passos no sentido de resol­
ver o problema da reforma agrária, muito complexo 
e muito oneroso, assim como o Congresso, com a 
aprovação, recentemente, de várias leis. O problema 
está sendo encaminhado. 

Porém, vamos separar as coisas: há os traba­
lhadores sem terra, de um lado, e o Movimento dos 
Sem-Terra de outro, que, inequfvoca e inegavelmen­
te, de forma transparente, é um movimento polftico 
radical de esquerda, que, a esta altura, é contra a 
privatização da Vale, é contra o neoliberalismo e é 
contra a reeleição de Fernando Henrique Cardoso. 
Não é um movimento social, não; é um\ movimento 
polftico-ideológico, que sonha, utopica~nte, com a 
instauração de um Estado marxista-Ieninista no 
Pafs. 

É isto que ocorre tranqüilamente, não sejamos 
ingênuos. Sou honesto, mas não sou tolo! 

importância dessa coordenação, que tem sim a sua 
conotação polftica, mas necessária, para conduzir 
aqueles que nada têm - nem informação, nem edu­
cação, nem saúde, nem terra, nem emprego, nem 
nadaI Por isso, continuo garantindo que, sob o meu 
ponto de vista, o Movimento dos Sem-Terra é impor­
tante e tem uma amplitude social muito grande para 
o nosso Pafs. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Ai do Governo 
se se acovardar diante da chantagem dessas lide­
ranças, que não querem solução nenhuma! 

O Sr. Eduardo Supllcy - V. EX- me permite 
um aparte? 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Senador Supli­
cy, concedo-Ihe um aparte com todo prazer, mas 
peço a V. EX- que seja breve, porque pretendo tratar 
de outro assunto. 

O Sr. Eduardo Supllcy - V. EX- introduziu 
com tal força esse tema, que é tão interessante, que 
me sinto na obrigação de partilhar da sua reflexão. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Fico indignado 
quando me tomam por ingênuo, Senador Suplicy, e 
eu não o sou! 

O Sr. Eduardo Supllcy - V. Ex- não é absolu­
tamente ingênuo; ao contrário, sabe muito bem das 
coisas e exercita, com extraordinária acuidade, se­
riedade, ganhando o respeito de todos, o seu man­
dato de Senador. V. Ext demonstra uma formação 
que compreende o mais largo espectro polftico. E, 
pelo que aqui pude conhecer até hoje, certamente V. 
Ext leu Marx, Lênin e conhece Che Guevara. 

, 
O SR. JEFFERSON PERES - Minha origem é 

de esquerda, Senador. 
O Sr. Eduardo Supllcy - V. Ext hoje está num 

partido socialdemocrata e trata de todos os aspectos 
de luta pela democracia, pela cidadania. V. Ext, 

• 

• 
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como um Senador, representante do povo, sabe O SR. JEFFERSON PÉRES - Senador Eduar-
como é importante tratar dos mais variados assuntos do Suplicy, se o Movimento dos Sem-Terra fosse di-
sobre a questão da terra ou do que hoje tanto inco- rigido por correligionários meus, do PSDB, e quises-
moda e chama a atenção das energias da Presidên- sem fazer um movimento pró-reeleição, eu seria o 
cia da República, que é a reeleição. Senador Jeffer- primeiro a pedir: "Não misturem as coisas, tratem da 
son Péres, avalia V. Ex' que os trabalhadores que terra e deixem a reeleição para outros segmentos 
pertencem ao Movimento dos Sem-Terras só podem sociais". 
tratar da questão da terra ou são eles cidadãos bra- Sr. Presidente, Srs. Senadores, infelizmente, 
sileiros, que podem se incomodar, assim como V. Ex', em política, as versões e interpretações tendem a 
com a questão da democracia ou da reeleição? ter mais impacto do que os fatos e as boas intençõ-, 

O SR. JEFFERSON PERES - Ingressem em es. E, hoje, o impasse nas negociações em tomo da 
partidos políticos para isso! Existem Casas Legislati- reeleição suscita na opinião pública a suspeita de 
vas e partidos políticos para essa finalidade. que as grandes decisões nacionais venham a ser 

O Sr. Eduardo Supllcy - Mas por que eles adiadas, descaracterizadas e apequenadas pela sa-
não podem opinar como cidadãos? nha de interesses subaltemos e de projetos pessoais. 

, 
O SR. JEFFERSON PERES - Não são os ci- . 

dadãos, é o movimento. Não são os trabalhadores 
sem-terra. Esses são cidadãos e podem opinar. 

Trata-se de um movimento político, caracteri­
zadamente político, cujo objetivo é desestabilizar o 
Govemo. O Govemo não pode ceder à chantagem 
de invasão de prédios públicos. 

Nunca iremos concordar com isso. Gosto muito 
de concordar com V. Ex', mas, neste ponto, nunca 
chegaremos a um acordo! 

O Sr. Eduardo Supllcy - Senador Jefferson 
Péres, saudavelmente, não me importo em divergir 
de V. Ex'. Creio que isso é importante. Porém, eu 
gostaria de ponderar em relação àqueles que estão 
dizendo que o Movimento dos Sem-Terra não pode 
tratar de outro assunto que não seja a questão da 
terra. Imagine um movimento que tem a finalidades 
de organizar os trabalhadores sobre a questão da 
terra estar agora opinando sobre outros assuntos, 
como se não fosse próprio de trabalhadores tratar 
de outros assuntos! Como se isso fosse privilégio 
apenas de quem ocupa a Presidência, uma senato­
ria ou a Câmara dos Deputados. Por que somente 
alguns cidadãos podem tratar desses assuntos e ou­
tros não? Não há nenhum dispositivo na Constitui­
ção brasileira que determine a filiação de um cida­
dão a um partido político para que ele possa mani­
festar-se sobre reeleição ou sobre a VaJe do Rio 
Doce. Não há obrigação, Senador Jefferson Péres, 
nao há proibição constitucional a qualquer cidadão 
pelo fato de pertencer a um movimento. Pode ser 
qualquer um: sindicato, igreja ou Assembléia de 
Deus. E será que essa pessoa, por pertencer a essa 
ou àquela igreja, não poderia estar refletindo sobre a 
conveniência da privatização da Vale do Rio Doce 
ou da reeleiçao? Essa é a ponderação que faço com 
o maior respeito e amizade a V. Ex'. 

• 

A meu ver, esse clima adverso à credibilidade 
das instituições e dos atores políticos já está provo­
cando uma saudável reação dos homens públicos, 
cientes das responsabilidades e dos riscos da hora 
presente. Assim, em muitos partidos políticos, inclu­
sive de Oposição, cresce a idéia da consulta popu­
lar, sob a forma de plebiscito ou referendo, como al­
temativa capaz de desatar o nó da reeleição. lidera­
do por figuras das mais expressivas, como o Depu­
tado e ex-Senador, ex-Ministro e ex-Govemador 
Franco Montoro, um dos quadros políticos mais res­
peitados deste País, esse movimento, como disse, 
não pára de receber adesões de parlamentares de 
todos os partidos na Câmara e no Senado. 

Como já fiz antes, reitero o meu apoio a essa 
proposta, e, como exige o senso de responsabilida­
de política e honestidade intelectual, convido os Srs. 
Senadores a uma serena reflexão sobre as objeções 
comumente levantadas contra a consulta popular di­
reta no caso da reeleição. 

A primeira dessas objeções, de ordem institu­
cional, enfatiza os perigos de a prática plebiscitária 
se tomar rotineira, solapando os próprios fundamen­
tos da democracia representativa. A isso eu respon­
deria com judiciosos argumentos de Norberto Sob­
bio, hoje uma das mais cintilantes estrelas do mundo 
acadêmico no campo da Ciência Política. Segundo 
Sobbio, o avanço da consciência democrática con­
temporânea é caracterizada pela articulação cada 
vez mais íntima e harmoniosa entre os institutos da 
democracia representativa e da chamada democra-

• 
cia direta. Na verdade, a onipresença, a rapidez e 
sofisticação dos meios de comunicação tendem, 
cada vez mais, a anular o diferencial de conheci­
mento e informação que antes justificava a delega­
ção de todas as decisões importantes da comunida­
de a uma reduzida camada de representantes elei-
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tos. Esse, aliás, é o "mote" de um interessante estu­
do na edição de Natal e Ano Novo do semanário 
The Economlst, de Londres, cuja leitura eu reco­
mendaria a todos os meus Colegas de Senado. 

Cumpre acrescentar que a nossa Constituição 
de 1988 reconhece a legitimidade de mecanismos 
como a iniciativa popular, o plebiscito e o referendo 
em questões de magno interesse nacional, a exem­
plo da consulta que tivemos em 1993 sobre forma e 
sistema de governo. Diante do impasse atual que 
ameaça paralisar o processo decisório, com graves 
riscos para os interesses nacionais, penso que deve 
caber ao povo a palavra final sobre a reeleição. 

A segunda objeção de natureza polrtica é fre­
qüentemente agitada por aliados do Governo Fer­
nando Henrique, temerosos de que as campanhas 
de mobilização e esclarecimento, prévias à realiza­
ção da consulta, forneçam um palanque eletrOnico 
diário aos adversários do seu Governo. A oposição, 
de acordo com esse raciocrnio, ocuparia o horário 
gratuito no rádio e na 1V para sublinhar deficiências 
e insucessos na condução das polrticas públicas da 
Administração Federal e o sucesso do Plano Real 
seria empanado por essa avalanche de criticas e de-

, . 
nunclas. 

Sinceramente, não posso concordar com essa 
posição que, além de oportunrstica, me parece tam­
bém infundada. O Plano Real tem mais de dois anos 
e, durante esse tempo, sondagens de opinião con­
duzidas nacionalmente por institutos idOneos confir­
maram a linha ascendente da popularidade do Presi­
dente da República e de sua administração. A popu­
lação que o elegeu foi capaz de aprender com os er­
ros do passado recente e sabe que o Presidente não 
é santo milagreiro e que ninguém, sozinho e em 
pouco tempo, dará solução integral e definitiva a dis­
torções e injustiças que se acumulam, em muitos ca­
sos, há séculos. Importante mesmo é o apoio que 
confere legitimidade a uma diretriz geral de Governo 
e a um processo de reforma dividido em várias eta­
pas. E esse apoio o Presidente Fernando Henrique 
parece ter de sobra. Dar, justamente, as manifesta­
ções de muitos de seus opositores. 

E mais: estou convencido de que os debates 
públicos com a oposição darão ao Presidente - pro­
fessor, conferencista e tribuno de reconhecida habili­
dade - a chance de esclarecer o povo quanto aos 
aspectos essenciais das propostas de reforma tribu­
tária, previdenciária e administrativa ainda hoje mal 
compreendidos e assimilados, o que pode até mes­
mo explicar as resistências, incertezas e hesitações 
que têm emperrado sua tramitação no Legislativa. 

• 

Por último, quero rebater as objeçães de or­
dem econOmica ao desencadeamento de um debate 
nacional com vistas à consulta popular. Autoridades, 
técnicos do Governo e Irderes empresariais temem 
que isso venha a paralisar o Pars, inibindo investi­
mentos domésticos e externos, provocando incerte­
zas no mercado financeiro e desviando as atenções 
e energias dos pollcy-makers, dos homens de ne­
gócios e dos trabalhadores, de suas obrigações e 
deveres para uma estéril discussão política. 

A experiência dos anos recentes já deveria ter 
ensinado a todos que nada é pior para os negócios 
do que o prolongamento indefinido dos impasses po­
líticos. Os consultores em administração de empresa 
não se cansam de repetir em seus livros e palestras 
que o enfrentamento destemido das crises é o cami­
nho para o sucesso. 

De mais a mais, os variados indicadores de re­
tomada do crescimento, a criatividade comprovada 
de nossos pequenos, grandes e microempresários, 
a inventividade do trabalhador brasileiro e as imen­
sas potencialidades da economia são garantias mais 
do que suficientes de que o Brasil seguirá em frente 
qualquer que seja o desfecho da consulta que de­
fendemos. 

A proposta de plebiscito ou referendo surge 
precisamente para minimizar os custos econOmicos, 
políticos, sociais e éticos da decisão nacional sobre 
um tema que, independentemente da vontade e dos 
desejos deste ou daquele, capturou a agenda das 
discussões públicas e dela não sairá até que receba 
uma solução condizente com a vontade popular. 

Sr. Presidente, para mim tanto faz que a fórmu­
la seja a do plebiscito ou a do referendo. Obj eta-se , 
quanto ao plebiscito, a idéia, a meu ver esdrúxula, 
de que não teria força mandatória. 

O eminente Deputado Almino Attonso, meu 
correligionário e conterrâneo do Amazonas - ora in­
tegra a representação de São Paulo - é autor de um 
excelente projeto que dispõe sobre a regulamenta­
ção da consulta popular. Num impresso recém-edita­
do, contesta esse temor de que o plebiscito não teria 
força mandatória com o seguinte argumento, a meu 
ver, de uma força que não admite contestações. Diz 
S. Ex': 

"Não faltam os que, de maneira apres­
sada, considerem o plebiscito uma desne­
cessidade, tendo em vista que - segundo 
pensam - sua decisão não obrigaria o Con­
gresso Nacional a cumpri-lo. Quando muito, 
valeria corno um indicador político da vonta­
de popular, que os parlamentares acatariam 

• 

• 
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ou não. O absurdo é evidente. De fato, se que a eleição só se dará no fim do ano de 1998. 
fosse assim, bastaria uma pesquisa de opi- Muito obrigado a V.Ex'. 

I 

nião pública, seguramente menos dispendio- O SR. JEFFERSON PERES - Ilustre Senador, 
sa e menos frustrante para o povo. Na ver- pediria a benevolência de V. Ex', já que a sessão 
dade, plebiscito e referendo - na doutrina e está vazia e o tempo não é premente. 
no Direito Comparado - são institutos cujos O SR. PRESIDENTE (Nabo r Júnior) - A Mesa 
alcances variam de país a país, na simples dará a V. Ex' mais cinco minutos para concluir o seu 
conceituação e na normatização jurídica. pronunciamento . 

Seguindo essa linha de pensamento, O SR. JEFFERSON PÉRES - Muito obrigado, 
sustento que o plebiscito é a consulta que Sr. Presidente. 
se formula ao povo, em casos de relevância 
nacional, sobre matéria legislativa, constitu­
cional ou administrativa, antes que as medi­
das respectivas sejam adotadas, cuja res­
posta dada nas umas tem força decisória.· 

Do contrário, não faria nenhum sentido que " 
Congresso Nacional - e só o Congresso pode fazê­
lo - convocasse um plebiscito, atribuindo-se a facul­
dade de cumprir ou não a decisão do povo. Eviden­
temente, o Congresso, ao convocar a população 
para se manifestar, previamente estaria assumindo 
o compromisso de cumprir essa vontade. 

O Sr. Josaphat Marinho - Permite-me V. Ex' 
um aparte? 

I 

O SR. JEFFERSON PERES - Concedo-Ihe o 
aparte com muito prazer, Senador Josaphat Marinho. 

O Sr. Josaphat Marinho - Nobre Senador Jef­
ferson Péres, em primeiro lugar, quero declarar que 
estou de acordo com V.Ex' no que diz respeito à 
conveniência da consulta ao povo. Mas, diversa­
mente do seu pensamento, distingo a oportunidade 
ou a conveniência entre o plebiscito e o referendo. 
Tenho a impressão de que o plebiscito limita a com­
petência do Congresso, por assim dizer, subverte-a. 
Temos, pela Constituição, o poder de emendá-Ia 
para dar ou não dar a reeleição. Essa é uma compe­
tência do Congresso. O Congresso deve exercê-Ia. 
Se ao invés de exercê-Ia o Congresso previamente 
apela para o plebiscito, primeiro está fugindo à res­
ponsabilidade de decidir; em segundo lugar, está 
criando uma restrição à sua competência. Se a 
Constituição permite também o referendo, parece­
me que o correto será esse caminho. O Poder Legis­
lativo decide, isto é, assume a responsabilidade de 
opinar, cumpre a competência que a Constituição 
lhe dá e pede ao povo que diga se está ou não de 
acordo. Essa fórmula parece muito mais lógica, mui­
to mais compatrvel com o mecanismo do regime. 
Ninguém abdica de competência e ninguém deixa 
de auscultar a opinião coletiva, sobretudo porque 
não há pressa, urgência, na decisão da matéria, já 

• 

Senador Josaphat Marinho, em grande parte 
concordo com V. Ex'. Não há dúvida de que o Con­
gresso tem poder legal e legitimidade para aprovar 
ou não a ,eeleição, mas consideremos os seguintes 
aspectos, Senador: a questão é altamente polêmica, 
em primeiro lugar; segundo, será a quebra de uma 
tradição republicana - não é cláusula pétrea, mas é 
uma tradição republicana, porque nunca houve ree­
leição, salvo em casos excepcionais, como no Rio 
Grande do Sul, de Borges Medeiros, e vimos no que 
deu -, e, terceiro, tem um componente de casufsmo 
se valer para os atuais mandatários. Creio que o 
Congresso aprovar a reeleição e já assegurar aos 
atuais detentores do Poder Executivo o direito de se 
candidatarem tem um inegável componente casufstico. 

Nesse caso, por que não transferir a decisão 
para a fonte única de poder, da qual derivamos, para 
decidir sobre isso? Creio que o pecado original do 
casufsmo estaria lavado pelas águas lustrais da ma­
nifestação popular. 

O Sr. Josaphat Marinho - Aquiesço das suas 
ponderações, em principio, mas me permita dizer­
lhe que, primeiro, o Congresso pode, originariamen­
te, recusar a decisão. Em segundo lugar, o Congres­
so pode votar a reeleição, proibindo-a para os atuais 
ocupantes do Poder, e o casuísmo não prevaleceria. 

I 

O SR. JEFFERSON PERES - Sim, mas, nes-
se caso, por que o Congresso, então, não usa a 
Emenda Miro Teixeira? No caso de se aprovar a 
reeleição, submeter o direito de concorrer dos atuais 
ocupantes, isto sim, à consulta popular? 

Por que negar isso, nobre Senador Josaphat 
Marinho, aos atuais ocupantes do Poder? E repito o 
que já disse aqui, estou legislando contra mim mes­
mo, porque, caso seja candidato ao Govemo do 
Amazonas, irei enfrentar o atual Govemador. Se me 
movesse por interesse pessoal, casuisticamente, se­
ria contra a reeleição, porque no caso do Amazonas 
ela me prejudica. 

Considero um casufsmo o Congresso Nacional 
aprovar a reeleição para os atuais ocupantes do Po­
der, mas por que negar a eles, nobre Senador? 

I 
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o Sr. Josaphat Marinho - Não quero pertur­
bá-lo, pois seu tempo é curto. Em primeiro lugar, 
não aprecio a emenda que se discute na Câmara e 
nem as variantes em tomo dela. Em segundo lugar, 
poderia negar a reeleição, porque é como V. EX- dis­
se: permiti-Ia aos atuais ocupantes é casuísmo. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Mas, se o povo 
se manifestar a favor, por que negaríamos aos ocu­
pantes esse direito, respaldados pela manifestação 
popular, nobre Senador Josaphat Marinho? Sejamos 
democratas. 

O Sr. Josaphat Marinho - É tão cintilante a 
sua presença na tribuna, que me animo, ainda, a in­
terrompê-lo. O problema é que o povo não está devi­
damente informado para discutir, em forma originá­
ria, esse problema. Temos que examinar isso tendo 
em vista as peculiaridades do Brasil. O conjunto do 
povo ainda não está devidamente politizado. Só nos 
grandes centros isso se opera, mas ao longo do in­
terior do País isso não se verifica. Então, devemos 
primeiro decidir, para que depois, então, o povo, es­
clarecido quanto possível pelas próprias discussões 
em tomo da matéria, possa opinar. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Olhe que esse 
seu raciocínio é perigoso. Acabará como o Pelé: ·0 
povo não sabe votar". 

O Sr. Josaphat Marinho - Não estou dizendo 
que o povo não sabe votar, estou apenas acentuan­
do que o povo não está devidamente esclarecido 
para a apreciação desses problemas políticos que 
envolvem matéria de Sociologia e de caráter técnico. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Mas haveria 
uma campanha de um mês, na televisão, com tem­
pos iguais para os dois lados. 

O Sr. Josaphat Marinho - Eminente colega, 
quem vai usar a televisão, quem vai fazer dela privi­
légio é o Governo. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Não. Na campa­
nha para o plebiscito seriam tempos iguais para os 
favoráveis e os contrários à reeleição. 

O Sr. Eduardo Supllcy - Permite-me V.EX­
um aparte, nobre Senador Jefferson Péres? 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Cedo-Ihe o 
aparte, nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O Sr. Eduardo Supllcy - Senador Jefferson 
Péres, quero, neste aparte, dizer que estou de pleno 
acordo com V.Ex'. Avalio que as suas ponderações 
e recomendações são corretas. A consulta popular 
seria a maneira de dirimir dúvidas sobre essa ques­
tão e faria com que o povo pudesse ser inteiramente 
esclarecido, inclusive sobre os procedimentos que 
hoje estão a desgastar o Palácio do Govemo, em 

função deste só estar pensando nisso, coordenando 
esforços, procurando beneficiar este ou aquele inte­
resse de Par1amentares ou de Partidos políticos, 
para conseguir a meta da aprovação da reeleição, 
por métodos que acabarão sendo, inclusive, objeto 
do esclarecimento de debate político por ocasião da 
campanha do referendo, se for esse o caminho a ser 
adotado. Avalio que, uma vez que a Constituição 
prevê tanto o referendo quanto o plebiscito, ambos 
são igualmente legítimos. Poderá haver vantagens 
de um e desvantagens de outro. Pessoalmente, te­
nho preferência pelo plebiscito, porque estaria a 
campanha de esclarecimento se realizando de forma 
diferente do que a que estamos vendo atualmente, 
quase que de forma unilateral, com os Institutos do 
PSDB e do PFL a realizar campanhas caras, com o 
ponto de vista a favor da reeleição e sem que haja o 
debate com igualdade de condições para ambos os 
lados. Ou o plebiscito, ou o referendo. Também 
apóio a idéia do referendo, não com o sentido tal 
como o Deputado Miro Teixeira tentou convencer a 
alguns, de que votássemos a favor desde que pu­
desse haver o referendo. Nós, do Partido dos Traba­
lhadores, estamos convencidos de que não é saudá­
vel para a democracia a introdução do princípio da 
reeleição, mas admitimos e consideramos que só a 
consulta popular é que poderá dar legitimidade a 
essa questão, inclusive se convém ou não o direito 
de reeleição; se convém ou não o direito de reelei­
ção para cada um dos níveis - prefeitos, governado­
res e presidente -; se convém ou não a desincompa­
tibilização de mandato de quem esteja no Poder ou 
para os atuais mandantes de governo. Nesse caso, 
apóio inteiramente a reflexão de V. Ex'. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Não há discre­
pância, neste particular, entre nós, Senador Eduardo 
Suplicy. 

Encerro o meu pronunciamento, Sr. Presiden­
te. Obrigado pela tolerância que teve para comigo. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Pedro Simon. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Josaphat 
Marinho. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Car10s 
Patrocínio. 

O SR. CARLOS PATROcíNIO (PFL-TO. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, inicialmente 
reporto-me ao excelente pronunciamento proferido 
pelo eminente Senador Jefferson Péres, em aprecia­
ção às palavras aqui expendidas pelo Senador Se­
bastião Rocha. 

• 

• 
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Existem, efetivamente, em nosso Pafs, dois O Sr. Edlson Lobão - Permite-me V. Ex· um 
movimentos dos sem-terra. O primeiro é o social, o aparte? 

qual todos aplaudimos e abraçamos a sua causa. In- O SR. CARLOS PATROcíNIO - Concedo-o 
clusive o Presidente da República, através de seus 
diversos órgãos, tem dado todo apoio na questão 
dos assentamento dos sem-terra para minimizar o 
grave desemprego que campeia nosso País. Tanto o 
Presidente como o Congresso Nacional têm dado 
mostras suficientes de suas preocupações com esse 
problema. O Govemo Federal, criando o Ministério 
da Reforma Agrária e enviando as Mensagens aqui 
aplaudidas e ratificadas pelo Poder Legislativo, tais 
como o rito sumário para as desapropriações, a so­
bretaxação das terras improdutivas e outras maté­
rias que estão a tramitar no âmbito do Senado Fede­
rai. Mas existe um outro movimento, de cunho intei­
ramente polftico e ideológico, que foi bem frisado 
aqui pelo Senador Jefferson Péres, que soube dis­
sociar, com a sua alta percepção das coisas, o movi­
mento de desestabilização do Governo, de subver­
são da ordem. Isso está a acontecer em nosso País. 

Gostaria de chamar a atenção dos nobres Pares 
desta Casa, no sentido de tomarmos uma providência, 
já que o Senado não pode fazê-lo, a não ser chamar a 
atenção para isso, temos que manifestar a nossa 
apreensão com o que poderá acontecer em nosso Pafs. 

Em todos os Estados da Federação, o movi­
mento, esse de cunho ideológico, está se avoluman­
do de maneira que poderá se tomar insustentável. 
Existe uma certa arrogância por parte de alguns If­
deres do Movimento dos Sem-Terra. Li nos jornais 
de hoje a notrcia de que o Sr. José Rainha está en­
frentando o Ministro Raul Jungmann: "A cada pro­
nunciamento do Ministro Jungmann, nós invadire­
mos uma outra propriedade, ou uma outra depen­
dência dos órgãos federais do Incra". E tivemos a 
ocupação do Incra, em Cuiabá, e na semana passa­
da no de Natal e no de São Paulo. 

Sr. Presidente, SrAs e Srs. Senadores, com re­
lação ao meu Estado, estou muito apreensivo. E a 
ele anexo o sul do Estado do Pará, onde esteve uma 
delegação de Senadores. O movimento é de uma 
tensão muito grande. No Estado do Pará mais de 
cem propriedades estão invadidas, e no Estado de 
Tocantins a cada semana se processam novas inva­
soes. O que se observa, Sr. Presidente, é que mui­
tos desses invasores hoje são egressos, são os 
sem-terra ex-com-terra, que já tiveram suas proprie­
dades e as venderam e agora estão invadindo novas 
propriedades para vendê-Ias. Isto existe e não pode­
mos fechar os olhos para esta questão, aliás, muito 
bem aqui frisada pelo Senador Jefferson Péres. 

com muito prazer, eminente Senador. 

O Sr. Edlson Lobão - Senador Carlos Patrod­
nio, as preocupações que assaltam V. Ex' e também 
ao Senador Jefferson Péres são as mesmas que me 
atormentam. Mas não posso deixar de dizer que o 
Govemo Federal é um pouco culpado por isso, na 
medida em que se omite no sentido de uma ação re­
pressiva, real a esses abusos que estão ocorrendo 
no Pafs. Ora, o Govemo confia ou não confia na re­
forma agrária que ele próprio está procedendo. E 
está procedendo! O Govemo está desapropriando 
grandes faixas de terra neste País e está fazendo 
um esforço dramático para promover a reforma agrá­
ria com a distribuição de Utulos de terra e até algu­
ma ajuda aos trabalhadores sem terra. Ora, à medi­
da que faz isso deve, por outro lado, impedir os abu­
sos que estão levando a desordem ao campo. Se 
continuar assim, com esta agressividade de alguns 
sem-terra, aqueles que fazem o movimento pela 
ideologia, a que se refere V. Ex', dentro de muito 
pouco tempo vamos ter a agricultura completamente 
desorganizada neste Pafs. As invasões que se pro­
cessam em São Paulo, a todo instante, são verda­
deiramente abusivas, inconcebfveis. São Paulo é um 
Estado totalmente cultivado, não são terras improdu­
tivas, ao contrário, são terras altamente produtivas. 
E o Governo assiste a tudo aquilo, contemporizando. 
Não vale. Quero, novamente, dar o exemplo do que 
aconteceu no meu Estado: quando assumi o Gover­
no, havia 140 conflitos de terra. Pacientemente, fo­
mos negociando com os proprietários, com os inva­
sores. Quando saf, já não Unhamos mais do que 30 
ou 40 conflitos. Mas ao tempo, me propus, pessoal­
mente, fazer as negociações. Fiz uma determinação 
de Governo à Secretaria de Segurança do Estado 
no sentido de que nenhuma invasão mais Se proce­
deria no Estado do Maranhão. E não ocorreu porque 
o Governo não admitiu. Depois de um certo tempo, 
os próprios invasores se deram conta de que o Go­
verno estava falando para valer e não invadiram 
mais. Então, a autoridade precisa ser exercida. Go­
vemo que não tem autoridade, não governa. O Go­
vemo não precisa ser truculento, não precisa ser 
violento, precisa ter autoridade. No instante em que 
o Govemo perde a autoridade, as ruas começam a 
governar, e estas não sabem governar. Quando D. 
Pedro II perdeu a autoridade, ele recebeu no seu 
Palácio um major que lhe foi dar conhecimento de 
que ele já não era mais Imperador no Brasil. É preci-

" 
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so que o govemante tenha consciência disso: se 
está procedendo bem em benetrcio do Estado - e o 
Presidente Fernando Henrique está procedendo 
bem - então, ele precisa manter a sua posição e a 
sua autoridade. Não é possfvel que a ideologia seja 
capaz de tisnar o processo de reforma agrária que 
se realiza neste Pafs. Cumprimentos a V. EX- e ao 
eminente Senador Jefferson Péres. 

O SR. CARLOS PATROcíNIO - Agradeço o 
aparte do eminente Senador Edison Lobão, que fala 

. de cátedra, porque já governou um Estado onde 
existem problemas fundiários, e V. EX- se houve 

. muito bem na condução do seu Estado, conforme fri­
sa aqui. Sei perfeitamente que após V. Exl deixar o 
Govemo daquele Estado novos conflitos aparece­
ram com mortes altamente lamentadas aqui, no âm­
bito do Senado Federal e em todo o Pafs. E é isso 
que estamos exatamente querendo evitar, eminente 
Senador Edison Lobão. Estamos lendo nos jornais 
que a UDR está se armando, já está chamando. 
Está previsto, a olhos vistos, um conflito onde have­
rá derramamento de sangue. Porque, conforme eu 
já disse, muitos que estão invadindo foram aqueles 
que já tiveram terras e muitos dos proprietários, 
hoje, eram ex-sem-terras que, com paciência, cons­
trufram o seu pedaço de torrão, progrediram na vida 
e hoje têm as suas fazendas invadidas por esse M0-
vimento que tem uma conotação que está saltando 
aos olhos de todos, que é uma conotação ideológica. 

A idéia da reeleição é muito importante e a te­
mos aplaudido, mas penso, como V. EX-, que todo o 
governante, principalmente o que pretende ser ree 
leito, tem que exercer a sua autoridade, tem que fa­
zer vigorar a ordem neste Pafs, respeitando e fazen­
do cumprir os ditames da lei e da Constituição. 

O Sr. Ademlr Andrade - Permita-me V. EX­
um aparte? 

O SR. CARLOS PATROCíNIO - Concedo, 
com muito prazer, o aparte ao eminente Senador 
Ademir Andrade, que fez parte da comissão que foi 
ao sul do Pará, talvez uma das regiões mais perigo­
sas e onde o barril de pólvora está inserido. 

O Sr. Ademlr Andrade - Nobre Senador Car­
los Patrocfnio, numa coisa concordo com V. EX- e 
com o Senador Edison Lobão: o Governo é, na ver­
dade, o grande responsável pelas invasões e pelas 
mortes, porque nunca se antecipa ao problema. 
Gostaria de perguntar a V. Ex's se conhecem algum 
caso, nesses últimos 20 anos, neste nosso Brasil, 
em Que o Governo brasileiro, seja o de Fernando 
Henrique ou dos que o antecederam, tenha pego 
uma terra desembaraçada, livre de qualquer proble-

ma e colocado nela pessoas que desejavam terra. 
Não conheço. Lido com a questão da terra há 20 
anos no meu Estado e praticamente estou na vida 
polftica por me inconformar com essa má distribui­
ção de terra e com ações do Governo, como no 
caso da Eletronorte, e ao longo de 20 anos nunca vi 
o Governo desapropriar uma terra livre para assen­
tar trabalhadores rurais. O Governo só desapropria 
terra depois que os trabalhadores a ocupam, inva­
dem, se assentam, trabalham, enfrentam a Polfcia, a 
pistolagem. Af o Governo vem e resolve o problema, 
desapropria a terra e legaliza a situação do ocupan­
te. Portanto, o Movimento Sem-Terra tem toda ra­
zão, Senador. Não pode ser condenado consciente­
mente por nenhum de nós, porque se V. EX- me pro­
vasse que em algum instante foi possfvel ficar espe­
rando à beira de acampamentos, ou foi possfvel se 
registrar pessoa que necessita de terra em sindicato 
- já disse aqui e repito, lá no sul do Pará são 36 mu­
nicfpios e V. EX- pode visitar qualquer um dos sindi­
catos de trabalhadores rurais desses municfpios e 
não encontrará em nenhum deles lista com menos 
de mil famRias esperando a oportunidade de ter a 
sua terra. Essas famRias que buscam o caminho da 
legalidade, da paz, para conseguir os seus direitos, 
nunca conseguiram ser ouvidas pelo Governo. En­
tão, cansadas de tanto esperar, invadem a terra. E 
às vezes até morrem; às vezes até matam. Por isso, 
não podemos, em hipótese alguma, nos basea~ na 
excepcionalidade de um caso ou outro de alguém 
que, por uma necessidade qualquer, tenha vendido 
a sua terra e que agora precise novamente dela. 
Essa não é a regra. O Brasil já foi um Pafs agrfcola; 
o Brasil já teve 70% da sua população na área rural 
e 30% na urbana. Hoje a situação se inverteu, Sena­
dor. Então, vamos ver de quem é a responsabilida­
de. Gostaria que V. EX- me respondesse, gostaria 
de ouvir do Senador Edison Lobão, que já foi gover­
nador, se ele conhece algum caso na nossa região 
em que o Governo tenha dado terra a quem não ti­
nha terra. Eu não conheço, só vi até hoje regulariza­
ções. Inclusive, as cem mil famRias que o Presidente 
Fernando Henrique Cardoso diz que assentou não 
foram assentadas por Sua Excelência; forarn elas 
que se assentaram, Sua Excelência apenas promo­
veu a regularização dos assentamentos. 

O SR. CARLOS PATROCíNIO - Eminente Sa­
nador Ademir Andrade, evidentemente que também 
vemos muita culpa no Governo, ou nos governos 
passados. Há morosidade e, até certo ponto, V. EX­
tem razão: normalmente o Governo assenta onde há 
conflitos, onde já há invasões. Mas conheço um 
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caso, o do Núcleo Colonial Bernardo Sayão, no meu 
Estado. As melhores terras do Estado foram escolhi­
das para assentamentos e formou-se o Núcleo Colo­
nial Bernardo Sayão. 

O Sr. Ademlr Andrade - Quando foi isso, Sa­
nador? 

O SR. CARLOS PATROCíNIO - Quando che-' 
guei no Estado do Tocantins, há 27 anos, existia 
esse Núcleo Colonial Bernardo Sayão, que hoje, 
eminente Senador, voltou a ser um latifúndio; todos 
venderarn as suas mini-propriedades e não sei se 
hoje fazem parte do Movimento dos Sem-Terra os 
descendentes desse núcleo colonial. 

O que é verdade, eminente Senador, é que 
nós, enquanto Senadores, enquanto representantes 
dos nossos Estados, do nosso povo, estamos perfei­
tamente de acordo com o Movimento dos Sern-Ter­
ra, movimento social que existe e que tem que ter o 
amparo de todas as autoridades deste Pars. Entre­
tanto, abominamos e rejeitamos ter que aceitar esse 
movimento de pessoas que querem enfrentar as ins­
tituições, que querem, afinal de contas, enfrentar o 
Governo. 

O Sr. Edlson Lobio - Permite-me V. E' um 
aparte? 

O SR. CA l OS PATROCíNIO - Pois não. 
Ouço o aparte do nobre Senador Edison Lobão. 

O Sr. Edlson Lobio - É apenas para atender 
ao pregão do nosso estimado companheiro, Sena­
dor Ademir Andrade, e dizer a S. Ex' o seguinte: ain­
da voltando - e a mim custa dizer isto - ao Governo 
do Estado, desapropriei várias áreas de terras sem 
nenhuma pressão de trabalhador rural e distribur 25 
mil tftulos de terra no Estado do Maranhão. Nenhum 
governante no Estado fez isto. Aliás, todos os Go­
vernadores do Maranhão, somados ao longo da his­
tória, distribufram 17 mil tftulos de terra; eu, sozinho, 
distribur 25 rnil tftulos de terra. Mas chegou a um 
ponto ern que passei a fazer a distribuição de Utulos 
coletivos, exatamente para impedir que as pessoas 
beneficiárias transferissem o seu quinhão de terra 
para outro, que era o que estava acontecendo em 
grande escala. Mas posso também dizer a V. Ex' 
que quando o Presidente Figueiredo deixou o Go­
verno, entregou ao Presidente José Samey um mi­
lhão de hectares de terras desapropriadas para a re­
forma agrária. O Presidente José Sarney desapro­
priou mais alguns milhões de hectares e deixou para 
o Presidente que o sucedeu. O Pmsidente Fernando 
Henrique Cardoso também já desapropriou outro 
tanto. Temos cerca de três milhões de hectares de 
terra à disposição do Incra para fazer a reforma 

agrária. Mas o Senador Ademir Andrade tem tam­
bém razão quando diz que de um modo geral isto é 
verdadeiro. De um modo geral, o Govemo desapro­
pria as terras que já estão invadidas, depois do con­
flito etc., quando deveria se antecipar - isto é verda­
deiro. Mas o que sustento é que se o Governo confia 
no seu método de realização da reforma agrária, 
precisa, por outro lado, impedir os movimentos trpi­
cos de agitação, aqueles que são, corno ressalta V. Ex', 
de caráter social, são justificáveis, até se compreen­
de. Senador Ademir Andrade, lembro-me do que foi 
a chegada ao Brasil, em 1991, do Papa João Paulo. 
Uma parte considerável da Igreja desejava que Sua 
Santidade fizesse uma declaração azeda a respeito 
de reforma agrária, desapropriação, invasão. O 
Papa desembarcou no Brasil fazendo um discurso 
em que dizia: "invasão de propriedade, de terras, 
não! A nenhum pretexto". Essa foi a declaração en­
fática do Papa. Temos que levar em consideração 
pensamentos como esse, sob pena de termos um 
Pars em desordem, e em desordem ninguém gover­
na coisrssima alguma. 

O Sr. Ademlr Andrade - Senador Carlos Pa­
trocrnio, permite-me V. Ex' apenas mais uma breve 
intervenção? 

O SR. CARLOS PATROCíNIO - Concedo a 
palavra a V. Ex'. 

O Sr. Ademlr Andrade - Senador Carlos Pa­
trocrnio, no meu Estado, os proprietários estão que­
rendo ser desapropriados, e V. Ex' é testemunha 
disso, Senador Edison Lobão. O Grupo do Expresso 
Açailândia, do seu Estado, veio ao Senado Federal, 
conversou com o Presidente José Samey, deve ter 
conversado com V. Ex', conversou comigo, trazendo 
proposta para desapropriar cinco grandes fazendas 
que possuem. Corno eles, há centenas de latifundiá­
rios que sabem que hoje não podem mais manter d 
suas imensas propriedades, porque o que estão 
gastando com segurança é mais do que ganham. 
Querem ser desapropriados, estão pedindo para ser 
desapropriados, e nem isso o Govemo escuta. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO - Eminente Se­
nador Ademir Andrade, isso é verdade; quase todo 
proprietário rural está querendo ser desapropriado. 
Hoje, o único comprador de terra no Brasil é o Incra, o 
Govemo Federal. E isso graças ao Congresso Nacio­
nal e ao Governo Federal, que instituíram esse impos­
to sobre terra improdutiva e o rito sumário para de­
sapropriação. Hoje não se vende terra no País, porque 
todos temem invasões, o que não é bom para o Brasil. 

O Sr. Jefferson Pêres - Permite-me V. Ex' 
um aparte? 
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O SR. CARLOS PATROCíNIO - Se o Presi- las vazias. Criou-se o clima para o golpe de Pino-
dente me permitir, concedo o aparte a V. Ex', com chet, em 1973, que derrubou o próprio Allende. Na 
muito prazer, eminente Senador Jefferson Péres. verdade, a fraqueza de Allende na repressão desse 

O Sr. Jefferson Péras - Senador Carlos Pa- movimento derrubou os alicerces do seu próprio go-
trocfnio, repetindo, de certa forma, o que já disse na vemo; ele cavou a sua própria sepultura. 0 :-- ' tá isso 
tribuna, é preciso distinguir entre o problema dos tra- não se repita, Senador. 
balhadores sem terra e o Movimento dos Trabalha- O SR. CARLOS PATROcíNIO - V. Ex' cn' .ma 
dores Rurais Sem Terra, de cunho polftico-ideológi- a nossa atenção, com muita propriedade, estudioso 
co, que visa à desestabilização do Govemo e à con- que é da história mundial, alertando para isso que 
quista do Poder por meios violentos, e disso não te- poderá também ocorrer em nosso Pafs se não hou-
nho dúvida. Talvez o Governo pudesse ter feito mui- ver a decisão do Governo Federal, o pulso para im-
to mais do que fez; mas já fez muito. O Governo tem pedir esses movimentos de conotação meramente 
limitações. Nenhum governo neste Pafs, mesmo que ideológica. 
estivesse no Poder um Partido de esquerda - PT, A S'" Marina Silva - Permite-me V. Ex' um 
PSB ou qualquer outro -, teria resolvido o problema aparte? 
fundiário no Brasil em dois anos. Não há mágica O SR. CARLOS PATROCíNIO - Se me permi-
para isso. Há custos temporais, problemas jurfdicos tir o eminente Presidente, gostaria de conceder o 
e custos financeiros enormes. O Govemo restabele- aparte à Senadora Marina Silva. 
ceu, restaurou, ressuscitou o Ministério da Reforma O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Peço a 
Agrária. Nomeou para esse Ministério um homem de V.Ex' e aos aparteantes que sejam breves, pois seu 
esquerda. Quem pode dizer que o Sr. Raul Jung- tempo já foi ultrapassado em quatro minutos. 
mann está a serviço de latifundiários? Quem, de O SR. CARLOS PATROCíNIO - Concedo o 
boa-fé, pode afirmar isso, Senador, e negar boa von- aparte a V. Ex', Senadora Marina Silva. 
tade ao Sr. Jungmann1 Nem o Senador Ademir An- A S'" Marina Silva _ Senador Carlos Patrocf-
drade diria isso. 

nio, vou me ater a algumas indagações, pois deve 
O Sr. Ademlr Andrade - O Ministro não pode ser um esforço de todos nós tentar contribuir com a 

fazer milagre sem dinheiro, Senador. questão da reforma agrária. Em primeiro lugar, o Se-
O Sr. Jefferson Péras - Sim; e de onde vem o nador Ademir Andrade tem toda razão; na questão 

dinheiro, Senador? O Brasil tem um déficit público agrária, o Govemo tem uma posição muito parecida 
imenso, Senador; iria ser a matriz da crise brasileira. com a sua polftica de saúde, nunca agindo preventi-
Só há dinheiro se o Govemo emiti-lo e, nesse caso, vamente; só age quando já é caso de uma medica-
volta a inflação de 40% ao mês, o que não resolveria ção pesada, de intemação, quando o paciente já 
o problema. Mas, Senador Carlos Patrocfnio, temos está com pneumonia. O caso das invasões, das ocu-
que aprender com as lições da história. A história paÇÕ8s, é um fato dessa natureza. Fiquei muito en-
não se repete, a não ser como farsa, como dizia tristecida porque vi pessoas fazendo um esforço, e 
Marx, mas é preciso não esquecê-Ia de todo, para ti- V. Ex' citou um exemplo de 27 anos atrás. Eu tam- • 
rar ensinamentos para o presente e para o futuro. O bém poderia citar um exemplo de muito tempo atrás, 
que aconteceu no Chile em 19721 Estava no Poder no meu Estado, na época do Governador Mesquita, 
Salvador Allende, do Partido Socialista Chileno, um na ditadura, quando ele fez alguns assentamentos. 
Partido Socialista não somente no rótulo, mas tam- O Senador Edison Lobão falou de uma atitude do 
bém no conteúdo. Allende queria implantar uma es- ' seu governo estadual como um exemplo. Mas são 
trutura socialista no Chile, democraticamente, dentro pouqufssimos os exemplos no universo das necessi-
da lei. No entanto, grupos radicais de ultra-esquer- dades deste Pafs com respeito à democratização da 
da, Senador Car10s Patrocfnio, começaram a invadir terra. O Senador Jefferson Péres colocou o proble-
terras, desbragadamente. Salvador Allende, por fra- ma do Chile, que espero seja apenas um exemplo 
queza ou por escrúpulo de esquerdista, que confun- histórico, sem nenhuma idéia de comparação entre 
dia autoritarismo com autoridade, que são coisas di- Salvador Allende e o Governo Femando Henrique 
ferentes, não reprimiu esse movimento, Senador Cardoso. Em segundo lugar, a questão do dinheiro é 
Carlos Patrocfnio. O resultado, Senador Edison Lo- realmente complicada. Se o Governo, como dizem 
bão, foi a desorganização da produção agrfcola no na minha terra, tirasse apenas um tiquinho do di-
Chile, com crise de alimentos na cidade; as donas- nheiro que coloca para salvar os bancos, já seria 
de-casa safram às ruas com o movimento das pane- uma boa ajuda para a reforma agrária. Em pouqufs-
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5imos dias, em pouquíssimas horéls, vi o Governo 
dar uma sarda para os banqueiros e, ao decorrer de 
décadas, de séculos, não se consegue dar uma res­
posta para a questão fundiária. Talvez o poder de 
pressão política do Movimento dos Trabalhadores 
Rurais Sem Terra, como colocam, não seja tão forte 
como o poder de pressão, isento, sem nenhum tipo 
de ideologia, dos banqueiros e dos seus apoiadores . 
Aqui, às vezes, usa-se de dois pesos e duas medi­
das. Por acaso, os bancos, quando pressionam o 
Govemo, estão completamente isentos de qualquer 
ideologia? Com certeza, não. Quando os bancos 
vêm aqui, existem pessoas, inclusive, que assumem 
a sua defesa, que politicamente sabem articular o 
seu discurso e as suas necessidades estratégicas 
para que o País não vá à bancarrota, como colocam. 
Temos de entender que a questão da reforma agrá­
ria é uma questão política. Discordo da violência 
como um método para as duas partes; porém, se o 
Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra 
não pressionasse o Govemo, talvez ainda tivésse­
mos apenas esse exemplo de 27 anos atrás, que V. 
Ex' acabou de citar. 

O SR. CARLOS PATROcíNIO - Agradeço o 
lúcido aparte da eminente Senadora Marina Silva. 

A minha intenção, quando vim à tribuna do Se­
nado, era exatamente chamar a atenção do Gover­
no, a fim de se conferir maior celeridade na questão 
dos assentamentos, da reforma agrária. 

Concordo com V. Ex' quando diz que muito di­
nheiro já foi destinado aos Bancos, ao Proer, para 
salvar a situação difícil de muitos banqueiros. Não 
concordo com isso, eminente Senadora Marina Sil­
va. Penso que muitos desses recursos deveriam ser 
destinados à reforma agrária. 

O Governo está empenhado em implantar a re­
forma agrária, e já desapropriou milhões de hecta­
res. Mas, aqueles que têm suas terras desapropria­
das não estão recebendo o dinheiro e procuram vol­
tar para as suas fazendas, o que gera conflito. 

Evidentemente, existe uma morosidade por 
parte do Governo, embora exista boa vontade por 
parte do Presidente Femando Henrique Cardoso e 
do Ministro Raul Jungmann. Mas acredito que, ha­
vendo boa vontade, muito mais será feito. 

O Sr. Leomar Qulntanllha - Permite-me V. Ex' 
um aparte? , 

O SR. CARLOS PATROCINIO - Sr. Presiden-
te, pediria a sua compreensão para que possa ouvir 
o aparte do Senador Leomar Quintanilha. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Nobre 
Senador Leomar Quintanilha, faço um apelo para 

que V. Ex' seja bastante conciso no seu aparte, pois 
o tempo do orador está esgotado há mais de 10 mi­
nutos. 

O Sr Leornar Qulntanllha - Agradeço a defe­
rência da Mesa, mas entendo, Sr. Presidente, que o 
assunto é da maior envergadura, do maior interesse 
e que tem despertado a atenção de todo o Brasil. 
Nobre Senador Carlos Patrodnio, V. Ex·, como eu, 
representa o novo e promissor Estado óv Tocantins, 
que também tem sido palco de ações do chamado 
Movimento dos Sem-Terra. Esse fato tem nos preo­
cupado. E, conseqüentemente, temos trazido essa 
preocupação ao conhecimento desta Casa e dos ór­
gãos do Governo, como o Incra e como o Ministério 
da Reforma Agrária, procurando dar uma contribui­
ção para a solução desse problema, que entende­
mos estar tomando proporções quase incontroláveis, 
trazendo a intranqüilidade e a instabilidade ao cam­
po, dificultando, sobremodo, a vida dos agricultores 
e dos pecuaristas deste País. Entendo, nobre Sena­
dor, que o Movimento dos Sem-Terra, de cunho 
ideológico ou não, se tem interesse de pressionar o 
Govemo, está utilizando, a meu ver, a forma inade­
quada, porque afronta a legislação brasileira, come­
ça enfrentando e desrespeitando a Constituição bra­
sileira, quando fere o din'!ito de propriedade e o CÓ­
digo Penal em diversos artigos. Esse movimento 
tem tomado proporções que transcendem o aspecto 
de ocupação tia terra, utilizando a violência como 
meio. Isso tem preocupado muito esta Casa. É im­
perioso que o Presidente Femando ' Henrique adote 
posições urgentes e firmes. Não falta terra neste 
País; mais de 8 milhões de quilõmetros quadrados 
são suficientes para assentar todos que queiram 
nela trabalhar e produzir. Mas é importante aferir e 
verificar se, efetivamente, os integrantes desse mo­
vimento têm aptidão, têm o desejo de realmente pro­
duzir. Temos visto uma sucessão de assentamen­
tos. Mas, se o Govemo tivesse o critério de contro­
lar, de cadastrar esses assentados, ele se depararia, 
para sua surpresa, com o fato de que vários dos as­
sentados de hoje já foram assentados ontem, an­
teontem, por diversas vezes, em outros locais. O ob­
jetivo talvez não seja o de ocupar a terra para produ­
zir. Não se pode expulsar quem está produzindo, 
que hoje representa um número cada vez menor 
neste País. Cada vez menos, pessoas se dedicam a 
esta mais nobre atividade econõmica, que é a de 
fomecer alimento, elemento essencial à sobrevida, à 
vida humana. Então, é preciso que tenhamos cons­
ciência de que esse movimento está realmente con­
turbando a ordem deste País. Agradeço a oportuni-
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dade de participar, com V. Ex' e com os demais 
membros desta Casa, da discussão de um assunto 
que toma proporções de quase incontrolabilidade 
neste Pafs e que requer urgente ação do Governo. 

O SR. CARLOS PATROCíNIO - Nobre Sena­
dor leomar Quintanilha, sou eu quem agradece a 
participação de V. Ex'. 

Sr. Presidente, agradeço a paciência de V. Ex'. 
E, para encerrar, manifesto a nossa preocupação 
primeira, no sentido de alertar o Governo a fim de 
que tome providências imediatas para resolver a 
questão dos assentamentos, porque existem milhõ­
es de terras desapropriadas para essa finalidade. 
Tem que conferir maior celeridade a esses assenta­
mentos. 

Alerto também Sua Excelência para que tome 
providências no que concerne a esse outro movi­
mento que, com certeza, não tem o apoio da socie­
dade brasileira. 

Sr. Presidente, ao longo de minha jornada 
como médico, ajudei a salvar muitas vidas e, como 
Senador, gostaria também de poder evitar esse der­
ramamento de sangue, que me parece inevitável se 
providências urgentes não forem tomadas. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Carlos Patro­
crnio, o Sr. Nabor Júnior deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Eduar­
do Suplicy, suplente de Secretário. 

Durante o discurso do Sr. Carlos Patro­
crnio, o Sr. Eduardo Suplicy, suplente de Se­
cretário, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Nabor Júnior. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Romero Jucá. (Pausa.) 

Concedo a palavra à nobre Senadora Marina 
Silva. 

A SRA. MARINA SILVA (PT-AC. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) - Sr. 
Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, a imprensa vem 
divulgando a proposta que o Governo vem debaten­
do sobre privatização de florestas. 

Na verdade, o que está sendo discutido é a 
concessão de áreas de florestas e a sua transforma­
ção em florestas nacionais, que seriam concedidas 
para proprietários privados fazerem a utilização dos 
seus recursos florestais, principalmente madeira, 
mediante manejo sustentado. 

Inicialmente, a proposta do Governo seria atin­
gir 34 áreas, que, segundo os levantamentos iniciais 
feitos, dariam em tomo de 10% do território da Ama-

zônia. Penso que é uma proposta a ser estudada. 
No entanto, o Governo tem que se cercar de todos 
os mecanismos para que, mais uma vez, não esteja 
dando um passo maior que as pernas, principalmen­
te no que se refere à questão do controle. 

É importante observarmos que a utilização dos 
nossos recursos florestais, principalmente a madei­
ra, tem que ser acompanhada de uma polftica global 
para a Amazônia. Não adianta somente haver uma 
ação pontual, no que se refere à exploração de ma­
deira, com os critérios do manejo florestal, com os 
critérios da certificação de origem - o Brasil tem ne­
cessariamente que partir para isso -, mas, do meu 
ponto de vista, é fundamental que se tenha uma 
concepção ampla da floresta, principalmente do seu 
uso múltiplo. Não deve haver somente uma ação 
voltada para grandes empresas, para grandes con­
cessionárias que irão atuar no campo da madeira. 
Experiências como a do Tapajós devem se estender 
para o conjunto das reservas extrativistas que hoje 
temos, com a presença de núcleos populacionais e 
comunidades tradicionais. 

O Governo precisaria, talvez, realizar essas 
ações de caráter experimental, uma ação piloto na 
Amazônia, para que pudéssemos ter um resultado 
em três dimensões, mostrando o bom caminho a ser 
seguido. Pois tenho medo de que já comecemos 
muito grandes e depois percamos completamente o 
controle. Até porque a tradição dos projetos de ma­
nejo que temos são muito mais para "inglês ver" do 
que realmente para atender às exigências ambien­
tais e às determinações do Ministério do Meio Am­
biente através do seu órgão executor, o Ibama. 

Haverá, nos dias 3 e 4 de fevereiro, na Câmara 
dos Deputados, um seminário do qual pretendo par­
ticipar e, por enquanto, estou somente elencando as 
preocupações que considero adequadas. Tenho 
grande preocupação com relação à questão do meio 
ambiente, à preservação da Amazônia, sem jamais 
ter negligenciado que devemos, a partir da floresta 
amazônica, buscar os meios de sustentação econó­
mica para a população de 17 milhões que habitam 
aquela região. 

Temos de compatibilizar essas duas questões: 
meio ambiente e desenvolvimento. E é nesse senti­
do que tenho lutado aqui incansavelmente. E, com 
muita alegria, posso dizer que tive uma grande parti­
cipação na criação do Prodex, a primeira linha de 
crédito do Banco da Amazônia - Basa -, para o ex­
trativismo, em mais de 200 anos de atividade. Espe­
ro que, em 1997, ela possa ter o seu direcionamento 
dinamizado e que tenhamos inúmeros tomadores 
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em toda a Amazônia. Já temos associações de se- culos da sua economia, particularmente em nosso 
ringueiros, de extrativistas, de pescadores, associa- Estado do Acre. 
ções de toda natureza, postulando esse recurso, 
porque, afinal, ele tem juros baixos, 4% ao ano, se­
melhante ao que acontece com o FNO especial. 

É uma tentativa de fazer com que se reverta 
um processo perverso, que, antes, era para os serin­
galistas e, hoje, queremos que seja para os serin-

• guelros. 

E ao falar em seringueiros, quero dizer que, há 
alguns dias, atrás falei com o Prefeito de Manuel Ur­
bano, que me disse estar insustentável a situação 
dos seringuei ros que trabalham nos altos rios, no 
Estado do Acre, onde mais de 20 mil famílias ainda 
vivem dessa atividade. As empresas de pneumáti­
cos estão, de alguma forma, chantageando, dizendo 
que vão embora para a Argentina, porque lá podem 
comprar a borracha da Malásia sem nenhum tipo de 
restrição, lá eles não têm a obrigação de comprar 
um percentual de borracha nacional determinado 
pelo Govemo. Há o pensamento de, talvez, se mu­
darem do Brasil, porque lá não teriam esse tipo de 
restrição. 

O Govemo brasileiro tem que, necessariamen­
te, dar uma resposta para o problema do preço da 
borracha. Algumas medidas já foram tomadas, e eu 
tenho, também, me empenhado muito, e junto com o 
Ministério do Meio Ambiente, com o CNPT/lbama, 
conseguimos recursos para 10 usinas de beneficia­
mento de borracha. Duas vão ser inauguradas, uma 
em Xapuri , outra em Sena Madureira. Está indo 
mais uma para Feijó, outra para Cruzeiro do Sul, 
para melhorar o nosso produto e termos condição de 
competir em qualidade. 

Estive com o Presidente da Pirelli nacional, a 
quem falei do problema da borracha, e ele me disse 
que havia um problema de qualidade e até se dis­
pôs, a título de colaboração, a fazer um convênio 
com as associações de seringueiros, através de 
suas usinas de beneficiamento de borracha, para 
uma cooperação técnica, para que pudéssemos ter 
um produto em condições de competir com a borra­
cha dos seringais de cultivo. 

O Sr. Nabor Júnior - Permite-me V. EX- um 
aparte, nobre Senadora Marina Silva? 

A SRA. MARINA SILVA - Concedo o aparte 
ao nobre Senador Nabor Júnior. 

O SR. NABOR JÚNIOR - Muito obrigado, Se­
nadora Marina Silva. V. Ex' está abordando, em seu 
discurso, 'um dos principais anseios da nossa região, 
que ainda tem na borracha natural um dos sustentá-

Foi por causa da borracha que o Acre foi colo­
nizado. E durante muitos anos, milhares de brasilei­
ros se dedicaram a essa atividade extrativista, a qual 
chegou a se constituir em determinado período da 
nossa história, no segundo produto de exportação 
do País, logo abaixo do café. É importante frisar esta 
informação, que poucos brasileiros conhecem: a 
borracha vegetal já foi o produto que mais gerou di­
visas para o Brasil, depois do café. Graças ao látex, 
Manaus se transformou em uma grande metrópole -
assim como Belém do Pará e outras cidades que fo­
ram surgindo na Amazônia Ocidental, como Rio 
Branco, no Acre, Porto Velho, em Rondônia, e assim 
por diante. Mas, desgraçadamente, hoje o Govemo 
não dedica a essa atividade o tratamento que ela 
merece, negando-Ihe garantia de preço justo, que 
está aviltado, a ponto de praticamente não haver 
maior interesse por parte dos extratores de borra­
cha, que nela nao encontram cobertura para os cus­
tos de produção. Vemos o crescente abandono dos 
seringais, hoje, em sua maioria, ocupadOS e explora­
dos por pequenos contingentes de trabalhadores, 
que produzem menos da metade da borracha que 
nosso Estado produzia há vinte anos. 

Esse estado de abandono, já de quase falên­
cia, decorre de uma política vesga, desenvolvida 
pelo Govemo Federal a partir do momento em que 
quebrou o monopólio da política da borracha, que 
era exercido pelo Banco da Amazônia. 

Quando o Basa detinha o monopólio da borra­
cha, assegurava aos produtores financiamento e c0-

mercialização, além de preços justos e estabilidade 
em todas as fases de extração, industrialização e 
comercializiação; mas, tudo mudou quando quebra­
ram o monopólio da borracha. Inclusive, na época, 
eu me manifestei contra isso, e participei de comis­
sões de Deputados e de empresários, visando a im­
pedir a adoção dessa medida, que, entretanto, infe­
lizmente se consumou no final dos anos sessenta. O 
Presidente da República e o Ministro do Planeja­
mento nos receberam, mas, infelizmente, não nos 
deram ouvidos. 

Os seringalistas se endividaram, venderam os 
seus seringais para empresários do Sul e a conse­
qüência é que hoje existem poucos trabalhadores na 
Amazônia efetivamente vivendo da exploração da 
borracha. 

Quem recebe R$O,80 por um quilo de borra 
cha, quando a média de produção é de 500 quilos 
anuais por produtor, é obrigado a viver com urna 
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renda inferior a metade do salário mfnimo e não en­
contra nenhum estfmulo para continuar nessa ativi­
dade. As pessoas estão abandonando os seringais, 
as propriedades rurais, e vão para a periferia das ci­
dades, em busca de oportunidades que nem sempre 
aparecem. E af aumenta o número de favelas e de 
aglomerações miseráveis, onde não se têm moradia 
ou emprego, e os pais assistem, impotentes, ao dra­
ma das filhas que se prostituem e dos filhos que se 
marginalizam. 

É oportuno, agora, atentarmos para um novo 
aspecto que, talvez, o Governo até hoje não tenha 
levado em consideração: a Malásia está aos poucos 
diversificando suas atividades. Hoje, aquele pafs 
asiático não mais se limita a produzir borracha, mas 
ingressa em outras atividades, como a plantação de 
soja e de café. Ou seja, daqui a pouco a Malásia 
deixará de ser o Hder mundial da produção de borra­
cha - e o produto poderá faltar, não só nos pafses 
industrializados como também no Brasil. Daf porque 
temos que estimular a produção intema, dar melho­
res condições de trabalho e de vida para os nossos 
seringueiros, a fim de nos prepararmos para essa 
realidade, que pode estar próxima 

A História pode se repetir e propiciar, ao nosso 
pafs, novos dias de prosperidade em tomo da goma 
elástica se, como prevêem alguns especilistas, den­
tro de 15, 20 ou 30 anos, os atuais grandes produto­
res entrarem em colapso. Nós teremos aqui, então, 
uma grande reserva, que são os seringais nativos da 
Amazônia. 

Muito obrigado pelo aparte que V. EX- acaba 
de me conceder. 

A SRA. MARINA SILVA - Agradeço a V. EX­
pelo aparte e o incorporo ao meu pronunciamento. 

Senador r labor Júnior, a Malásia, além de di­
versificar a sua economia, não está só produzindo a 
borracha natural como matéria-prima para as empre­
sas de pneumático e de artefatos de borracha, ela 
está também começando a trabalhar a própria borra­
cha na produção de artefatos de borracha, e podere­
mos ter, sim, ' ma crise de abastecimento. Nesse 
caso, o Brasil voltaria a ter uma função muito impor­
tante no fornecimento dessa matéria-prima, princi­
palmente para as necessidade nacionais. 

Mas realmente a falta de preocupação com a 
região amazônica, nesse aspecto, é muito grande, e 
as pessoas não levam em conta que a problemática 
dos seringueiros não é apenas social, mas também 
uma questão ambientai muito grave para a preserva­
ção da Amazônia. Se essas 20 mil famnias saem 
dos seringais e vão a para a periferia das cidades, 

só irão agravar <> problema social, que já é gravfssi­
mo, pois falta infra-estrutura urbana, condições de 
moradias, de Saúde, de educação e emprego. 

A capital do Acre já tem mais de 50% da sua 
população vivendo em péssimas condições e, no 
Estado, Cruzeiro do Sul e outras cidades também vi­
vem em péssimas condições, nas periferias, em fa­
velas, em barracos. 

Um outro aspecto da questão é que não tendo -
as pessoas nenhum tipo de atividade que lhes per-
mita a sobrevivência, acabam por se permitir, pelas 
circunstâncias, a praticar algumas atividades nefas­
tas, como é a exploração irregular de madeira. Cer­
tos madeireiros, valendo-se inescrupulosamente do 
sofrimento dessas pessoas, invadem as suas colo­
cações e, ao invés de tirar uma, duas ou três árvo­
res como combinam, fazem uma verdadeira devas­
tação, como tem denunciado o Padre Paulino, alte­
rando completamente os ecossistemas, fazendo 
com que aquelas comunidades que antes ainda po­
diam vive,' da caça e da pesca tenham essa fonte de 
sobrevivência completamente desperdiçada em fun­
ção do estrago que é feito pela exploração madeireira. 

Acho que o que é justo e o que é correto deve 
ser aprovado e não necessariamente deve-se ficar 
implorando, pedindo que as pessoas façam. Falo 
isso porque apresentei duas emendas ao Orçamen­
to. Uma, para a modernização do extrativismo em 
toda a Amazônia, no valor de R$25 milhões, porque 
achamos que a borracha não deve continuar sendo 
produzida segundo processos tradicionais e obsole­
tos, é preciso que sejam introduzidas inovações téc­
nicas; é preciso que se faça o adensamento e não 
mais se extraia o látex como se fazia antigamente, 
alhures, na floresta, com muito desperdfcio. 

Hoje as reservas, como é o caso da Reserva 
Chico Mendes, têm estudos muito importantes quan­
to aos locais onde podem ser feitos os adensamen~ 
tos das seringueiras e das castanheiras e com pou­
qufssimas horas de trabalho obter uma produção 
bem maior do que aquela que meu pai e tantos ou­
tros, nossos antepassados, tinham, quando faziam a 
colheita tradicional do látex. 

lamentavelmente, essas emendas, no proces­
so de discussão na subcomissão, cafram de R$25 
milhões para R$2,8 milhões. Mesmo assim, ainda 
seria alguma coisa para um setor tão abandonado e 
marginalizado. 

Mas, pasmem V. EX-S: quando da votação final 
na Comissão de Orçamento, esse valor chegou a 
zerol Nada para a modemização do extrativismo, 
nenhuma preocupação nesse sentido por parte dos 

• 
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Parlamentares, que retiraram esses recursos. Só no nas sobreviventes de um passado que já não mais 
Acre, eles representam 20 mil famnias e uma contri- corresponde à realidade. Mas eles estão mais vivo 
buição fantástica para a defesa do meio ambiente. do que nunca e sofrendo todo o tipo de mazela. 

Em relação à linha de crédito a que me referi, o Lamentavelmente, essa situação não faz doer 
Prodex, há a alegação de que não há assistência o coração daqueles que não destinam aproximada-
técnica para a mesma. A matéria foi discutida tam- mente R$2 milhões para a sua atividade produtiva, 
bém com autoridades do Governo .Federal, com o mas que são capazes de destinar milhões para sal-
Dr. Seixas Lourenço, com a Dr- Rora Valadares, no var os banqueiros, já tão aquinhoados pelas benes-
sentido de que precisávamos alocar recursos para ses do Poder Público. 
que o Prodex pudesse ter assistência técnica, uma Muito obrigada, Sr- Presidente. 

vez que o extrativismo é diferente da agricultura. Durante o discurso do Sr. Marina Silva, 
Precisamos de técnicos que conheçam a pesca, a o Sr. Nabor Júnior deixa a cadeira da presi-
seringa, que conheçam as atividades extrativistas. dência, que é ocupada pela Sr. Em/7ia Fer-

Houve a proposta de R$2 milhões para essa Ii- nandes, suplente de Secretário. 

nha de crédito. Na Subcomissão, caiu para R$500 A SRA. PRESIDENTE (Emília Fernandes) _ 
mil e, na votação final, zero real! Concedo a palavra ao próximo orador inscrito, Sena-

Essa é a preocupação que se tem com um se- dor Nabor Júnior. 
tor tão abandonado, que, muitas vezes, deixa os co- V. EX- dispõe de até 20 minutos. 
rações entemecidos, mas, na verdade, não se co- O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB-AC. Pronuncia 
nhece a realidade. 

Lamentavelmente, conversei com os Paria­
mentares dessas Comissões que estavam como Re­
latores, mas, infelizmente, não se sensibilizaram. 

É triste receber determinadas informações, 
como um relato que ouvi, no sentido de que algumas 
pessoas, à noite, estão fazendo fogueiras para cla­
rear as suas casas, porque nem sequer podem mais 
comprar querosene para colocar nas lamparinas. As 
meninas e as mocinhas só deixam a cabeça de fora 
da porta, porque não têm roupas para cobrir e prote­
ger os seus corpos; não têm a mrnima condição de 
sobrevivência. 

Mesmo assim, como existe a caça, a pesca e 
como sabem que na cidade as filhas vão-se prosti­
tuir, não terão emprego e passarão fome, preferem 
permanecer ali. 

Essa é uma questão social, é uma questão de 
resgate da dignidade dessas pessoas, que já repre­
sentaram 40% das exportações deste Pars, como 
muito bem mencionou o Senador Nabor Júnior. 

É possrvel e é fundamental que se dê uma l"8fY 

posta para esse problema, que não é só do Acre, 
mas de toda a Amazônia. 

Já está havendo uma série de discussões em 
tomo do assunto, mas pretendo visitar todas as c0-
munidades para dar conhecimento da falta de aten­
ção que se está tendo por parte das autoridades fe­
derais com a problemática dos seringueiros. 

Às vezes, parece uma questão setorial, de um 
grupo; digamos, de uma categoria, que nada mais 
representa para a economia. Dessa forma estio 
sendo tratados aqueles que são considerados ape-

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr-
Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, a imprensa na­
cional tem dado bastante destaque às declarações 
de alguns setores ligados à economia nacional, que 
propõem uma reformulação na atual polrtica cambial 
do Pars. 

Venho acompanhando, com grande interesse, 
os debates em tomo dessa questão, temeroso de 
que, no momento em que o Governo atender a pres­
sões desses grupos econômicos ou de determina­
dos economistas a eles ligados, principalmente aos 
exportadores, vamos correr o sério risco de ver o 
Plano Real desmoronar. 

Há poucos dias, li declarações atribufdas ao 
Deputado Delfim Neno, do PPB do Estado de São 
Paulo, defendendo ardorosamente essas mudanças. 
Encontrei, também, propostas semelhantes do De­
putado Roberto Campos, que ocupou o Ministério do 
Planejamento no Govemo do Presidente Castello 
Branco. E, já agora com estranheza, li declarações 
atriburdas ao Professor Edmar Bacha -que foi Presi­
dente do BNDES no infcio do atual Governo e um 
dos formuladores do Plano Real- em defesa da 
mesma tese. 

Felizmente, ontem, os jomais publicaram de­
clarações do Ministro da Fazenda, Pedro Malan, 
descartando totalmente essa possibilidade! 

O problema é essencialmente técnico, dificul­
tando aos leigos sua discussão com maior profundi­
dade. Mas sei e todos sabemos - os consumidores, 
os trabalhadores urbanos e rurais, os favelados, a 
dona-de-casa principalmente - que, na época em 
que o Sr. Delfim Neno foi Ministro do Planejamento, 



03 I 06 Sábado 25 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Janeiro de 1997 

o Cruzeiro era diariamente desvalorizado perante o 
Dólar, numa relação desproporcional que contribufa 
para o descontrole da inflação do Pafs. 

Todos os dias a imprensa divulgava novas c0-

tações da moeda americana, antecipadas pelos noti­
ciários de rádio e televisão. Eram minidesvalorizaçã­
es diárias do Cruzeiro e, algumas vezes, até maxi­
desvalorizações; A inflação, por sua vez, campeava 
em todos os setores, numa espiral que, inicialmente, 
era de 5% ao mês, subindo para 10%, 20%, 30%. 
Houve mês em que atingiu a quase 80%. O nosso 
poder de compra era corrofdo diariamente, tragédia 
que os agentes económicos atribufam à desvaloriza­
ção da moeda nacional e à valorização do dólar. 

O Sr. Ademlr Andrade - Permite-me V. EX­
um aparte? 

6 SR. NABOR JÚNIOR - Com muito prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. Ademlr Andrade - Senador Nabor Jú­
nior, o assunto que V. EX- traz à discussão é extre­
mamente importante. Na verdade, esse é o grande 
trunfo do Governo Fernando HenriquA Cardoso, 
essa é a grande razão do seu sucesso económico, 
porque ele não está obrigando este Pafs a ter supe­
rávit comercial. Agiram da mesma forma Delfim Net­
to, Roberto Campos e, infelizmente, até o nosso 
Presidente José Samey, por pressão ou até por não 
prestar atenção à questão. Na época do Plano Cru­
zado, aconteceu o que está acontecendo hoje, pelo 
menos durante 9 meses, quando o dólar esteve con­
gelado em igual valor ao Cruzado naquela época. A 
coisa degringolou e destruiu o plano na medida em 
que se voltou a fazer essas tais correçôes cambiais. 
Estou de pleno acordo com o Ministro Malan, estou 
de pleno acordo com o Governo. Creio que S. Ex's 
manterão a estabilidade da moeda na medida em 
que controlarem essa qualidade cambial e não per­
mitirem a desvalorização da nossa moeda. Enquan­
to fizerem isso, conseguirão manter a estabilidade. 
Mas, evidentemente, jamais conseguirão ter superá­
vit comercial com essa polftica; e, na verdade, o su­
perávit comercial não interessa ao Brasil. Por que te­
mos que vender mais do que compramos? Isso inte­
ressa àqueles que têm compromissos cnm o impe­
rialismo internacional. O Brasil deve manter a sua 
balança comercial equilibrada ou até deficitária, 
como está acontecendo durante esses dois anos do 
Presidente Fernando Henrique Cardoso. Este ano, 
chegamos a U$5 bilhões de déficit na nossa balança 
comercial, mas isso é muito pouco, porque o Gover­
no conseguiu outros recursos, outras formas de re­
ceber dinheiro externo, apesar da nossa dfvida inter-

na estar aumentando muito. Não sei como o Gover­
no resolverá a questão. Mas, em resumo, o Governo 
Fernando Henrique Cardoso e o Ministro Pedro Ma­
lan estão corretfssimos em manter o câmbio da for­
ma como que está. Aliás, creio que está até passan­
do dos limites, deve parar por ar. O dólar hoje, no 
paralelo, já deve estar em R$1, 115. Se o Governo 
mantiver assim, conseguirá a estabilidade da moe­
da. Quero dizer que em relação a esse ponto estou 
de pleno acordo com o Presidente Femando Henri­
que Cardoso. Não se deve preocupar em gerar su­
perávit na balança comercial. Isso. não significa nada 
de bom para o Brasil. 

O SR. NABOR JÚNIOR - Agradeço a V. EX­
pelo seu oportuno aparte, o qual trouxe sólida argu­
mentação para reforçar o ponto de vista que hoje es­
tou apresentando. 

Sr. Presidente, Sr- e Srs. Senadores, as pres­
sões são muito grandes, principalmente nos setores 
ligados à exportação. 

Alega-se que a relativa paridade cambial, do 
Real com o Dólar, está prejudicando as exportações; 
os exportadores afirmam que a rentabilidade dos 
seus produtos no mercado externo, é reduzida, o 
que aumenta o déficit da balança comercial; citam, 
ao mesmo tempo, outras razões que justificariam 
desvalorizar a nossa moeda - mas é evidente que 
se trata, em maior número, de pessoas voltadas 
para a especulação no mercado financeiro, especu­
ladores das bolsas de valores e de mercadorias, es­
peculadores na exportação de capitais. Gente que, 

._visando apenas o lucro próprio, não se preocupa 
com 150 milhões de consumidores satisfeitos com o 
êxito do Plano Real. 

Não há como negar que hoje o poder de com­
pra do povo foi mantido e, em alguns casos, até au­
mentado. As pessoas humildes, os pobres que ga­
nham o salário mfnimo, viram-se realmente contem­
pladas com a possibilidade de adquirirem bens durá­
veis e, o que é mais importante, estão se alimentan­
do melhor. Se o Govemo, portanto, deixar-se embair 
por essas poucas pessoas obstinadas em desvalori­
zar a nossa moeda, a inflação vai voltar a gerir a 
economia nacional e a influenciar todas as ativida­
des económicas, o que faria o custo de vida nova­
mente ir lá para o alto. 

Não faltarão aquelas velhas alegações para a 
subida dos preços: aumenta o preço do petróleo, 
porque a Petrobrás compra no exterior, em Dólar, 
mais de 50% do que é consumido no Brasil; aumen­
ta o preço do pão, porque o trigo também é compra­
do na base do Dólar; aumenta o preço do óleo de 
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soja, porque no mercado internacional a soja au­
mentou em função da desvalorização do Real; e as­
sim por diante. 

É preciso que emprestemos nosso respaldo ao 
Governo Federal. Temos de apoiar o Ministro Pedro 
Malan, fortalecendo-o na luta contra as pressões 
desses empresários, interessados em desvalorizar o 
nosso Real para ver favorecidos os seus negócios e 
suas contabilidades em Dólar. Existe, nessa pres­
são, o risco objetivo de promover a desestabilização 
do Plano Real, causando a repetição da calamidade 
financeira e social a que assistimos, na derrocada 
do Plano Cruzado, como sabiamente advertiu o Se­
nador Adernir Andrade. 

Está na memória de todos os brasileiros cons­
cientes: quando o Presidente Samey anunciou o 
Cruzado, sindicatos de trabalhadores de várias cate­
gorias, principalmente em São Paulo, saíram às ruas 
para protestar contra o programa recém-Iançado, 
porque não o conheciam. O Presidente então convo­
cou uma reunião no Palácio do Planalto com as 
mais expressivas lideranças nacionais, da qual parti­
cipei, como Governador do Acre. Nela, S. ExI expli­
cou todos os detalhes das medidas que estavam 
sendo implementadas pelo seu Governo. 

Como sabemos, o Plano Cruzado funcionou 
bem, até que começaram as pressões para libera­
ção de preços de produtos essenciais, como do ál­
cool, do açúcar, do café, da soja etc., ao mesmo 
tempo, recrudesceram as pressões para desvalori­
zação da recém-criada moeda. Era inevitável a volta 
da inflação, inflação que chegou, pouco antes da saída 
do Presidente Samey, a índices acima de 80%. 

Sr. Presidente, SM. e Srs. Senadores: não po­
demos incorrer nos mesmos erros. Devemos manter 
a nossa moeda estabilizada, como acontece com a 
Argentina. 

O Plano Cavallo, na Argentina, já está com 
quase 6 anos. Estive lá recentemente e pude cons­
tatar que o valor do Peso corresponde ao valor do 
Dólar, com a paridade garantida em lei. Com isso, o 
poder de compra da população é sempre o mesmo 
e, em qualquer lugar que se chegue -no comércio, 
em estabelecimento prestador de serviços, táxi, bar 
ou hotel- paga-se e se recebe tanto em Dólar como 
em Peso. O troco vem em qualquer uma das m0e­

das, freqüentemente combinando ambas, em pro­
porções variáveis. E a Argentina se mantém razoa­
velmente estável, apesar de algumas crises, como a 
do desemprego, o que, aliás, também está aconte­
cendo no Brasil e em alguns dos principais e mais 
tortes países do mundo. 

Não devemos aceitar de maneira alguma os ar­
gumentos das pessoas que advogam a tese da des­
valorização da moeda. Mesmo quando entre esses 
lobbystas encontramos, para surpresa nossa, pes­
soas como o professor Edmar Bacha, um dos formu­
ladores do Plano Real, pois seus argumentos, por 
mais sólidos que pareçam ser, não escondem a ver­
dadeira conseqüência que virá no bojo dessa mu­
dança: uma desvalorização do Real acarretará o au­
mento do custo de vida e a volta da inflação. 

Isso, para quem só pensa e transaciona em 
Dólar, não é ameaça nem problema - mas para os 
outros 99,99% dos brasileiros seria uma tragédia. 

Era o que tinha dizer, srª Presidente, srªs e 
Srs. Senadores. 

Era o que tinha dizer. srª Presidente, srªs e 
Srs. Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (Emilia Fernandes) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Edison Lobão. 

-
O SR. EDISON LOBAO (PFL-MA. Pronuncia o 

seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Se­
nadores, a Medida Provisória n!1 1.532, regulamen­
tando o setor auto motivo nas Regiões Norte, Nor­
deste e Centro-Oeste do País, já mereceu manifes­
tações, neste plenário, de ilustres Senadores. Nunca 
é demais, porém, aplaudir a iniciativa do Governo 
Federal, que assim atendeu aos reclamos dos tantos 
Parlamentares que, entre outras reivindicações, 
apontavam a indústria auto motiva como um dos ins­
trumentos adequados ao desenvolvimento daquela 
esquecida região brasileira. 

Na verdade, não se pode admitir o falacioso ar­
gumento, ainda utilizado por alguns tecnocratas de­
sinformados, segundo o qual o Norte e o Nordeste 
devem contentar-se com o turismo e, quando muito, 
com a produção de frutos. Em outros termos, que­
rem esses burocratas, provavelmente vinculados a 
outros interesses, que nos transformemos, naquelas 
regiões, num imenso pomar, cercado por nossas in­
comparáveis praias e belezas naturais. 

Não vejo o porquê de as demais regiões do 
País temerem a industrialização do Norte-Nordeste. 
Até aqui, desde há séculos, as rendas nacionais têm 
se concentrado nas regiões mais ricas do Sul. Lá es­
tão todas as fábricas automotivas nacionais, am­
pliando, dia a dia, o seu poderio econõmico. Lá es­
tão implantadas, com a ajuda do Tesouro Nacional, 
as intra-estruturas e estruturas que tanto contribuí­
ram para o seu progresso. 

Por que então reage-se ao fato de que, no inte­
resse do País, é chegada a hora de também se pen­
sar no Norte-Nordeste? 
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Com esse propósito, as lideranças industriais 
nordestinas lançaram recentemente um manifesto, 
intitulado "Em defesa do Nordeste", que julgo mere­
cer constar dos nossos Anais. 

Esse, Sr' Presidente, é o propósito que me traz 
hoje a esta tribuna. 

Passo a ler o manifesto, agradecendo desde já 
a atenção que mereci deste Plenário. 

Eis os seus termos: 

EM DEFESA DO NORDESTE 

Os Presidentes das Federações das 
Indústrias dos E:;tados do Nordeste, reuni­
dos na cidade do Recife, analisaram o posi­
cionamento de algumas lideranças polfticas 
e empresariais do Sul e Sudeste do Pafs, 
contrário à edição da Medida Provisória nll 

1.532, que regulamenta o setor automotivo 
nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste 
do Pafs e resolveram extemar as seguintes 
posições: 

1. Manifestar o mais irrestrito apoio ao 
Excelentfssimo Presidente da República, 
Doutor Femando Henrique Cardoso, pela 
edição da referida MP e a toda repre­
sentação polftica do Nordeste pela unânime 
e firme posição assumida no Congresso Na­
cional. 

2. Deplorar o fato de que medidas ain­
da insuficientes, em favor das regiões ma­
nos desenvolvidas do Pafs, tenham gerado 
reaçóes tão negativas. Está mais que evi­
denciado que o atual modelo de desenvolvi­
mento concentra renda nas regiões mais ri­
cas, conforme comprova recente estudo rea­
lizado pela Confederação Nacional da In­
dústria. Vale salientar que todas as fábricas 
nacionais e os novos projetos da indústria 
automotiva estão localizados no Sul e Su­
deste do Pafs. O fato de, após a edição da 
MP, uma única montadora ter decidido cora­
josamente se instalar no Nordeste não justi­
fica o inconformismo de determinados seto­
res polfticos e empresariais. 

3. Ressaltar ser notório que todos os 
organismos de desenvolvimento de relações 
intemacionais sempre abrem exceçóes para 
programas em áreas menos desenvolvidas, 
como fórmula economicamente correta e eti­
camente aceitável. 

. 4. Não aceitar quaisquer tipos de limi­
taÇões ao crescimento industrial do Nordes­
te senão aquelas ditadas pelas polfticas ge-

rais de competitividade, impostas pelo pro­
cesso de globalização, repudiando com vee­
mência teses segundo as quais as potencia­
lidades da região dev~m. se orientar à "ex­
ploração do turismo e à produção de frutas 
tropicais". 

5. Reafinnar que continuam reclaman­
do urgência para estudo e implementação 
de novas e mais impactantes medidas com­
pensatórias e de incentivos adicionais para 
a região, confonne prinçfpios consagrados 
na nossa Constituição e que garantam o seu 
desenvolvimento auto-sustentado, de forma 
a reduzir ou mesmo eliminar os flagrantes 
desnfveis sociais e o quadro de pobreza ab­
soluta que infelizmente ainda existe em al­
gumas regiões do Nordeste e que depõem 
contra a imagem intemacional de nosso 
Pafs. 

O documento é assinado pelos presidentes das 
diversas federações de indústrias de nosso Pafs, e 
peço que seja transcrito nos Anais do Senado Federal. 

O Sr. Romero Jucá - Senador Edison Lobão, 
pennite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. EDISON LOBÃO - Ouço o Senador Ro­
mero Jucá. 

O Sr. Romero Jucá - Gostaria de registrar, 
em primeiro lugar, os parabéns a V. Ex' por trazer 
este tema, na manhã de hoje, ao Senado. E, regis­
trando a importância do tema, gostaria de me asso­
ciar às manifestações de V. Ex', primeiro de aplauso 
ao manifesto dos empresários do Nordeste, que lu­
tam, e todos sabem disso, com muitas dificulQéldes, 
para manter a geração de empregos e a atividade 
económica em nfveis que são importantes para a 
nossa região. Em segundo lugar, quero também 
aplaudir a coragem do Presidente da República de 
manter e destacar essa medida provisória, que não 
é nada mais, nada menos, do que um pequeno alen­
to. Poderfamos até dizer, de uma forma mais forte, 
que é uma migalha de incentivo e de diferenciação 
no processo que já é tão forte para o Sul, Sudeste e 
para as regiões mais desenvolvidas do Pafs. Portan­
to, são inaceitáveis as manifestações e expressões 
contrárias a essa medida provisória. Sem dúvida ne­
nhuma, os empresários e os polfticos do Norte, Nor­
deste e Centro-Oeste marcam uma posição impor­
tante em defesa das regiões e, inclusive, da luta 
contra as desigualdades regionais, no momento em 
que assinalam posições como essa. V.Ex' está de 
parabéns. Gostaria de registrar, também, o meu 
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apoio ao tema, à medida provisória e ao manifesto 
dos empresários do Nordeste. -O SR. EDISON LOBAO - Agradeço a V.Ex' a 
solidariedade que nos vem lá do extremo Norte de 
nosso País. Mas quero dizer, Senador Romero Jucá, 
que a mim não me espanta essa reação de políticos 
e de empresários do Sul e Centro-Sul do. País. Foi 
assim, também, quando se tentou construir - e até 
hoje está inacabada - a Ferrovia Norte-Sul. Se 
aquela ferrovia tivesse recebido o nome de Sul-Nor­
te, teria sido construída, mas como ela vinha com o 
carimbo de Norte-Sul, houve como que um movi­
mento, quase que uma peregrinação santa no senti­
do de se impedir a sua construção. 

Tudo, portanto, que se faz em benefício do 
Nordeste brasileiro e do Norte tem a resposta ime­
diata de empresários, de políticos até, do Sul e do 
Centro-Sul do País, no sentido da incompreensão e 
da intolerância com aquilo que se procura fazer em 
benefício do desenvolvimento dessa região, que é 
brasileira. Na medida em que o Norte e o Nordeste 
possam desenvolver-se, com este desenvolvimento 
esta:á também sendo beneficiado todo o Brasil, toda 
a Nação brasileira. 

Agradeço, portanto, a solidariedade de V.Ex' e 
a paciência da nossa simpática Presidente. 

Muito obrigado. 

DOCUMENIO A QUE SE REFERE O 
SR. EDISON LOBÃO EM SEU PRONUN­
CIAItIENIO: 

EM DEFESA DO NORDESTE 

Os Presidentes das Federações das Indústrias 
dos Estados do Nordeste, reunidos na cidade do Re­
cife, analisaram o posicionamento de algumas lide­
ranças políticas e empresariais do Sul e Sudeste do 
País, contrário à edição da Medida Provisória nll 

1.532, que regulamenta o setor automotivo nas re­
giões Norte, Nordeste e Centro-Oeste do País e re­
solveram extemas as seguintes posições: 

1. Manifestar o mais i rrestrito apoio ao Exce­
lentíssimo Presidente da República, Doutor Feman­
do Henrique Cardoso, pela edição da referida MP e 
a toda representação política do Nordeste pela unâni­
me e firme posição assumida no Congresso Nacional. 

2. Deplorar o fato de que medidas ainda insufi­
cientes, em favor das regiões menos desenvolvidas 
do País, tenham gerado reações tão negativas. Está 
mais que evidenciado que o atual modelo de desen­
volvimento concentra renda nas regiões mais ricas, 
conforme comprova recente estudo realizado pela 
Confederação Nacional da Indústria. Vale salientar 

que todas as fábricas nacionais e os novos projetos 
da indústria automotiva estão localizados no Sul e 
Sudeste do País. O fato de, após a edição da MP, 
uma única montadora ter decidido corajosamente se 
instalar no Nordeste, não justifica o inconformismo 
de determinados setores políticos e empresariais. 

3. Ressaltar ser notório que todos os organis­
mos de desenvolvimento de relações internacionais 
sempre abrem exceçóes para programas em áreas 
menos desenvolvidas, como fórmula economica­
mente correta e eticamente aceitável. 

4. Não aceitar tipos de limitações ao crescI­
mento industrial do Nordeste senão aquelas ditadas 
pelas políticas gerais de competitividade, impostas 
pelo processo de globalização, repudiando com vee­
mência teses segundo as quais as potencialidades 
da região devem se orientar à "exploração do turis­
mo e à produção de frutas tropicais". 

5. Reafirmar que continuam reclamando urgên­
cia para estudo e implementação de novas e mais 
impactantes medidas compensatórias e de incenti­
vos adicionais para a região, conforme princípios 
consagrados na nossa Constituição e que garantam 
o seu desenvolvimento auto-sustentado, de forma a 
reduzir ou mesmo eliminar os flagrantes desníveis s0-

ciais e o quadro de pobreza absoluta que infelizmente 
ainda existe em algumas regiões do Nordeste e que 
depõem contra a imagem intemacional do nosso País. 

Recife, 10 de janeiro de 1997. 

Empresário Joe' de Freltae Mascarelha 
Presidente da Federação das Indústrias do Estado 
da Bahia 

Empresário ldaJlto de Oliveira 
Presidente da Federação das Indústrias do Estado 
de Sergipe 

Empresário Napoleão Cavalcantl Lopes Bar 
Presidente da Federação das Indústrias do Estado 
de A1agoas 

Empresário Armando de Queiroz ontelro Neto 
Presidente da Federação das Indústrias do Estado 
de Pernambuco 

empresário Francisco de Asais Benevldea Gadelha 
Presidente da Federação das Indústrias do Estado 
da Paraíba 

Empresário Abelírlo Vasconcelos da Rocha 
Presidente da Federação das Indústrias do Estado 
do Rio Grande do Norte 

Empresário Fernando Clrlno Gurgel 
Presidente da Federação das Indústrias do Estado 
do Ceará 
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Empresário Antonio José de Moraes Sollza A AIMEX, Associação das Indústrias Exporta-
Presidente da Federação das Indústrias do Estado doras de Madeiras do Estado do Pará, está extrema-
do Piau[ mente preocupada com o assunto, porque se as in­

Empresário Alberto Abdala 
Presidente da Federação das Indústrias do Estado 
do Maranhão 

A SRA. PRESIDENTE (EmOia Femandes) - A 
solicitação de V. Exa, nobre senador Edison Lobão, 
será atendida na forma regimental. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ademir 
Andrade. 

O SR. ADEM IR ANDRADE (PSB-PA. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr- Presidente, Srs. Senadores, tenho, na verdade, 
um longo discurso, trabalhado, estudado, mas como 
estamos numa sexta-feira, num final de sessão, não 
vou lê-lo como um todo, vou apenas comentá-lo. 
Usarei, evidentemente, os argumentos que escrevi 
com muito cuidado ao longo de todo esse documen­
to, quando me dirigi ao Secretário da Receita, ao Mi­
nistro dos Transportes e ao Govemador do meu Es­
tado. 

Quero tratar da necessidade imediata de se 
unirem esforços do Govemo Federal e do Govemo 
do Estado do Pará no sentido do término da constru­
ção do Terminal Portuário Alfandegado para a re­
gião das ilhas do Marajó, a ser construfdo na locali­
dade de Corcovado, no municfpio de Breves, no Ma­
rajó. 

Explico por quê. Aquela região é produtora de 
madeira, envolve duas dezenas de Municfpios e a 
madeira produzida é basicamente voltada para ex­
portação. É a madeira cerrada, exportada da região do 
Mari:IJv ... da foz dos rios que formam aquela bacia. 

A fiscalização da alfândega nas indústrias que 
exportam essa madeira se dava, até junho do ano 
passado, nos portos das próprias empresas, ou seja, 
os fis.Alis da alfândega visitavam os portos das em­

s nos embarques de produtos para o exterior. 
A Receita Federal, em junho do ano passado, 

enviou documento a todas as empresas da região, 
determinando a elas que construfssem um porto em 
um único local, para fazer essa expcrtação, um por­
to alfandegado, ou todas elas teriam que levar suas 
mercadorias até o porto de Belém ou de Vila do 
Conde, em Barcarena, para serem contabilizadas e 
fiscalizadas, cobrando-se os impostos devidos e as­
sim por diante. Ora, a construção desse porto está 
avalia Ja em R$8 milhões e 200 mil e o prazo para a 
sua concretização é extremamente pequeno: con­
clui-se em junho de 1997. 

dústrias precisarem transportar a sua mercadoria até 
o porto de Vila do Conde ou de Belém, terão inviabili­
zada totalmente a continuidade da produção na região. 

Para que se tenha uma idéia, vale dizer que o 
Estado do Pará exporta em tomo de US$ 400 milhõ­
es de madeira por ano e grande parte dessa madei­
ra vem da região da Ilha do Marajó. 

Os custos estão bastante elevados. Eles se 
queixam da defasagem cambial - não é a minha po­
sição, pois defendo que a relação dólar/real deva 
permanecer como está -, já que acham que isso 
lhes garante um determinado prejufzo, e também se 
queixam das taxas cobradas pelo Ibama: algumas 
delas chegaram a aumentar em 2.800%. 

Os seus custos, portanto, estão no limite do in­
suportável e se forem obrigados a, além de tudo o 
que fazem, colocar suas mercadorias em embarca­
ções, levar essas embarcações a novos portos, pa­
gar pelo desembarque dessas mercadorias para em­
barque nos navios que vão levá-Ias para o estran­
geiro, todo o sistema produtivo da região do Marajó 
ficará inviabilizado. 

Portanto, eles se socorrem a nós, não só os in­
dustriais, como as prefeituras locais, as Câmaras de 
Vereadores, o povo da região, porque a questão do 
porto alfandegado a ser construfdo na cidade de 
Breves, que é a maior e mais importante da Ilha de 
Marajó, envolve o interesse direto de duzentas mil 
famOias de trabalhadores. 

Vamos levar essa questão ao Secretário-Geral 
da Receita, porque o Govemo Federal vive tão preo­
cupado em não dificultar as exportações que não 
pode ser intransigente com relação a essa questão. 

As autoridades locais, os empresários, as pró­
prias prefeituras da região já estão se dispondo a fa-

o cilitar aquilo de que mais a Receita está se queixan­
do, ou seja, o deslocamento dos seus funcionários 
até o porto particular de cada indústria na região. Os 
industriais estão se dispondo a, junto com as prefei­
turas - e esperam o auxflio do Govemo do Estado 
do Pará -, colocar voadeiras e lanchas para facilitar 
o transporte dos fiscais da Receita Federal até os 
portos privados, que hoje ainda exportam essa ma­
deira. O prazo para que isso acabe vai a junho deste 
ano e os empresários estão sentindo que até lá não 
conseguirão concluir o Porto Alfandegado de Bre­
ves, na localidade de Corcovado. 

Então, manifesto a minha preocupação, cha­
mando a atenção do Govemo Federal de que se 
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esta atitude for mantida de forma radical, como está, 
ela trará um grande prejurzo à economia do meu Es­
tado, desempregará milhares de famnias e, eviden­
temente, fará aquilo que o Governo não deseja: di­
minuirá, sensivelmente, as exportações do nosso 
Brasil. 

Deixo aqui esse apelo e peço a V. ExA que 
considere como lido um longo trabalho que fiz, mais 
minuciosamente expl icado, com nove laudas datilo­
grafadas, para registro nos Anais do Senado e a mi­
nha fala fica apenas como explicação resumida de 
algo que é extremamente importante para o desen­
volvimento da nossa região e do seu povo. 

Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. ADEMIR ANDRADE EM SEU PR~ 
NUNCIAMENTO: 

Pretendo neste momento defender a necessidade de viabi­

lização e implementação imediata de um Terminal Portuário Al­

fandegado na região das Ilhas do Marajó. 

A instalação deste porto alfandegado do Munlclplo de Bre­

ves, mais precisamente na localidade de Corcovado, trará beneff­

cios imediatos, diretos e indiretos, para cerca e duzentas mil pes­

soas da região que forma o arquipélago marajoara e a foz dos 

rios Jacundá, Pacajá, Camaparl, Anapu, Xingu e Amazonas, tam­
bém chamada por muitos de Delta do Rio Amazonas, e que neste 

momento está ameaçada de colapso eoonOmico. 

Por falta de condições portuárias adequadas, a exportação 

de madeiras cerradas, que constitui a principal ativldade econOmI­

ca daquela parte do território paraense, corre o risco de se Inviabi­

lizar e provocar um efeito cascata extremamente negativo em 

toda a eoonomla regional. 

Senhor Presidente , Senhoras e Senhores Senedores, a 

apreensão comum, tanto aos empresários madeireiros quanto às 

principais lideranças comunitárias e pol iticas daquela região, mos­

tra que se o porto não for implantado logo, toda a madeira serrada 

destinada ao mercado internacional terá que ser embarcada no 

porto de Vila do Conde ou no porto de Belém, o que representará 

prejulzos capazes de inviabilizar totalmente a economia daquela 

micro-região. 

Representantes do empresariado ligado à atlvidade madei­

reira alegam que o pequeno ganho que o setor vem obtendo des­

de a paridade cambial estabeledda pelo Plano Real, bem oomo o 

sistema de bandas cambiais adotado para equilibrar a nossa 

moeda frente as variações do dólar, tende a ser praticamente 

anulado caso prevaleça a exigência dos organismos ligados à Re­

ceita Federal, no sentido de que a fiscalização aduaneira do em­

barque desses produtos seja feita nos portos de Barcarena ou Be­

lém. Isto porque os custos operacionais, que já são elevados. tor­

nar-se-iam proibitivos, com o pagamento de fretes mais caros e 

outros Onus gerados pelo transporte entre a região das ilhas e os 

portos de Barcarena ou Belém. 

Falar em custos operacionais da atlvldade madeireira na 

região das Ilhas do Marajó, significa abordar um outro problema 

que toca fundo na questão do desenvolvimento daquela região, 

do Estado do Pará e de toda a Amazônia. 

A Carência de energia elétrica na região das Ilhas do Ma­

rajó, que não é servida pela energia gerada pela Usina Hldrelérica 

de Tucurur, em que pese a proximidade de sua localização, por si 

só já praticamente inviabiliza a produção do parque Industrial ma­

deireiro ali instalado, uma vez que a totalidade das indústrias tra­

balha oom unidade geradoras movidas a óleo diesel, cujos moto­

res oonjugados exigem um altfsslmo consumo de combustfvel, 

sem fatar no pesado Onus representado pela manutenção desse 

sistema de geração de energia, que se caracteriza pela expressi­

va depredação de peças de reposição e outros componentes. 

Gostaria de aproveitar esta oportunidade para fazer um 

apelo às autoridades eoonOmicas do Govemo Federal, e ao MI­

nistério dos Transportes e ao próprio Govemo do Estado do Pará, 

no sentido de assumirem como parceiros, neste inrcio de ano, a 

meta do cumprimento do prazo dado pela Receita Federal para a 

oonstrução do Terminal Portuário Alfandegado em questão, que 

deverá se estender até meados de junho próximo. 

É importante lembrar, Senhor Presidente, que em Offclo de 

nQ 077/96, da Superintendência Regional da Receita Federa.lfl'. 

RF - DIvisão de Controle Aduaneiro, datado de 19 de junho e en­

dereçado ao Sr. Carios Estáclo, então Prefeito do Munlcfplo de 

Breves, trezentos e sessenta e clnoo dias ficaram estabelecidas 

para a conclusão da obra, sob pena de não s~rem mais permiti­

dos embarques de madeira através de portos particulares das in­

dústrias, oomo vem ocorrendo atualmente. 

As alegações da Receita Federal prendem-se às dificulda­

des de fiscalização aduaneira nos embarques feitos pelas indús­

trias em seus próprios portos: principalmente no que diz respeito 

ao deslocamento dos servidores responsáveis por tal fiscalização, 

que muitas vezes predsam cobrir longas distAncias fluviais entre 

uma indústria e ·outra, sem poderem contar no entanto com uma 

infra-estrutura adequada de equipamentos de transporte. Apesar 

de oompreenslvel, este argumento não pode, no nosso entendi­

mento, inviabilizar a atlvidade eoonOmlca de toda uma região. 

Temerosa oom o prazo de construção exigido pelos órgãos 

do Govemo Federal envolvidos com a questão, a Associação das 

Indústrias Exportadoras de Madeiras do Estado do Pará - AIMEX, 

contratou os serviços da empresa FETCON - Planejamento, En­

genharia, Transporte e Consulto ria, com o objetivo de levantar a 

viabilidade e o montante dos custos necessários para a realização 

do projeto. Dessa maneira, em sua concepção primária do Termi­

nal Portuário Alfandegado de Breves, apresentada em novembro 

do ano passado, a empresa Petcon estimou em oito milhões e du­

zentos mil reais os investimentos necessários. 

Ora, Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Senadores, 

assim como a Secretaria da Receita Federal em Belém, através 

de sua Divisão de Controle Aduaneiro, todos nós, os pollticos que 

atuam na região e principalmente os empresários, suas entidades 
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representativas e as principais lideranças comunitárias locais, 
sabemos da Importância da criação do Terminai Privallvo de Uso 

Misto que foi exigido pela Receita Federal e o motivo deste pronun­

ciamento, como já deixei claro desde o Inicio, é justamente o de de­

fender o Imediato Inicio das obras e a sua rápida conclusão. 

Todavia, sabemos Igualmente que o Estado, o Munlclplo e 

os setores privados Interessados não somam sozinhos todas as 

condições financeiras para realizar o empreendimento no prazo 

exigido. Para que Isso aconteça, de modo que o setor madeireiro 

e toda a economia do Pará não sofram as conseqüências da sus­

pensão dos embarques nos portos das próprias Indústrias, como 

prevê a Coordenação-Geral do Sistema de Controle Aduaneiro -

COANA, caso a obra não esteja pronta no prazo fixado, seria de 

elevada Importância, como já sugerimos, que o Govemo Federal 

formasse parceria com os Interessados locais e tocasse o projeto. 

Assim, até a sua conclusão, não seriam estabeiecldas san­
ções e, provisoriamente, a própria Receita Federal no âmbHo da 

parceria formalizada com segmentos da esfera estadual, munici­

pal e mesmo do setor privado, procuraria viabilizar condições de 
Infra-estrutura mlnlma necessária à fiscalização eficiente dos em­

barques feitos ao deslocamento dos agentes aduaneiros, através 
da aquisição de lanchas-voadelras e outras embarcações capa­

zes de percorrer com agilidade as vastas distAncias fluviais da­
quela região. 

. . 
OUtra sugestão de curto prazo, enquanto se viabiliza a 

construção do porto alfandegado, diz respeHo à utilização da ln­
fra-estrutura flslca já existente no Munlcfplo de Breves, que com­

preende as amplas Instalações de um Imóvel onde anteriormente 
funcionava uma agência do Banco do Brasil, e que atualmente 
está desocupado em virtude da mudança do estabeiecimento 
bancário para outro prédio. Ali, poderia ser Instalada a base ope­
racional da Receita Federal na região, uma vez que o espaço ofe­

rece condições para funcionamento não só das dependências ad­
ministrativas como também de um alojamento para o pessoal en­
volvido nas ações de controle alfandegário. 

O Governo Federal precisa entender que a suspensão 
pura e simples dos embarques de madeiras serradas pré-Indus­
trializadas pelos portos particulares das Indústrias em dlreção aos 
mercados extemos, bem mais do que simplesmente aumentar os 
custos operacionais do setor madeireiro, provocaria uma onda 

crescente de falências e desemprego que atingiria também todo o 
comércio, enfim, todas as ativldades econOmlcas regionais que, já 
em condições ditas normais, debatem-se com Incontáveis dificul­

dades. 

Por outro lado, Senhoras e Senhores Senadores, precisa­
mos Igualmente levar em conta o Impacto que representa concre­

tamente o comércio de madeiras na Economia do Estado do 
Pará. Estudos técnicos mostraram que, no ano de 1995, as expor­

tações de madeiras ocuparam a terceira colocação na balança 
comerciai do Estado, perdendo apenas para a exportação de he­
matlta e alumlnlo. O embarque dos dois minerais representou, em 
dólares americanos, em valores absolutos, quase 705 milhões de 

dólares e aproximados 593 milhões de dólares respectivamente, 

contra 348 milhões de dólares para a madeira. Analisando-se o 
perlodo compreendido entre 1982 até 1995, em comparação 

com todos os outros Estados brasileiros, o Pará apareceu entre 

os maiores exportadores de madeiras, variando sua participação 

entre 24% e 32% do total das exportações brasileiras. Enquanto 

no perlodo analisado as exportações de madeiras de todos os 

Estados representaram algo em tomo de cinco bilhões e duzen­

tos milhões de dólares, de um total de sete bilhões e trezentos 

milhões de dólares, o Estado do Pará exportou sozinho aproxi­

madamente dois bilhões e duzentos milhões de dólares FOB. 

Em que pese os Indicativos favoráveis, é de se notar um 

certo decilnlo nessa ativldade industriai, trazendo como conse­

qüência o agravamento dos problemas relacionados à economia 

paraense como um todo. 

Dois dos principais jomals que circulam na capital paraen­

se já destacaram as dificuldades que o setor vem enfrentando. 

Exigências de ordem econOmlca, como por exemplo a elevação 
das taxas cobradas pelo Ibama, que em alguns casos chegaram 

a subir até 2.800%, podem Inviabilizar a competitividade do setor 
nos mercados Internacionais, conforme declarações prestadas 

pelo Superintendente Técnico-Administrativo da AIMEX - Asso­
ciação das Indústrias Exportadoras de Madeira do Pará. Somam­
se ainda a este quadro as contingências econOmlcas, como a de­
fasagem cambiai, as restrições ao crédHo e a altas taxas de juros 

do mercado Intemo. 

. Quando se fala em exploração madeireira, Senhor Presi­

dente, principalmente a derrubada Indiscriminada de árvores, há 

que se reconhecer que todas as pessoas de bom senso e que 
têm uma consciência voltadas para o respeito aos ecossistemas e 
à exploração racionai dos recursos naturais, devam preocupar-se 
em exigir dos agentes econOmlcos envoMdos com tal atlvldade a 
Irrestrlta obadlêncla de determinados prlnclplos. 

Após a Conferência Rio 92 sobre o melo ambiente, consoli­

dou-se a busca pela conciliação dos objetlvos do desenvolvimen­
to e a superação da pobreza com a necessidade de racionalida­
de, de preservação, de não agressão, enfim, do que se chama 
hoje, na cartilha corrente de economistas e ambientalistas mais 
lúcidos, de desenvoMmento sustentável. 

A instalação do Terminai Portuário Alfandegário no Munlcl­
pio de Breves aqui pleiteada, Senhor Presidente, permitiria, além 
do controle aduaneiro que lhe seria preclpuo, a execução de um 

controle ambientai mais eficaz no tocante a exploração racionai 
do potenciai madeireiro da região. 

A esse respeHo é de se destacar os esforços que vêm sen­

do feHos pelas Indústrias locais, de acordo com Informações do 
relatório que me foi enviado pela Associação Comerciai, Industriai 

II Agro-Pastoril de Breves, dando conta das ativldades de empre­
sas como a INTEL -Indústrias Tela-VIv LIda., Madenorte, Malnar­
di, Eldal do Brasil S.A., entre várias outras, que atendendo as nor­
mas ambientais em vigor têm desenvolvido projetos de reftoresta­

mento nos Munlclplos de Breves, Portel, Meigaço e Gurupá, com 
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o objetlvo de corrigir os impactos ambientais causados pela ex­

ploração industriai das resarvas madeireiras da região, asseguran­

do a sustentabllldade e raclonaldade dessa atlvldade industrial. 

Para llnalizar, gostaria de dizer que alguns países, que têm o 

privilégio de dispor de sistemas hldrtcos de fundamental importAnda 

como os existentes na AmazOnla, têm incentivado de maneira deci­

siva o deseOYOMmento do transporte iluvial. É o caso, por exemplo, 

do Csnadé, dos Estados Unidos e de muit>s países da Europa Cen­

trai. Lamentavelmente, o mesmo nAo se observa no que diz respo:to 

ao BrasIl e à regiAo amazOnica em particular, onde o transporte llu­

vial, cujo potenciai hidrovlérto nAo recebe a necessária e propordo­

naI atençlo do Poder Público, a nAo ser as tímidas inidatlvas que 
bem pouco têm oontrbuido para o desaOYOMmento da região. 

A imediata Implantaçã~ do Terminal Portuário Alfandegado 

de Breves, poderá constituir-se no inldo de um processo de revi­

talizaçAo da economia regional no Estado do Pará, 010 só no que 

diz respeito ao mercado e à atMdade madeireira, como também à 

diversificação da a1lvldade econOmica e do parque industrial insta­

lado na regIIo das Ilhas do Marajó, citando como exemplo a in­

dústria de benellciamento de palmito, que hoje encontra-se em ... 

fluxo praticamente inexlstlndo na região, depois de ter ocupado, 

durante várias décadas, lugar de destaque na pauta paraenaa de 

exportações, por se tratar de um produto com elevada aceitação 
no mercado externo de gêneros alimentldos. 

Independente do apelo que faço desta tr1buna, gostaria de 

informar aos nobres Senadores que, nos próximos dias. estarei 

viabilizando contatos com a Secretaria da Receita Federal, com o 

Ministério dos Transportes, com o Governo do Estado do Paré e 

ainda com as entidades representativas do setor madeireiro para 

que, em conjunto e no menor espaço de tempo possfvei, possa­

mos dar andamento à conaetlzação desse projeto, motivo pelo 

qual gostaria de poder contar com a sornatórta da representação 

pariamentar do nosso Estado nesta casa e bem como dos d. 
mais pariamentares da reglAo amazOnica. 

Era o que tinha a dizer. 

Muito obrigado . 

A SRA. PRESlDEN I E (Ernnia Fernandes) - A ~ 
licitação de V. Ex- será atendida na forma regimental. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Romero 
Jucá, último orador inscrito. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PFL-RO. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr­
Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, é com satisfação 
que venho, hoje, à tribuna, para registrar os rumos 
que o Governo do Presidente Fernando Henrique 
Cardoso está dando aos compromissos e ao proces­
so de desenvolvimento da Amazônia Ocidental e, 
em especial, para o meu Estado de Roraima, 

Durante a campanha política, apoiamos o Pre­
sidente Fernando Henrique Cardoso e, naquela oca­
sião, o então candidato Fernando Henrique, em 
compromisso explícito com as linhas mestras do de-

senvolvimento da nossa região durante a campanha, 
firmou um pacto no sentido de que as prioridades 
fundamentais para o macrodesenvolvimento de Ro­
raima seriam a pavimentação da BR-174, que liga o 
Estado do Amazonas e sua capital, Manaus, até a 
fronteira com a Venezuela, perpassando todo o nO!r 
so Estado de Roraima, e, de outro lado, uma solu­
ção também para a questão energética da Amazônia 
Ocidental, e em especial a de Roraima, tendo em 
vista o sofrimento irnpetrado pelo duro racionamento 
e pela ausência de energia elétrica na maioria dos 
municípios de nosso Estado. 

Pois bem, Sr- Presidente, passado dois anos, 
venho hoje à tribuna registrar, com muita satisfação, 
que, agora em janeiro, dois passos importantes fo­
ram dados na solução dessas duas questões. Há 
uma semana tive o prazer de encaminhar, pela lide­
rança do PFL, a votação da autorização para que o 
Governo brasileiro pudesse contratar junto a CAF -
Corporação Andina de Fomento US$86 milhões que 
vão ajudar a ooncluir a pavimentação da BR-174, 
que está em obras. Esses US$86 milhões, financia­
dos por países do Pacto Andino vão exatamente 
cumprir o cronograma final, integrar e entregar pavi­
mentada a BR-174 de tanta importância para o Esta­
do do Amazonas e para o Estado de Roraima. 

Na próxima semana, o Presidente Fernando 
Henrique Cardoso, os Ministros das Minas e Energia 
do Brasil e da Venezuela estarão também no Palá­
cio do Planalto assinando o termo de acordo de 
compra para que, efetivamente, o Governo brasileiro 
e a Eletrobrás, através da Eletronorte, possam ad­
quirir energia de Guri, na Venezuela, trazendo essa 
energia até Boa Vista, capital do Estado de Roraima. 

A solução da linha de transmissão de Guri vai 
cruzar o Estado de Roraima com energia e vai levar 
à nossa capital o sonho de uma energia barata. de um 
insumo em condições de gerar o desenvolvimento. 

Vamos, no prazo de dois anos, com esse ato 
do dia 29, substituir a energia termoelétrica, uma 
energia cara, que polui e cria inúmeras dificuldades 
ao nosso Estado, por uma energia termoelétrica 
mais barata, vinda da Venezuela. 

Sem dúvida é um acordo extremamente impor­
tante e um passo grande para que, num segundo 
momento, a energia de Guri possa ser levada tam­
bém até à capital do Estado do Amazonas, Manaus, 
porque hoje parte da energia gerada em Manaus 
também é de energia termoelétrica. 

Mas o mais importante, Sr- Presidente, é que 
essa solução está sendo tomada, não apenas pelo 
Govemo brasileiro, mas em parceria com o Governo 
venezuelano, com os govemos que fazem parte do 
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Pacto Andino, fortalecendo o espfrito do Mercosul, As reservas Intemaclonals, que se encontravam em US$9 
da integração, da parceria entre pafses que, há pou- bilhões no passado mês de abril, alcançaram os US$16 bilhões 
co tempo, estavam uns de costas para os outros. no final do ano. O déficit do setor público, que em 1995 foi de 

Portanto, quero registrar aqui não só as soluçõ­
es implementadas, mas a forma corno o Presidente 
Fernando Henrique, a forma como o ltamaraty, atra­
vés do Ministro Luiz Felipe Lampreia, a forma corno 
o Ministério de Minas e Energia, através do Ministro 
Raimundo de Brito e do Presidente da Eletronorte, 
José Antônio Muniz, estão dando urna solução, inte­
grando o nosso Continente. 

Por conta disso inclusive, gostaria de registrar 
o grande trabalho realizado pelo Embaixador da Ve­
nezuela, no Brasil, Alfredo Toro Hardy, que foi e é 
incansável nesse trabalho de integração. 

E por isso mesmo gostaria de, ao encerrar as 
minhas palavras, louvando a integração Brasil-Vene­
zuela, registrar e pedir a transcrição nos Anais desta 
Casa do artigo do Embaixador da Venezuela, Alfre­
do Toro Hardy, publicado na Folha de S. Paulo, do 
dia 14 de janeiro deste ano, que se intitula -Brasil e 
Venezuela: o sentido da aliança estratégica-, e que 
reflete muito bem o espfrito reinante nos Governos 
do Brasil e da Venezuela, pela integração, pelo de­
senvoMmento auto-sustentado, enfim, pela parceria 
que vai fazer com que brasileiros e venezuelanos, 
principalmente da Amazônia, encontrem caminhos 
de desenvolvimento, de respeito e de harmonia, me­
lhorando a vida da população dos dois pafses. 

Muito obrigado, Sr- Presidente. 
Era o que tinha a dizer. 

DOCUMENIO A QUE SE REFERE O 
SR. ROMERO JUCÁ EM SEU PRONUN­
CIAMENIO: 

OpInllo Econ6mlca 

BRASIL E VENEZUELA: 
O SENTIDO DA ALIANÇA ESTRATÉGICA 

Alfredo TOfO HarrJy 

Após uma longa e penosa crise econOmica, a Venezuela 
iniciou em 1996 um sólido processo de recuperação. Três ele­

mentos são responsáveis por Isso. 

Primeiro, o estabelecimento de um programa de ajuste es­
truturai conhecido pelo nome de "Agenda Venezuela". 

Segundo, a abertura do setor petroleiro estatal ao Investi­
mento privado (apesar de este segundo elemento ter surgido em 

1995, foi em 1996 que começou a materialização dos investimen­

tos dali derivados). 

Terceiro, a estabilidade polItica, reencontrada corno resul­
tado do prestigio moral do chefe de Estado e da polItica de Incor­

poração por via institucional daqueles que, no passado, estiveram 

contra a estabilidade democrática. 

Basta citar alguns valores para compreender a natureza do 

processo de recuperação econOmlca que vive a Venezuela 

15% do PIB, fechou em 1%, em 1996. 

O resultado nas contas do governo central foi ainda mals 

positivo: em 1995, o déficit foi de 8% do PIB, enquanto, em 1996, 

foi posslvel fechar com um superávit de 2%. 

Por seu lado, as exportações venezuelanas foram as que 

evidenciaram um maior crescimento percentual dentro da Améri-

ca latina, com 16% de aumento, no ano de 1996. 

Somente os Investimentos na área petroleira durante o ano 

que findou alcançaram US$15 bilhões, com a estimativa de que 

os Investimentos acumulados nessa área alcançarão US$60 bi­

lhões para o ano 2003. O crescimento do PIB previsto para 1997 
é de 4%, sem considerar aI o crescimento do setor petroleiro, que 

será substancialmente superior. 

A grande importância econOmlca da Venezuela se vê evi­

denciada, ao mesmo tempo, por fatos como os seguintes. O paIs 
possui um dos maiores PIB da América latina, com US$66 bllh6-

es. Sua balança comerciai anual situa-se nos US$30 bilhões, com 
um superávit na faixa dos US$7 bilhões. 

Trata-se, Igualmente, da maior potência energética hemis­
férica. Suas reservas petrollferas superam os 400 bilhões de bar-

ris de petróleo, sendo as malores do mundo. 

As reservas da Venezuela, unidas às de Arábia Saudita, 
Irã, Iraque, Kuwait e Emlrados Árabes, representam 75% das re­
servas mundiais de petróleo. Entre essas seis palses, a Venezue­
la é o único situado fora da conflltlva região do Golfo Pérsico, o 
que lhe dá um alto significado estratégico. 

Para 2003, a produção petroleira venezuelana alcançará 
os 6 milhões de barris diários. Sua capacidade de geração Insta-
lada e potenciai na área hldroelétrica se encontra entre as malo-
res do planeta e suas reservas de carvão e gás são, Igualmente, 
do malor significado. 

A Venezuela começa a projetar-se nAo só como a capital 

petroleira do mundo, em virtude dos Imensos investimentos que 
se estão realizando nessa área, assim como em uma economia 
altamente competitiva em nlvel Intemaclonal - esta última em vir­
tude da abundância de matérias-primas e energia para Indústrias 
orientadas para exportação. 

A SRA. PRESIDENTE (Emilia Femandes) - A s0-

licitação de V. Ex- será atendida na forma regimental. 
O Sr. Senador Guilherme Palmeira enviou dis­

curso à Mesa para ser publicado na forma do dis­
posto do art. 203 do Regimento Interno. 

S. Ex' será atendido. 
O SR. GUILHERME PALMEIRA (PFL-AL) - Sr. 

Presidente, Sr-s e SI'S. Senadores, faleceu no dia 3 do 
corrente, aos 76 anos de idade, cercado pela admira­
ção e pelo respeito de seus inúmeros amigos, o ex-go­
vemador Lamenha Filho. Em razão de encontrar-me 
em Alagoas, tive não só a oportunidade de compare­
cer ao seu sepultamento, mas também a de externar 
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de público O sentimento de reverência do povo alagoa- cas, levaram-no ao progressivo distanciamento da 
no pela retidão de seus princfpios, a inflexibilidade de vida pública a cuja militância efetivamente não mais 
seu caráter e a correção de seu irretocável espfrito Pú- voltou. Nem por isso, no entanto, perdeu quer o 
blico. Hoje, cumpro o dever de registrar seu passa- prestigio, quer a influência de que por quase duas 
mento em nossos Anais, e de deixar perante esta 
Casa o testemunho da reverência de minha geração, décadas desfrutou em Alagoas. Recolhido a São 
pelos métodos de quem, por sua conduta e por sua Lufs do Ouitunde, e agastado pela morte prematura 
postura de discernimento, equillbrio e correção, e~ de duas de suas filhas, Vanissa e Tânia, num episó-
deceu como poucos a vida polrtica de nosso Estaoo. dio que amargurou parte de sua vida, era um orácu-

Toda a sua vida esteve ligada ao municfpio de lo de experiência a que recorriam amigos, correligio-
São Lufs do Ouitunde, onde tinha plantadas as rafzes nários, e não poucas vezes até mesmo seus adver-
de sua própria existência e ao qual se recolheu desde sá rios. Viveu a partir de então com o reconhecimen-
que, num gesto de irreversfvel dignidade, renunciou à to de quantos conheciam a nobreza de seu caráter e a 
vida pública, em janeiro de 19n. Ali, nos momentos inteireza de suas virtudes. Numa das últimas vezes em 
mais difk:eis de sua vida, retemperava suas forças, re- que se manifestou politicamente foi para lamentar os 
cobrava energias e se agigantava nos bons e grandes rumos que o Brasil estava tomando e a precariedade 
combates que travou em prol de seu Estaoo. Lá cons- de nossa vida institucional, a cujo aprimoramento ele 
tituiu sua famnia e se tomou proprietário do engenho tinha dedicado boa parte de suas energias cfvicas. 
Coronha. A vida pública que ele enobreceu com a sua Sua obra de governo, mais do que um exemplo 
presença e a sua serenidade, teve infcio, aos 31 anos, de austeridade, é um testemunho de eficiência e in-
quando assumiu a prefeitura de sua cidade natal, ele- tegridade, tendo deixado, entre outras iniciativas, a 
gendo-se, depois, por três Legislaturas consecutivas, criação da Escola de Ciências Médicas que, numa 
Deputado à Assembléia Legislativa. Consideraoo, no justa e merecida homenagem, leva o seu nome em 
julgamento insuspeito do Dicionário Histórico e Bio- sua fundação mantenedora. Ainda que afastado da 
gráfico Brasileiro, um dos melhores oradores de sua vida partidária, jamais deixou de acompanhar a evo-
geração, não teve dificuldades em assumir e exer- lução da vida pol ftica do pafs e de Alagoas. Se a pá-
cer, durante sete anos seguidos, a Presidência da tria de um cidadão é, como escreveu o grande esta-
Casa, onde se notabilizou por sua reconhecida habi- dista do Império, Bernardo Pereira de Vasconcelos, 
lidade, mas sobretudo por sua energia, seu equilr- a terra onde nasceu, Lamenha foi sem dúvida, entre 
brio e uma dose de enonne bom senso. os brasileiros e os alagoanos, o mais patriota dos ci-

dadãos. O seu elogiável provincianismo era um 
Foi chamado à chefia do Executivo estadual, 

num dos momentos mais diffceis e dramáticos da vida exercfcio acendrado de espfrito público e de amor à 
sua terra, a seu Estado e a seu Pafs. 

pública brasileira. Em razão das alterações introduzi- Creio poder falar em nome de todos os polfti-
das na legislação eleitoral pelo movimento militar de cos alagoanos que o conheceram e privaram de sua 
1964, o candidato vencedor do pleito de 1965, o ex-go- intimidade, quando extemo a convicção de que o 
vemador Muniz Falcão, viu-se impedido de tomar pos- seu exemplo há de perdurar e há de inspirar Ala-
se, por não ter logrado maioria absoluta, tendo assumi- goas e os alagoanos, nos momentos ditrceis e an-
do o Governo, na qualidade de interventor o General gustiantes por que passa o nosso Estado. Ninguém, 
João José Batista Tubino. A sucessão se resolveu mais do que ele, encamou as virtudes cfvicas e as 
através de eleições indiretas pela Assembléia Legisla- qualidades pessoais que fazem de sua memória, um 
tiva do Estaoo, em decorrência do que Lamenha Alho, patrimOnio incorporado às nossas mais nobres e 
não só por sua condção de Irder civil 00 moYimento mm- mais elevadas tradições que aqui, modesta mas pro-
tar, mas sobretuOO pelas qualidades que o tornavam o fundamente cornovido, reverencio com o penhor de 
candidato natural para um perlodo de notória transição minha profunda admiração e respeito. 
polftica, tomou-se o primeiro mandatário estadual as- Era o que tinha a dizer. 

Muito obrigado. 
colhido por via indireta. Eleito em setembro de 1966, A SRA. PRESIDENTE (Emília Fernandes) -
recebeu o governo das mãos do Interventor federal no Nada mais havendo a tratar, agradecendo a presen-
dia 16 00 mesmo mês e coube-lhe a clffcil e ingrata ta- ça dos Srs. Parlamentares, funcionários, inclusive 
refa de liderar o Estado num parfodo de excepcionali- estendendo também às pessoas que acompanha-
dade institucional, até março de 1971, quando pas- ram a sessão nas galerias do Senado Federal até este 
sou o govemo ao prof. Afrânio l&ges. momento, a Presidência vai encerrar os trabalhos. 

Desde que deixou o Governo do Estado, con- Está encerrada a presente sessão. 

veniências partidárias mais do que imposições poUti- (Levanta-se a sessão às 12h1 Omin.) 
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4~ .-
ATA DA 1- REUNIÃO DA COMISSÃO, D~ ESSÃO LEGISLATIVA 
EXTRAOR"óINÁRIA, REALIZADA EM 16 DE JANEIRO DE 1997. 

}..s dez horas do dia dezesseis de janeiro de mil novecentos e noventa e 
sete, na sala de reuniões da Comissão, sob a Presidência do Senhor 
Senador Antonio Carlos Magalhães, presentes os Senhores Senadores 
Nabor Junior, Flaviano Melo, Casildo Maldaner, Pedro Simon, Humberto 
Lucena, Romeu Tuma, Hugo Napoleão, José Agripino, Bernardo Cabral, 
Geraldo Melo, Artur da Távola, Epitácio Cafeteira, Ramez Tebet e Joel de 
Hollanda, reúne-se a Comissão de RelaçOes Exteriores e Defesa Nacional. 
Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Guilherme Palmeira, Lúdio Coelho, Benedita da Silva, Emília Fernandes 
Sebastião Rocha e Ademir Andrade. Havendo número regimental, o Senhor 
Presidente declara abertos os trabalhos, e submete à apreciação a Ata da 
reunião anterior; não havendo discussão e submetida à votação, é a mesma 
aprovada por unanimidade. A seguir, o Senhor Presidente convida o 
Senhor Embaixador Ronaldo Mota Sardenberg, Secretário de Assuntos 
Estratégicos da Presidência da República, para tomar lugar à mesa dos 
trabalhos, esclarecendo que Sua Excelência comparece à Comissão, 
atendendo a convite formulado, para expor sobre a reunião em nível 
Ministerial, do Grupo "Amigos do Líbano·, realizada em Washington, ,em 16 
de dezembro próximo passado, quando teve a incumbência de chefiar a 
missão brasileira presente ao encontro. Encerrada a fala do Senhor 
Embaixador, seguida de interpelaçOes por parte dos Senhores Senadores, a 
qual é publicada na íntegra, em anexo a esta Ata) passa-se á apreciação 
das matérias. O Senhor Presidente concede a palavra ao Senador Nabor 
Júnior, para relatar a matéria constante do item 02: Projeto de Decreto 
Legislativo nO 112, de 1996, que " aprova o texto do Acordo-Quadro de 
Cooperação celebrado entre o Governo da Republica Federativa do Brasil e 
o Governo da República Francesa, em Paris, em 28 de maio de 1996", 
Com a palavra, Sua Excelência apresenta seu parecer favorável à 
proposição. Não havendo quem queira discutir, é o mesmo submetido à 
votação, sendo aprovado por unanimidade. Dando continuidade, o Senhor 
Presidente concede a palavra ao Senador Epitácio Cafeteira, para relatar a 
matéria constante do ftem 03: Projeto de Decreto Legislativo nO 72, de 1996, 
que • aprova o texto do Acordo de Seguridade Social, celebrado entre a 
República Federativa do Brasil e a República Italiana, em Brasília, em 26 
de junho de 1995". Com a palavra, Sua Excelência apresenta seu parecer 
favorável à proposição. Não havendo quem queira discutir, é o mesmo 
submetido à votação, sendo aprovado por unanimidade. Dando 
continuidade, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senador Epitácio 

.. 



, 

• 

• 

• 

Janeiro de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL : Sábado 25 03117 

Cafeteira, para relatar a matéria constante do item 04: Projeto de Decreto 
Legislativo n° 84, de 1996, que "aprova o texto do Acordo sobre Cooperação 
em Matéria Ambiental, celebrado entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República da Argentina, em Buenos Aires, em 09 
de abril de 1996". Com a palavra, Sua Excelência apresenta seu parecer 
favorável à proposição. Não havendo quem queira discutir, é o mesmo 
submetido à votação, sendo aprovado por unanimidade. Dando 
continuidade, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senador Lúdio 
Coelho, para relatar a matéria constante do item 05: Projeto de Decreto 
Legislativo nO 103, de 1996, que "aprova o texto do Acordo para Cooperação 
nos Usos Pacíficos da Energia Nuclear, celebrado entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo do Canadá, em Brasília, em 22 
de maio de 1996". Com a palavra, Sua Excelência apresenta seu parecer 
favorável à proposição. Não havendo quem queira discutir, é o mesmo 
submetido à votação, sendo aprovado por unanimidade. Dando 
continuidade, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senador José 
Agripino, para relatar a matéria constante do item 06: Projeto de Decreto 
Legislativo n° 113, de 1996, que" aprova o texto do Acordo-Quadro sobre 
Cooperação em Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico, celebrado entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República 
Federal da Alemanha, em Brasília, em 20 de março de 1996". Com a 
palavra, Sua Excelência apresenta seu parecer favorável à proposição. Não 
havendo quem queira discutir, é o mesmo submetido à votação, sendo 
aprovado por unanimidade. Dando continuidade, o Senhor Presidente 
concede a palavra a Senadora Benedita da Silva, para relatar a matéria 
constante do item 07: Projeto de Decreto Legislativo n° 82, de 1996, que " 
aprova o texto do Acordo sobre Cooperação em Matéria de Quarentena e 
Saúde Animal, celebrado entre o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo Popular da China, em Brasília, em 08 de fevereiro de 1996". 
Com a palavra, Sua Excelência apresenta seu parecer favorável à 
proposição. Não havendo quem queira discutir, é o mesmo submetido à 
votação, sendo aprovado por unanimidade. Esgotadas as matérias de 
pauta, o Senhor Presidente agradece a presença de todos e declara 
cumpridos os objetivos da reunião e dá por concluídos os trabalhos. Nada 
mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Paulo Roberto 
Almeida Campos, ,secretário da Comissão, a presente Ata que, lidá e 
aprovada, será assinada pelO Senhor Presidente, indo à publicação 
juntamente com o apanhamento taquigráfico~ 

~l 

Senador ANTO MAGALH E, S J 

(. Pre idente .~ 
CAR 
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O SR. PRESlDENIE (Antonio Car10s Magalhães) xar a votação deste requerimento para uma fase 
- Havendo número regimental, declaro aberta a reu- posterior em que haja número para deliberação e 
nião ordinária da Comissão de Relações Exteriores discussãosobreoassunto. 
e Defesa Nacional. 

Submeto inicialmente à deliberação da Comis­
são a Ata da reunião anterior, que está sobre a 
mesa. 

Em discussão a Ata da reunião anterior. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovada. 

Há, sobre a mesa, expediente que não será 
lido porque será distribufdo aos membros da Comis­
são. É a carta de S. Ex', o Ministro das Relações 
Exteriores, que responde a offcio do Presidente da 
Comissão relativo ao problema do Embaixador do 
Brasil em lima, bem como faz questionamentos em 
relação ao problema do Peru. Nessa carta, o Minis­
tro Luiz Felipe Lampreia dá detalhes sobre a ação 
do Ministéri:> e a atuação do Embaixador. Será dis­
tribufda agora aos Srs. Senadores. Tive oportunida­
de de enviá-Ia antes ao Senador Pedro Simon em 
virtude de S. Ex' estar tratando desse assunto, tanto 
como autor do requerimento, quanto como orador da 
tribuna do Senado. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro 
Simon. 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, 
realmente eu estava na tribuna quando V. Ex' 
teve a gentileza de me entregar cópia da carta. 
Disse-me V. Ex' que esperava uma resposta mi­
nha, embora fosse uma decisão para a Comis­
são. Mas me perguntava se eu me considerava 
satisfeito com os termos da carta. Ri e reli a car­
ta. Com toda a sinceridade, mantenho o pedido 
da vinda do Ministro, gostaria que S. Ex' viesse 
falar. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Há, sobre a mesa, requerimento do Se­
nador Pedro Simon que, em sfntes8. convoca o 
Ministro das Relações Exteriores e o Embaixa­
dor Carlos Coutinho Perez para tl.tarem do as­
sunto que foi referido nessa oportunidade peran­
te a Comissão. 

Como se encontra presente, neste instante, 
• 

o Ministro ,Sardenberg para fazer um depoimento 
com relação aos problemas do Líbano, vou dei-

Comparece a esta Comissão, atendendo a 
convite formulado, o Embaixador Ronaldo Sar­
denberg, que exporá sobre a reunião realizada 
em Washington em que o Brasil se fez repre­
sentar por uma comissão presidida pelo Ministro 
Sardenberg. É de importância para a Comissão 
tomar conhecimento do que lá foi tratado, embo­
ra o Ministro Sardenberg tivesse a gentileza de 
pedir que a Comissão também se fizesse repre­
sentar por meio de um dos seus membros, o Se­
nador Romeu Tuma, que já apresentou o seu re­
lato, mas mesmo assim clchamos importante a 
vinda do Ministro Sardenberg que está aqui, ra­
zão por que dou a palavra a S. Ex'. 

O SR. RONALDO MOTA SARDENBERG­
Sr. Presidente, Srs. Membros da Comissão, ini­
cialmente desejo agradecer a oportunidade que 
me é dada de relatar a V. Ex' o trabalho da Con­
ferência dos Amigos do Ubano. 

Estive na Conferência como Chefe da Dele­
gação Brasileira e, como o Sr. Presidente aca­
bou de assinalar, tive a oportunidade, o prazer e 
a honra de contar com a presença do Senador 
Romeu Tuma, que muito se interessou e auxiliou 
os trabalhos que foram conduzidos pela delega­
ção como um todo naquela oportunidade. A dele­
gação foi integraa ... ainda pelo Embaixador Paulo 
Tarso Flecha de lima, Embaixador do Brasil em 
Washington e pelo Embaixador Brian Michael 
Fraser Neele que é nosso representante em Bei­
rute. 

Quero dizer que essa Conferência foi muito 
exitosa; ela se realizou no próprio Departamento de 
Estado, nv Salão Nobre do Departamento de Esta­
do, com a presença de 29 pafses especialmente 
convidados e 8 organismos internacionais, todos in­
teressados em contribuir para a reconstrução do U­
bano. 

O Brasil foi o único pars latino-americano con­
vidado a participar do evento, o que demonstra não 
só os laços tradicionais que nos unem ao Ubano, 
mas também o crescente espaço e credibilidade que 
o Brasil vem ganhando no cenário internacional. Os 
demais participantes eram essencialmente pafses 
ocidentais, a Rússia, alguns pafses islâmicos e a 
Austrália. 

Na preparação da presença brasileira na con­
ferência, tive a oportunidade de realizar reuniões 

, 
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com a presença de parlamentares e empresários, os temacional dá um voto de confiança na capacidade 
quais muito contribuíram para o delineamento das daquele país de superar suas dificuldades e reer-
posições que foram adotadas. Fico particular- guer sua economia, que são elementos chaves para 
mente agradecido ao Senado Federal e também à a consolidação do ideal de paz. 

Câmara dos Deputados pelo interesse que de- O Primeiro-Ministro Hariri iniciou a reunião 
monstrararn pelo assunto, pelo grande concurso e expondo algumas das realizações de seu governo. 
pelo apoio político, e não apenas de idéias, que de- Após o fim da guerra civil e o início da implemen-
ram à delegação. tação de um ambicioso programa de reformas 

Contei também com o indispensável apoio do económicas, o Produto Interno Bruto do Líbano 
Ministério das Relações Exteriores. Na verdade, o está crescendo nesse momento a uma média de 
Ministro Lampreia havia indicado meu nome, e o 7%, o que tem permitido o aumento dos níveis sa-
Presidente acolheu essa indicação. lariais, o ressurgimento de uma classe média sig-

Ao final dos trabalhos preparatórios, o Presi- nificativa e a retomada da capacidade empreende-
dente Fernando Henrique Cardoso recebeu o gru- dora do empresariado. Começam, na verdade, a 
po de parlamentares e de empresários e manifes- retornar ao Líbano as empresas que dele haviam 
tou naquela ocasião o inequívoco interesse do Go- se afastado. 
vemo no êxito da reunião que logo se realizaria em Nos contatos mantidos por mim e pelo Senador 
Washington. Tuma, durante a reunião e na sua véspera, ficou 

A Conferência foi presidida pelo Primeiro-Mi- perfeitamente claro que existe uma tendência real 
nistro do Líbano, Rafik Hariri, e foi aberta pelo Se- de retomo dos interesses financeiros libaneses, às 
cretário de Estado Norte-Americano, Warren Chris- vezes expatriados, como, por exemplo, os que se di-
topher. rigiram a Chipre, de voltar a Beirute. 

A delegação do Brasil, na minha pessoa, foi Não obstante tais conquistas, o Primeiro-Minis-
distinguida como um dos dez países oradores do en- tro indicou que ainda resta muito por fazer, sendo di-
contro, o que nos deu a oportunidade de proferir frcil ao Líbano recuperar sua pujança económica, se 
nosso discurso na primeira parte da Conferência. contar exclusivamente com recursos próprios. 

A tónica dos discursos proferidos pelos chefes O Chefe do Governo libanês divulgou o plano 
de delegação foi marcada na idéia de que é chega- de reconstrução elaborado pela sua equipe, para 
do o momento de a Comunidade das Nações ajudar implementação do qual espera contar com o con-
o Líbano a recuperar-se dos danos causados por 15 curso de governos amigos e de empresas interes-
anos de guerra civil. Mostrou-se confiança na recu- sadas. 

peração da economia libanesa e em sua capacidade Tal plano, no valor de US$5 bilhões de dólares, 
de reassumir o papel de centro comercial e financei- em cinco anos, prevê iniciativas nas áreas de trans-
ro de todo o Oriente Médio. 

Rcou claro que será importante nessa emprei­
tada não apenas a cooperação de govemo a gover­
no, mas sobretudo o engajamento da iniciativa priva­
da internacional no processo. 

A maior parte dos delegados acentuou, con­
tudo, o aspecto político da questão, tema aliás que 
havia merecido ênfase por parte do Senador Pe­
dro Simon na parte preparatória de nossos traba­
lhos, e afirmou a importância de que seja retoma­
do o processo de paz na região e buscada uma for­
ma de se encerrar a ocupação israelense no sul do 
Líbano. 

O fato de que existe um contencioso de caráter 
político e militar não representou obstáculo a que 
muitos dos delegados presentes à reunião anuncias­
sem os planos de ajuda de seus governos ao Líba­
no. Pelo contrário, ficou claro que a comunidade in-

porte, energia, educação, saúde, agricultura, recur-
sos hídricos, habitaçao, proteção ambiental e defe­
sa. Portanto, um plano abrangente de cooperação 
que abre uma série de oportunidades. Os planos de 
ajuda ou de assistência apresentados pelos países 
presentes à reunião variaram bastante em escopo e 
em forma. Foram anunciados desde montantes sig­
nificativos de ajuda financeira até o envio de pessoal 
para organizar ações de caráter humanitário, como o 
amparo a crianças que perderam suas famílias. De 
maneira geral, pode-se dizer que as propostas gira­
ram em tomo da idéia da abertura de linhas de cré­
dito vinculadas à participação de empresas dos paí­
ses doadores nos projetos de reconstrução, o que, 
porém, em certos casos, poderá abrir a perspectiva 
de subcontratos para empresas de terceiros países, 
especialmente daqueles recursos que serão prove­
nientes não propriamente de países, mas de varia-
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dos fundos intemacionais, que, mais adiante, indica- A delegação americana, apesar de que, às 
rei. A maior contribuição anunciada foi a do grupo de vésperas do encontro, o Presidente Clinton havia 
parses europeus. Falando em nome da União Euro- negado a possibilidade de alterar a legislação que 
péia, o Chanceler irlandês Dick Spring disse que a restringe investimentos em viagens de norte-ame-
entidade está propiciando ao Ubano um montante ricanos ao Ubano - porque existe uma lei nos Es-
equivalente a US$1,5 bilhão no perrodo de 1.996 ao tados Unidos neste momento, neste sentido -, a 
ano 2.000. delegação americana, por intermédio do Secretá-

No discurso da delegação brasileira, após co- rio de Estado anunciou, logo no inrcio dos traba-
mentar os laços históricos do Brasil com o Ubano, lhos, que os Estados Unidos estão decuplicando 
o fato de que quase 8 milhões de brasileiros têm sua ajuda ao Ubano e que, neste ano, o montante 
laços de famrlia com o Ubano, de que o Brasil se desta ajuda direta chegará a US$21 milhões, sendo 
orgulha por abrigar a maior população de origem US$12 milhões para ajuda ao desenvolvimento, 
libanesa do mundo e depois de afirmar o apoio do US$6 milhões em créditos para a agricultura e 
Governo à causa do reerguimento daquele Pars, US$2 milhões para a universidade americana de 
indiquei que o Brasil estava preparado, como um Beirute. 
primeiro gesto, a oferecer serviços de consultoria A União Européia, que já mencionei, repre-
em projetos de reconstrução. Assinalei, ainda, que sentada pelo Chanceler Spring, condenou a opera-
estamos dispostos a seguir aprofundando nossa ção militar realizada por Israel no ano passado, no 
cooperação com Beirute e sentar para discutir fór- sul do Ubano, e fez um apelo em prol do inrcio de 
mulas voltadas à participação de nossas empresas negociações para a restauração da integridade 
no esforço multinacional de auxOio ao Ubano. Men- territorial e soberania do Ubano. Sublinhou, a se-
cionei a visita que o Ministro das Relações Exterio- guir, a relevância dos interesses europeus naquele 
res brasileiro, Embaixador Lampreia, fará ao Ubano Pars, indicando que 40% de toda a ajuda extema 
nos próximos dias 3 e 4 de fevereiro e da série de ao Ubano provém da União Européia. Depois de 
encontros programada para o mês de julho, que de- anunciar a ajuda européia, como eu disse, de 
verá reunir, em Beirute, empresários, artistas e rep- US$1,5 bilhão, mencionou a necessidade de que as 
resentantes das sociedades civis do Brasil e do U- contas govemamentais sejam equilibradas e de que 
bano. se aprofunde o ajuste macroeconOrnico. Essa posição 

Indicando que existe um vrnculo entre o ideal 
de paz e a criação de condições para a prosperida­
de da sociedade libanesa, reiterei o apoio brasileiro 
ao cumprimento da Resolução 425 do Conselho de 
Segurança das Nações Unidas, o qual é fundamen­
tai para que o Ubano possa consolidar o processo 
de reconciliação nacional e ocupar novamente seu 
importante papel na comunidade das nações. Dei 
especial realce à moção aprovada pelo Congresso 
Nacional com referência à questão libanesa e à ir­
restrita solidariedade nela expressa com o povo do 
Ubano em seu esforço de reconstrução, reconcilia- . 
ção nacional e libertação das intervenções estran-

• gelras. 

Encerrei minhas palavras, congratulando o go­
vemo norte-americano pela iniciativa de mobilizar a 
comunidade internacional em apoio à causa da re­
construção do Ubano. 

Farei um comentário, agora, sobre as princi­
pais intervenções feitas com o fim de dar uma di­
mensão do que foi anunciado, para que V. Ex's pos­
sam ter elementos para julgar o êxito do exercrcio 
realizado em Washington. 

de aprofundamento do ajuste macroeconOmico no U­
bano foi também expressa pelo representante do 
Banco Mundial. 

O Chanceler da França, De Charette, fez 
uma intervenção altamente poHtica, indicando que 
tanto a paz é indispensável ao Ubano quanto o U­
bano é indispensável à paz na região. Congratulou 
os Estados Unidos pela iniciativa da conferência e, 
ao final dos trabalhos, mencionou a possibilidade 
de, neste ano de 1997, a França realizar uma con­
ferência do mesmo tipo, fazendo questão de frisar 
o comprometimento histórico da França com a 
causa libanesa. Que, haja o que houver, inde­
pendentemente dos acontecimentos, a França se­
guirá dando ao Ubano apoio maciço tanto no plano 
polrtico quanto no econOmico. Disse que a França é 
responsável por 20% das contribuições da União 
Européia, tendo anunciado a abertura de uma linha 
adicional de crédito no valor de US$200 milhões -
um bilhão de francos. De Charette disse ainda que a 
França colocaria à disposição do Ubano uma ajuda 
concreta, efi~az e rápida. 

A Rússia esteve representada por um Vice­
Chanceler, que, de novo, voltou ao tema poJrtico - a 
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necessidade de retomada do processo de paz -, rei­
terou o apoio russo às resoluções adotadas no Con­
selho de Segurança da ONU e anunciou a continua­
ção da ajuda na área universitária, no treinamento 
de pessoal e em obras de engenharia civil, especial­
mente na recuperação de estradas e pontes. 

A Comissão Européia, representada pelo Co­
missário Manoel Marim, reforçou o que havia dito o 
Presidente da União Européia nesse momento e 
anunciou um pacote de US$90 milhões para reforma 
da administração pública. 

Pelo Canadá, falou o Chanceler, que acentuou 
o interesse canadense, inclusive do empresariado, e 
anunciou um pacote de 400 milhões de dólares ca­
nadenses - 200 milhões em ajuda direta e 200 mi­
lhões em linha de crédito. 

Considero interessante que se tenha presente 
a magnitude dos recursos que estão sendo coloca­
dos à disposição do Llbano. 

A Alemanha novamente voltou ao tema da paz. 

O Senador Pedro Simon, em entrevista com o 
Presidente da República, enfatizou a questão da 
paz. Realmente, todos os principais delegados a ela 
se referiram de maneira enfática. 

Lembrou o ministro alemão que 30% do mon­
tante da ajuda concedida pela União Européia é feito 
pela Alemanha, o que mostra uma certa competição 
entre os pafses europeus. Pela França, 20% e pelo 
Reino Unido, 16%. A Alemanha anunciou que conti­
nuará a adotar programas adicionais, no valor de 86 
milhões de marcos alemães, nas áreas de meio am­
biente, recursos humanos, abastecimento d'água e 
apoio às ONGs. 

Considero interessante também a abrangência 
das áreas às quais são destinados os recursos inter-

• • nacionais. 

Pela Arábia Saudita, falou o Ministro do C0-
mércio e Indústria, AI Faquir, que disse que, há mui­
tos anos, a Arábia Saudita vem fazendo esse esfor­
ço de ajuda ao Llbano, já tendo destinado ao pafs 
US$950 milhões e anunciado mais US$50 milhões 
para o ano de 1997. 

Outros participantes também falaram de suas 
contribuições. A Bélgica anunciou US$25 milhões; o 
Japão, US$120 milhões; o Kwait, US$160 milhões; a 
Holanda anunciou cooperação técnica e ajuda a 
crianças desabrigadas; e o Reino Unido anunciou 
que precisamente 16% da ajuda oferecida pela 
União Européia provêem do Reino Unido e mencio­
nou todo o interesse. Disse também que a coopera­
ção com o Reino Unido é tradicional, sendo, inclusi-

ve, anterior à cooperação com a França. Indicou que 
havia planos para a realização de uma conferência 
em Londres, em março, de empresas interessadas 
em atuar no Llbano. 

Os Emirados Árabes anoociaram US$50 milhões. 

Entraram também as instituições intemacionais 
que disseram: Fundo Árabe, Banco Europeu de In­
vestimentos, o Banco Mundial, Banco do Desenvol­
vimento Islâmico e o Programa das Nações Unidas 
de Desenvolvimento. O Fundo Árabe anunciou 
US$75 milhões na área de energia; o Banco Euro­
peu de Investimentos, US$625 milhões para ener­
gia, estradas, meio ambiente, reestruturação de ser­
viços públicos; o Banco de Desenvolvimento Islâmi­
co mencionou uma ajuda de US$ 225milhões no 
passado; e o Banco Mundial disse que se dispõe a 
colaborar em projetos de outros doadores. 

Gostaria, finalmente, de fazer três comentários. 
Em primeiro lugar, o componente polftico do relacio­
namento com o Llbano se afigura importante, senão 
mesmo essencial; e que a presença brasileira foi to­
mada também como um gesto polftico, sendo extre­
mamente bem recebida, apesar de nossos meios de 
cooperação serem reconhecidamente limitados. 

O segundo comentário diz respeito à próxima 
visita do chanceler brasileiro a Beirute, que é uma 
iniciativa muito positiva e que poderá abrir caminhos 
para novos avanços de caráter polftico e económico 
nas relações bilaterais. O chanceler Luiz Felipe 
Lampreia estará levando com ele o diretor da Agên­
cia Brasileira de Cooperaçao, justamente com a 
idéia de fazer prosperar aquela oferta que foi feita a 
respeito de serviços de consultoria e assemelhados, 
que possam abrir a oportunidade para negócios. Ele 
convidou também empresários, para que se façam 
representar em Beirute na ocasião de sua visita. 
Como estou informado, a partir de conversa que on­
tem mantive com S. Ex', manifestou grande interes­
se de que, na delegação que o acompanha, se in­
clufsse um representante do Congresso Nacional, 
embora se saiba que esse é um perlodo particular­
mente importante da vida do Congresso Nacional 
nesses dias. 

Gostaria de mencionar também o comentário 
de que, como se trata de um programa muito amplo 
e como há uma variedade muito grande de doado­
res, inclusive esses fundos que não são propriamen­
te executivos - são mais fundos financeiros -, é pos­
sfvel que se abram às companhias brasileiras e a 
empresários brasileiros oportunidade de intercâm­
bio, se não para receber obras completas, pelo me-
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nos para subcontratos. E é muito importante que, tos na área econOmica. Encontrei inclusive alguns 
tanto do lado do Govemo quanto do lado do empre- membros da comunidade industrial e comercial bra-
sariado, se explorem essas possibilidades com o go- sileira, que para lá já estavam se deslocando. 
vemo libanês, com o empresariado libanês e com os Quando cheguei, perguntei na Embaixada qual 
provedores internacionais de fundos. o local da reunião que seria realizada à tarde, pois 

Finalmente, desejaria mais uma vez agradecer gostaria de participar também, não só por ter amigos 
a presença da delegação, de um representante do lá, mas porque seria important6 que acompanhásse-
Congresso Nacional, o Senador Romeu Tuma, que mos os trabalhos. Fui alertado de que a reunião não 
foi da maior utilidade, inclusive em todos os contatos se realizaria, pois havia um impedimento, provocado 
que mantivemos na Conferência. Muito obrigado. pelos Estados Unidos, para que não houvesse a 

O SR. PRESlDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
- Após a exposição do Ministro Ronaldo Sarden­
berg, está franqueada a palavra. 

Concedo a palavra ao Senador Romeu Tuma. 

O SR. ROMEU TUMA - Sr. Presidente, preli­
minannente, gostaria de homenagear o Ministro Ro­
naldo Sardenberg pela conduta prática e participa­
ção ativa e inteligente durante a reunião. 

O Embaixador Paulo de Tarso, que acompa­
nhou de perto toda a evolução da reunião, montou, 
pela Embaixada, uma estrutura de apoio e colocou à 
disposição do Ministro Sardenberg e dos outros 
membros da delegação toda a infra-estrutura neces­
sária, assim entendo eu que não conheço profunda­
mente o mecanismo de relações exteriores. 

Então, tivemos muita tranqüilidade nos deslo­
camentos, nos hotéis e o funcionamento perfeito da 
estrutura de apoio. 

Entendo que o Brasil teve um papel de desta­
que nessa reunião e tomei a liberdade de iniciar meu 
relatório dizendo que é o da delegação e que tive, 
Ministro Ronaldo Sardenberg, sua assessoria no 
acompanhamento de toda a exposição, realizada em 
inglês. E me utilizei deste apoio - o Ministro Paulo 
de Tarso me cedeu os dados. Elaborei o relatório e 
tive oportunidade de apresentá-lo, logo após o retor­
no, ao Presidente Antonio Carlos Magalhães e ao 
Senador Pedro Simon, a fim de se criarem condiçõ­
es de exigir que o Senador seja obrigado a apresen­
tar um relato do que é feito durante viagens em mis­
são no exterior. 

Mas gostaria de fazer algumas perguntas, já 
que seu relatório é perfeito e não deixa nenhuma la­
cuna que possa trazer dúvida do que lá se realizou. 
Às vésperas de minha ida a Washington, meu innão, 
que é muito ligado à comunidade árabe, disse que 
para lá estavam se dirigindo também alguns empre­
sários que participariam de uma reunião paralela de 
empresários brasileiros com empresários de outros 
pafses com a finalidade de participar de investimen-

• 

participação empresarial de outros parses, provavel­
mente na busca de uma reserva de investimentos 
americanos nessa área. 

Desculpem-me por trazer o assunto, mas aqui­
lo ficou um pouco engasgado. Não consegui conver­
sar com V. EX- na volta e o Ministro Paulo de Tarso 
me deu uma explicação superficial, pela rapidez com 
que Unhamos que voltar ao Brasil - fui no sábado e 
voltei na terça-feira, quer dizer, só tomei chuva e 
passei frio, mas tive a alegria de estar com o senhor 
e com os outros membros do grupo. O Senador Pe­
dro Simon completou algumas infonnações das reu­
niões preparatórias e manifestações em Plenário. 

Mesmo assim, resta uma dúvida: Por que não 
houve a reunião de empresários e há agora, na In­
glaterra, como consta do relatório, a convocação 
para uma reunião da qual participarão empresários? 
Os empresários brasileiros e de outros parses pode­
rão . sofrer as mesmas restrições que sofreram? A 
reunião não se realizou ou se realizou sem o nosso 
conhecimento? 

Desculpe mais uma vez e parabéns pelo traba­
lho de V. EX-. 

O SR. PRESIDENTE (Antorlo Car10s Magalhães) 
- Com a palavra o Embaixador Ronaldo Sardenberg. 

O SR. RONALDO MOTA SARDENBERG -
Efetivamente, circulou a versão de que a reunião 
não se realizou porque haveria a idéia de manter 
uma espécie de reserva de mercado sobre'o Ubano. 
A parte libanesa nos explicou que a parte norte­
americana tinha dificuldade porque pretendia discutir 
com os libaneses justamente a questão da proibição 
de viagens de norte-americanos ao Ubano e a rr >i­
bição de investimentos norte-americanos no Ubb •. 0, 

que é o regime atual, e achavam que seria vexatório 
e incOmodo discutir a questão diante de estrangei­
ros, de empresários de terceiros parses. 

A situação provocou um incOmodo às autorida­
des libanesas porque já haviam convidado expres­
samente empresários brasileiros e de outros parses 
a comparecerem à reunião. De forma que inclusive 

I 
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apresentaram desculpas pelo acontecido e a reunião 
se realizou exclusivamente entre libaneses e norte­
amencanos. 

Como o Ministro das Relações Exteriores bra­
sileiro estava com viagem marcada para Beirute e, a 
longo prazo, está em andamento a organização de 
um encontro mais amplo em Beirute, em julho, como 
disse, não achamos que fosse realmente crucial a 
presença de empresários brasileiros. Mas, de todas 
as maneiras, até o último dia, até a sexta-feira à tar­
de, nos esforçamos, por intermédio do Ministério das 
Relações Exteriores, para tomar viável essa presen­
ça. FIZemos isso porque, nas reuniões preparatórias 
que havfamos mantido, ficou muito claro que havia 
um interesse marcante por parte dos setores empre­
sariais brasileiros, inclusive de origem libanesa, em 
estarem presentes. Esse é um interesse permanente 
e imagino que vá refletir na visita do Chanceler e, 
posteriormente, na reunião de julho. 

De forma que o incidente em si, o episódio em 
si, está encerrado, foi apenas uma oportunidade que 
V. S· e eu perdemos de acompanhar essa reunião 
naquela tarde fria e hoje. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhã­
es) - Com a palavra o Senador Ramez Tebet. 

O SR. RAMEZ TEBET - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, Sr. Embaixador Ronaldo Sardenberg, 
sou descendente de libaneses, portanto, faço parte 
dessa população de origem libanesa que habita o 
Brasil e que é uma das maiores do mundo. Por isso, 
não tenho pergunta a lhe formular, mas tenho o de­
ver e sou impulsionado a manifestar o meu grande 
contentamento, o meu grande júbilo por ver que a di­
plomacia brasileira caminha muito bem; por ver que 
o Presidente Fernando Henrique Cardoso, por meio 
do nosso Govemo, por ele mesmo, por nossa diplo­
macia, faz com que o nosso Pars integre o senti­
mento mundial que existe hoje de cooperação com o 
mundo árabe e particularmente com o Ubano, que, 
embora tenha uma profunda vocação de paz, vem 
sendo assolado por catástrofes representadas pela 
guerra ao longo de quirlZe anos. 

O que vejo nesse relatório, o que salta aos 
olhos é que todos querem colaborar e que nosso 
Pars integra aquela parcela da comunidade do mun­
do, que, embora não tendo recursos financeiros para 
ajudar a reconstrução do Líbano, o nosso Pars com­
parece a essa reunião e muito bem representado 
pela sua delegação, chefiada que foi por V. Ext, diz 
onde e cómo pode ajudar, no caso oferece os seus 
serviços de consultoria e oubos 

Integra, portanto, aquela comunidade que ob­
servei aqui no relatório, ao lado da Finlândia, por 
exemplo, Holanda, Espanha e Suécia não oferece­
ram recursos financeiros como ofereceram outros 
parses como a França, Estados Unidos e as próprias 
entidades financeiras mencionadas nesse brilhante 
relatório que nos foi apresentado. Portanto, o nosso 
Pars faz jus, a nossa diplomacia faz jus ao conceito 
que dela tem o mundo inteiro. E nós, da comunidade 
libanesa, nos sentimos orgulhosos por isso e vemos 
que é assim mesmo, a causa é humanitária e o Bra­
sil dá a sua contribuição, embora não seja com re­
cursos financeiros, mas uma contribuição poHtica, 
que talvez seja muito mais importante para um Pars 
como u nosso que abriga a maior comunidade liba­
nesa do mundo. Talvez seja muito mais importante 
até que os próprios recursos financeiros que outros 
parses estão alocando para a reconstrução do Líbano. 

A minha intervenção, Sr. Embaixador, é ape­
nas para me congratular com o Govemo brasileiro, 
com V. Ext, com o Presidente da República e com 
toda a diplomacia brasileira. E dizer a V. Ext, Sena­
dor Antonio Carios Magalhães, que fiquei muito gra­
to, pois não sendo membro titular desta Comissão, 
ter sido lembrado como filho de libaneses por V. Ext, 
que teve a gentileza de pedir para que eu compare­
cesse aqui e pudesse extemar os meus votos - or­
gulhoso que sou de ter nas minhas veias o sangue 
libanês, pois meu pai se encontra no Brasil há seten­
ta e quatro anos -, após ler esse brilhante relato, os 
mesmo votos que o Brasil formula para que o Ubano 
se encontre e que a frase que foi dita, acredito que 
pelo representante da França, seja um dia realidade. 
O Ubano é importante para a paz e a paz é impor­
tante para o Ubano e para o mundo. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhã­
es) - Com a palavra o Senador Artur da Távola. 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, igualmente me congratulo com o 
nosso Embaixador, com a delegação brasileira, com 
a presença do nosso Pars nesse instante de soer­
guimento do Líbano, já quando o Primeiro-Ministro 
do Libano esteve no nosso Pars, cerca de um ano e 
meio, vislumbrava-se a possibilidade de um esforço 
conjunto que se buscava então para esse soergui­
mento. 

Desejo apenas fazer uma consideração, segu­
ramente desnecessária, porque do conhecimento de 
todos. O fato de estar sendo purgado, e talvez não 
esteja purgado com o devido senso de justiça, a bar­
baridade que o mundo fez no Ubano. A barbaridade 

-
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consiste em que o Llbano foi o laboratório de expe- Felicito V. Ex· também pelos trabalhos preliminares 
riências guerreiras de outros pafses e de outras que fez. V. Ex· não se limitou a receber uma deter-
guerras, inclusive a fria na época, e outros pafses minação do Itamaraty, mas fez um esforço, montou 
testando armamentos, fizeram do Llbano o ponto de uma equipe de trabalho, procurou ouvir, assessorar-
encontro das guerras que não se davam no local se. Sou testemunha, inclusive, do esforço do próprio 
dos pafses beligerantes. Presidente da República, que fez questão de rece-

Fico a pensar na tragédia que representa para ber o grupo de trabalho que V. Ext tinha montado. 
um pafs a existência desse tipo insólito de agressão, Achei muito importante - também naquela 
que era uma agressão feita por intermédio de outras oportunidade falei aqui na Comissão - o pronuncia-
forças e de outros parses, alheias inteiramente ao mento do Presidente da República, endereçado de 
próprio pafs, guerras de natureza religiosa, guerras modo especial a V. Ext, que era o chefe da delega-
de natureza racial, guerras de natureza ideológica. ção, em que ele dizia que esse era o comportamen-

E, assim, o Ubano assiste, dentro do seu cor- to do Brasil e a linha de procedimento do Brasil a nf-
po, à experiência de pafses que não tomavam clara vel intemacional com relação, de modo especial, ao 
a sua guerra nos seus próprios campos, vivendo, até Llbano. Fico feliz em ver o seu desempenho, o do 
pela sua situação geográfica, a situação terrível de nosso ilustre representante, o nosso Senador, que lá 
ver, dentro do seu pafs, a utilização de confrontos de esteve também nos representando. 
natureza religiosa, da própria formação do Llbano, Também repito aqui o que disse o meu patrfcio 
de alta complexidade, principalmente no que me~ antecessor. estranhei o problema dos Estados Uni-
clava os cristãos e os muçulmanos, e vendo ali o dos, porque achei assim muito ... , porque, numa reu-
teste de uma luta entre pafses que se dividiam na nião como esta, em que números são apresentados, 
sua posição relativamente a Israel. falo mais no sentido informativo - não temos nada a 

Gostaria apenas de lembrar que, talvez, quan- ver com isso, não é problema, nem nada, não temos 
do eu ouvia o Ministro Ronaldo Sardenberg citar o de dar palpite. Mas estranhamos ver os Estados 
grau da contribuição, até mesmo me espantou a Unidos com uma verba, que dobrou ... 

contribuição pequena dos Estados Unidos em rela- O SR. ROMEU TUMA - (Inaudfvel. Fora do mi-
ção à sua co-responsabilidade - não é responsabili- crofone.) 
dade única evidentemente -, como também da 
União Soviética nessa matéria. O SR. PEDRO SIMON - Não, V. Ex- falou que 

Felizmente, bem à moda patricia, consegue-se os Estados Unidos prometeram dobrar - passar de 
a prazo um volume grande de recursos. Evidente- 12 para 24 -, quer dizer, quando pensei que dobrou, 
mente, a comunidade intemacional, de alguma ma- pensei dobrou, mas a quantia era insignificante. Se 
neira, purga a sua culpa em relação a esse, que é compararmos, por exemplo, com a União Européia, 
um dos episódios mais tristes da contemporaneida- que tem US$1,5 bilhão; se compararmos com a 
de, porque sempre foram guerras localizadas, ps- França, que tem US$200 milhões, fora da União Eu-
quenas, no tamanho aparentemente, mas contfnuas ropéia; se compararmos com o Canadá, que é uma 
e extremamente dolorosas para a população, princi- importância altfssima, com o Japão, US$120, até me 
palmente para a população civil inocente e alheia ao parece ... 
confronto, razão pela qual não poderia deixar de for- O SR. ROMEU TUMA - Dois milhões de dóla-
mular essas palavras - repito -, talvez desnecessá- res ...... (Inaudfvel. Fora do microfone.) 

rias, porque são do conhecimento de todos, mas O SR. PEDRO SIMON _ É, mais isso. Então, 
nascem de um sentimento profundo de dor por ver 
no mundo ainda a realização de experiências dessa não sei se isso af que eu queria não foi uma mensa-
ordem. Obrigado, Sr. Presidente. gem a nfvel intemo - todos nós sabemos a força da 

colônia israelita nos Estados Unidos, força não apa-
O SR. PRESlDEN I E (Antonio Carios Magalhã- nas na presença, mas basicamente de controle dos 

es) - Concedo a palavra ao Senador Pedro Simon. meios de comunicação. Sabemos que não é apenas 
O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, Srs. pelo número, pois se assim fosse os italianos e os 

Senadores, Sr. Embaixador, também quero felicitar chineses teriam uma força muito maior. 
V. Ext pelo trabalho desenvolvido, pelo relatório que A colônia israelita tem muito peso porque uni-
apresentou aqui, e pelo desempenho que já sabia versidades e meios de comunicação estão em gran-
brilhante que teve V. Ex· durante a Conferência. de número nas mãos deles. Não sei se foi um reca-
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do interno, mas os Estados Unidos da América to- quanto a parte económica. Entendo que, ao lado de 
maram uma atitude de muita coragem ao fazer a tudo o que disse o Senador Artur da Távola, a gran-
reunião. Talvez tenha havido alguma reação pela ini- de verdade é que o mundo e a ONU cometeram 
ciativa de convocar, reunir e realizar a reunião. V. E~ uma crueldade com o Llbano. Não tenho qualquer 
disse que o procedimento do Presidente da Repúbli- dúvida de que o Estado de Israel tinha que existir, 
ca, que na época também me chamou a atenção, foi embora eu faça restrições quanto à maneira como 
desnecessário e deselegante, ao fazer uma afirmati- foi criado. 

va que não tinha razão de ser. Parece-me que aque- Naquela época, depois de terminada a guer-
le pronunciamento do Presidente da República teve ra, os territórios eram interrogações enormes, não 
repercussão. Conforme diz V. Ex', no dia seguinte o existiam ainda os países, não eram independentes 
representante americano na reunião fez comentá- _ a Síria era território de possessão francesa - e 
rios. Essa é a primeira questão que me chama a não havia qualquer sentido de independência. A 
atenção. A segunda, que não ouvi, é que V. Ex!', questão poderia ter sido resolvida de forma tal que 
como primeiro representante a falar, comentou so- não fosse criado o cruel problema atual. Ad argu-
bre os Estados Unidos da América. V. E~ não teria mentandum, podíamos pegar as pessoas que es-
feito nenhuma referência à questão poHtica em si. tavam em Israel há quinhentos anos e deixar sem 
Ele não fez qualquer nenhuma referência e a França solo. Podíamos determinar um território para Israel 
teria sido a primeira a falar. Depois, a Inglaterra, a e outro para os palestinos. Se isso tivesse aconte-
Rússia e V. Ex'. O americano ficou eminentemente cido, o problema já estaria resolvido. Bem ou mal, 
para auxiliar. Vemos, portanto, que só pode ser uma chorando ou não, determinar-se-ia onde cada um fi-
questão intema. cava. 

Parece que deve ter-se criado alguma interro- Equacionou-se o problema de uns, mas ficou 
gação pelo fato de que seria o americano que faria a pendente o problema de outros. Em meio a toda 
reunião. Não sei, mas isso me chama a atenção. aquela confusão, o Llbano era um país que estava 

O SR. ROMEU ruMA - (Inaudível. Fora do mi- numa boa situação. Beirute era a Paris do Oriente 
crofone.) ... observação de conversas periféricas ao Médio, com a vantagem de, como diziam as pes-
problema. Deve ter havido alguma influência política soas naquela época, possuir tudo que havia em Pa-
israelense para evitar inclusive a reunião dos empre- ris e tudo que havia no Oriente. Com isso, havia 
sários em geral. E, segundo, há uma visão ampla de duas civilizações numa mesma cidade. Poder-se-ia 
diminuir a influência Síria no Ubano. E há um inte- fazer um show igual aos que ocorrem no Lido em 
resse claro de Israel de ( . .incompreensível..) nesse um certo lugar e poder-se-ia assistir à dança do ven-
sentido ( . .incompreensível..) e essas influências. O tre no setor oriental daquele país. De repente, o LI-
Ministro tem uma visão muito melhor do que a mi- bano foi obrigado a ceder seus territórios para os pa-
nha, que é praticamente de aprendiz do problema. lestinos, que foram abrigados no sul daquele país, 
V. Ex!' é, também, um estudioso do assunto. Talvez ao lado de Israel. 
essas influências devam ser quebradas ao longo do 
tempo com essas reuniões. 

Entendo que a reunião é um bom princípio que, 
ao longo do tempo, vai proporcionar uma melhoria 
na relação em favor do Líbano. 

O SR. PEDRO SIMON - Faço esta análise no 
sentido de ver até que ponto vai a perspectiva desse 
bloco dos amigos do Líbano ser levado adiante. 

A pergunta que gostaria de fazer é a seguinte: 
quando a França ou a Inglaterra se oferecem para 
fazer um encontro, fica decidido que vão acontecer 
esses novos encontros, ou seja, o próximo seria na 
Inglaterra, o terceiro na França? Vai ter continuidade 
esse tipo de reunião? 

Por outro lado, fico satisfeito que a parte políti­
ca tenha sido enfocada, pois ela é tão importante 

Parece-me que tudo isso foi feito de forma dia­
bólica. Mas não se poderia imaginar que isso não 
iria acontecer. Os palestinos estão naquelas terras 
há dois mil anos. Imaginem o caso do Brasil. O Se­
nador Antonio Carlos Magalhães se refere ao Esta­
do da Ba.hia como "a minha Bahia". Imaginem se, de 
repente, alguém dissesse para os habitantes da Ba­
hia que estes deveriam de lá sair porque a Bahia 
pertence aos índios, é o lugar onde os índios devem 
viver! O que aconteceria? 

Embaixador, não estou discutindo a tese de se 
encontrar um outro lugar para Israel e de os palesti­
nos ficarem onde estão ou vice-versa. 

Repito: no momento em que o mundo acabava 
de sair de uma guerra, a Inglaterra, a França, a Rús­
sia e os Estados Unidos tomavam as decisões. Hou-
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ve a decisão adotada por Oswaldo Aranha. Esses 
parses poderiam ter decidido onde os palestinos fi­
cariam. Se sobrou tanto dinheiro para fazer o Plano 
Marshall para reconstruir a Alemanha, poderiam ter 
utilizado pelo menos 0,5% desse valor para colocar 
os palestinos em um outro local. Mas foi o Ubano 
que pagou a conta. 

Pode-se dizer que isso aconteceu de forma trá­
gica, mas tinha que acontecer. Os palestinos esta­
vam a um passo das terras que haviam sido deles e 
que depois passaram para o território de Israel. Era 
de se esperar que os palestinos fizessem o que fize­
ram. Isso tinha que acontecer e Israel teria que res­
ponder a isso. Assim, começou a guerra. O Ubano 
pagou por isso, e os amigos srrios vieram do outro 
lado. 

Parece-me que essa questão é a mais trágica 
da história atual da humanidade. Por isso, a posição 
é tão real. Às vezes, pergunto-me como a ONU con­
segue com tanta facilidade as coisas que quer. Em­
baixador, V. Ex' poderia me explicar isso? Em certo 
momento, os americanos bombardeiam determinada 
região. Há dois anos, tomou-se conhecimento de 
que havia um plano do Iraque para tentar assassinar 
o Presidente americano. Descobriram isso e bom­
bardearam o centro do Iraque. Morreram muitas pes­
soas. A ONU concordou com isso. 

Como a ONU, que tem tanta força, não resolve 
essa questão? Na verdade, esse é um problema da 
humanidade. O Brasil tem interesse nessa questão, 
porque aqui há uma colônia libanesa e porque um 
brasileiro, Oswaldo Aranha, que era Presidente da 
ONU - ele é uma das pessoas mais queridas em Is­
rael -, assinou, na Carta das Nações, o documento 
que criou o Estado de Israel. 

Vejo com alegria a ida àquele Pars do Chance­
ler brasileiro. Sr. Presidente, sugiro que o nosso 
Vice-Presidente represente esta Comissão naquele 
Pars e que por lá permaneça durante o tempo que 
achar conveniente. É importante a sua presença ali, 
até porque S. Ex' é imparcial, já que não é descend­
ente de libaneses. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhã­
es) - Mas, nesse ponto, somos unânimes na esco­
lha de V. Ex'. 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, quero 
dizer que fiquei muito satisfeito. Agradeço ao Presi­
dente pela sua compreensão quando fui procurá-lo 
para entrarmos num acordo. O Sr. Ministro concorda 
com isso. Atendendo ao pedido que fiz, V. Ex' ime­
diatamente assinou o documento que foi levado pelo 

embaixador em nome do Congresso Brasileiro e fez 
a designação, na mesma hora, do nosso repre­
sentante, o companheiro Romeu Tuma, que nos 
honrou naquele momento. Foi um bom momento. Fi­
quei muito satisfeito. Com toda sinceridade, estou na 
expectativa do segundo encontro, que será em Paris 
ou Londres. 

V. Ex' me deu a boa noHcia de que não vai 
ocorrer o que tradicionalmente ocorre, ou seja, faz­
se e nunca mais se toca no assunto. Ao contrário, 
fez-se, foi criado o grupo e este ano haverá uma .-nova reumao. 

O SR. RONALDO MOTA SARDENBERG -
Haverá outra nos Estados Unidos. 

O SR. PEDRO SIMON - Meus cumprimentos 
muito carinhosos a V. Ex'. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Maga­
lhães) - Concedo a palavra ao Senador Geraldo 
Melo. 

O SR. GERALDO MELO - Penso que, dentro 
do que foi dito, minha intervenção seria meramente 
repetitiva e não irei apenas falar por falar. Dessa for­
ma, agradeço a oportunidade e aproveito para con­
gratular-me efusivamente com o Ministro Ronaldo 
Sardenberg pela forma competente com que condu­
ziu mais essa participação do Brasil em um evento 
que caracteriza a nova diplomacia brasileira. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhã­
es) - Agradeço a presença do Ministro Ronaldo Sar­
denberg e fico muito feliz que a comissão esteja per­
feitamente sintonizada nesse assunto com o Gover­
no da República. Demonstrando interesse, o Presi­
dente da R~pública e o Ministro Sardenberg mani­
festaram, e não só nesta reunião, preocupação com 
todos os assuntos que dizem respeito ao problema 
do Ubano, o que preocupa bastante não só ao Pars 
mas também e principalmente a esta comissão, que 
representa o povo brasileiro. 

Agradeço a V. Ex' sua vinda. 
Vamos fazer um intervalo de poucos minutos, 

após o qual prosseguiremos com os itens da Ordem 
do Dia. 

Srs. Senadores, está reaberta a sessão. 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, por fa­
vor, se fosse possfvel, já que estão tomando nota 
dos nomes dos presentes, gostaria que V. Ex' solici­
tasse à sua assessoria que registrasse em plenário 
a presença dos que estão aqui. 
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Se não for possrvel, vou até lá registrar minha aprova o acordo celebrado em 26 de junho de 1995 
presença e logo estarei de volta. entre o Brasil e a República da Itália. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhã- Em discussão. (Pausa.) 
es) - Reaberta a sessão, concedo a palavra ao Se- Não havendo quem peça a palavra, está encer-
nador Nabor Júnior para relatar o Projeto de Decreto rada a discussão. 
Legislativo nll 112/96. O parecer é favorável. Em votação. 

O SR. NABOR JÚNIOR - Sr. Presidente, Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
Srs. Senadores, esse acordo de cooperação com permanecer sentados. 
a França foi resultado da visita do Presidente Fer- Aprovado. 
nando Henrique Cardoso à República Francesa, 
em Paris, em 28 de maio de 1996. Ele objetiva ba­
lizar, consolidar e harmonizar, de forma mais con­
sentânea com a atualidade, mecanismos de aÇÕ8s e 
iniciativas no âmbito das relações bilaterais franco­
brasileiras. 

Meu voto é favorável à aprovação consubst:..n­
ciado no Projeto de Decreto Legislativo nll 102, de 
1996. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhã­
es) - O parecer do Senador Nabor Júnior conclui fa­
voravelmente. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, está encer­
rada a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. 

Aprovado. 

Item 3: 

Decreto Legislativo nll 72, de 1996, que tem 
parecer favorável. É Relator o Senador Epitaclo Ca­
feteira, a quem concedo a palavra. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Sr. Presiden­
te, está em exame o Projeto de Decreto Legislativo 
nll 72, de 1996, que aprova o texto do Acordo de Se­
guridade Social celebrado entre o Brasil e a Itália. 

Faremos aqui algumas considerações sobre o 
que consideramos um avanço. Na realidade, é um 
acordo diferente do Mercosul. Ao invés de com o p0-

bre, desta vez estamos fazendo um acordo com o 
rico, com o Primeiro Mundo. 

Não vou ler o parecer, mas o meu voto é favo­
rável, embora acredite que vá haver uma certa difi­
culdade para que o acordo seja implementado. 

Meu voto é favorável. 

O SR. PRESlDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
- Está em discussão o parecer favorável do Senador 
Epitacio Cafeteira ao Decreto legislativo nll 72, que 

118m 4: 
Projeto de Decreto Legislativo nll 84, de 1996. 

O parecer do Relator, Senador Epitacio Cafe-
teira, é favorável ao acordo da República Federativa 
do Brasil com a República da Argentina, de 9 de 
abril de 1996. 

Tem a palavra S. EX-, para proferir parecer. 

O SR. EPITACIO CAFEtEIRA - Sr. Presiden­
te, esse decreto legislativo, já bem mais recente do 
que o último relatado por mim, trata de matéria que 
é o assunto do dia não só no Brasil mas também no 
mundo: proteção ambiental. 

Consta do acordo uma relação dos pontos bá­
sicos pelos quais o Brasil e a Argentina se propõem 
a lutar juntos. São eles os pontos considerados prio­
ritários para a cooperação entre o Brasil e a Argenti­
na em matéria ambiental. 

Re&aciono no parecer os pontos básicos constan­
tes desse acordo. O parecer não se restringe a eles, en­
tretanto, tudo aquilo que interessar à defesa do ambien­
te também passa a fazer parte desse acordo bilateral. 

O nosso voto é favorável à sua aprovação, por­
que nós do Hemisfério Sul temos que proceder à 
discussão de assuntos importantes como as conse­
qüências do buraco na camada de ozOnio, que 
ameaça atingir o Brasil. 

Então, acho muito importante que esse acordo 
seja implementado, para que possamos nos unir na 
defesa do meio ambiente no Hemisfério Sul. 

o SR. PRESIDENTE (AntOrlo Car10s Magalhães) 
- O parecer é favorável, conforme demonstrou am­
plamente o Senador Epitacio Cafeteira. 

Em discussão o parecer. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, está encer­
rada a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. 

Aprovado. 
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Item 5: 
Projeto de Decreto Legislativo nll 103, de 1996, 

que aprova o Acordo de Cooperação para Uso Pacf­
fico da Energia Nuclear, celebrado entre o Governo 
do Brasil e o Governo do Canadá. Relator: Senador 
Lúdlo Coelho. 

o Senador Lúdio Coelho, cujo parecer foi favo­
rável, está sendo substitufdo neste instante pelo ilus­
tre Senador Geraldo Melo. 

O SR. GERALDO MELO - Sr. Presidente, 
trata-se de acordo já celebrado entre os governos 
do Brasil e do Canadá, de Cooperação no Uso Pa­
cffico da Energia Nudear. São dois pafses: um In­
tegrante do Tratado de Proibição de Armas Nu­
cleares na América Latina e no Caribe - que é o 
Brasil - e o Canadá, livre de armas nucleares e in­
tegrantes do Tratado de Não-Proliferação, concluf­
do em Londres, Moscou e Washington, em 1968. 
Os dois pafses firmararn um acordo de coopera­
ção para troca de informações tecnológicas, forne­
cimento de material nuclear e assistência técnica 
rec fp roca. 

O parecer do Senador Lúdio Coelho é favorá­
vel à aprovação integral. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhã­
es) - Em discussão o parecer, que é favorável, do 
Sanador Lúdlo Coelho (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

118m nt6: 

• queiram 

Decreto Legislativo nll 113196, que aprova o 
texto do acordo de Cooperação de Pesquisa e De­
senvolvimento TealOlógico, celebrado entre o Go­
verno da República do Brasil e o Governo da Repú­
blica da Alemanha, em março de 1996. 

O parecer é favorável, tendo o Senador José 
Agripino como Relator. 

Concedo a palavra ao Senador José Agripino. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO - Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, o texto deste Acordo nll 4 versa 
sobre a Cooperação em Pesquisa e Desenvolvi­
mento Tecnológico entre os Governos da Alema­
nha e do Brasil. Há dois fatos a registrar: primeiro, 
a finalidade pacffica da colaboração teuto-brasilei­
ra nos domfnios da pesquisa cientffica e tecnológi-

ca. Segundo, que o documento elenca atividades 
que poderão ser executadas por universidades, cen­
tros de pesquisas, instituições e empresas públicas 
e privadas, o que é uma novidade para ambos os 
pafses. Por esta razão, nosso parecer é favorável. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhã­
es) - Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

Item 7: 
Decreto Legislativo nll 82, que tem parecer fa­

vorável de sua Relatora, Senadora Benedita da Sil­
va. O Senador Romeu Tuma pediu que relatasse 
com o consentimento da Senadora. 

O SR. ROMEU TUMA - Sr. Presidente, o Pro­
jeto de Decreto Legislativo nll 82 aprova o texto de 
Acordo e Cooperação em Matéria de Quarentena 
em Saúde Animal, celebrado entre o Govemo da 
República Federativa do Brasil e o Govemo da Re­
pública Popular da China. 

Como o Brasil tem um dos maiores rebanhos 
pecuários, será importante que esse acordo seja 
aprovado, pela troca de informações na análise -
principalmente de quarentena - da identifICação de 
doenças animais. 

Creio que a relatoria da Senadora Benedita da 
Silva está perfeita, quando pede a aprovação desse 
decreto. 

O SR. PRESIDENTE (AntonIo Cartos Magalhães) 
- Em discussão o parecer, que é favorável, da Sena­
dora Benedita da Silva. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Esgotada a matéria em pauta, pergunto ao 

Senador Pedro Simon se deseja discutir o seu re­
querimento ou se quer deixar para a próxima reunião. 
(Pausa.) 

De&1a forma, declaro ercerrada a presente reunião. 
Agradeço a presença dos Srs. Senadores. 

(Levanta-se a reunião às 11 h48min.) 
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COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL -

ATA DA 128 REUNIÃO, ORDINÁRIA, REALIZADA EM 08 DE AGOSTO DE 
1996 . 

• 
As dez horas do dia oito de agosto de mil novecentos e noventa e seis, na 
sala de reuniões da Comissão, sob a Presidência do Senhor Senador 
Antonio Carlos Magalhães, presentes os Senhores Senadores Pedro 
Simon, Humberto Lucena, Romeu Tuma, Guilherme Palmeira, Hugo 
Napoleão, José Agripino, Bernardo Cabral, Geraldo Melo, Lúdio Coelho, 
Benedita da Silva, Emitia Fernandes e Bello Parga, reúne-se a Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional. Deixam de comparecer, por motivo 
justificado, os Senhores Senadores Nabor Junior, Flaviano Melo, Casildo 
Maldaner, Artur da Távola, Epitácio Cafeteira, Sebastião Rocha e Ademir 
Andrade. Havendo número regimental, o Senhor Presidente declara abertos 
os trabalhos, e submete à apreciação a Ata da reunião anterior; não 
havendo discussão e submetida à votação, é a mesma aprovada por 
unanimidade. Prosseguindo os trabalhos, passa-se a apreciação das 
matérias da pauta e o Senhor Presidente determina que a reunião tome-se 
secreta para ouvir a exposição que fará o Senhor ~UIZ MA TTOSO MAIA 

. -
AMADO, sobre a missão para a qual está sendo índicado e ainda, para 
deliberar sobre a matéria constante do item 01 da pauta: Mensagem n° 
191, de 1996, "do Senhor Presidente da República, submetendo à 
apreciação do Senado Federal, o nome do Senhor Luiz Mattoso Maia 
Amado, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para 
exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à República das Filipinas.· 
Relator: Senador Humberto Lucena. Reaberta a reunião em caráter público, 
o Senhor Presidente concede a palavra ao Senador Romeu Tuma, para 
relatar a matéria constante do item 02: Projeto de Decreto Legislativo nO, 
31 de 1996, que • aprova o texto do Acordo relativo à Cooperação Militar, 
celebrado entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República do Paraguai, em 24 de julho de 1995: Com a palavra Sua 
Excelência apresenta seu parecer, favorável ao projeto. Não havendo quem 
queira discutir, é o mesmo submetido a votação, sendo aprovado por 
unanimidade. Dando continuidade, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senador Romeu Tuma, para relatar a matéria constante do item 03: 
Projeto de Decreto Legislativo nO 34 de 1996, que "aprova o texto do 
Acordo de Cooperação Mútua para a Redução da Demanda, Prevenção do 
Uso indevido e combate à Produção e ao Tráfico Ilícito de Entorpecentes, 
celebrado entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 
dos Estados Unidos da América, em 12 de abril de 1995." Com a palavra, -
Sua Excelência apresenta seu parecer, favorável ao projeto. Não havendo 
quem queira discutir, é o mesmo submetido a votação, sendo aprovado por 
unanimidade. Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a palavra ao 
Senador Hugo Napoleão, para relatar a matéria constante do item 04: 
Projeto de Decreto Legislativo n° 30 de 1996, que " aprova o texto da 
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Emenda ao artigo XVII (f) do Acordo Relativo à Organização Internacional 
de Telecomunicações por Satélite "lNTELSAT", de 20 de agosto de 1971, 
aprovada pela XIX Reunião da Assembléia da Organização, em 26 de 
outubro de 1994." Com a palavra Sua Excelência apresenta seu parecer, 
favorável ao projeto. Não havendo quem queira discutir, é o mesmo 
submetido a votação, sendo aprovado por unanimidade. Continuando os 
trabalhos, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senador Humberto 
Lucena, para relatar a matéria constante do item 05: Projeto de Decreto 
Legislativo n° 145 de 1995, que "aprova o texto das modificações ao 
Convênio Constitutivo do Banco Africano de Desenvolvimento, aprovadas 
por ocasião das reuniões anuais da Assembléia de Governadores do Banco 
Africano de Desenvolvimento e Fundo Africano de Desenvolvimento, 
realizadas em Dacar, Senegal, no períodO de 12 a 14 de maio de 1992". 
Com a palavra, Sua Excelência apresenta seu parecer, favorável ao projeto. 
Não havendo quem queira discutir, é o mesmo submetido a votação, sendo 
aprovado por unanimidade. A seguir, o Senhor Presidente concede a 
palavra ao Senador Bernardo Cabral, para relatar a matéria constante do 
item 06: Projeto de Decreto Legislativo n° 64 de 1996, que" aprova o 
texto do Tratado de Extradição, celebrado entre o Governo da República 
Fe~rativa do Brasil e o Governo do Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda 
do Norte, em 18 de julho de 1995". Com a palavra, Sua Excelência 
apresenta seu parecer, favorável ao projeto. Não havendo quem queira 
discutir, é o mesmo submetido a votação, sendo aprovado por unanimidade. 
Dando seguimento, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senador 
Hugo Napoleão, para relatar a matéria constante do item 07: Requerimento 
nO 552 de 1996, de autoria do Senhor Senador Roberto Requilo, que 
"Requer, nos termos regimentais, seja consignado em Ata, voto de aplauso 
à XV Reunião de Chanceleres do Grupo do Rio, celebrada em 
Cochabamba, BoUvia, que aprovou uma resolução condenando o caráter 
extraterritorial da Lei Helms-Burton, colocada em vigor pelo Governo dos 
Estados Unidos, com o acordo de constituir uma comissão de 
coordenadores nacionais, integrada pelo Brasil, Bolívia, Panamá, México, 
Colõmbia e Paraguai para avaliar as possíveis medidas a tomar em 
qposição a essa Lei". Com a palavra, Sua Excelência apresenta seu · 
parecer, favorável à proposição. Não havendo quem queira discutir, é o 
mesmo submetido a votação, sendo aprovado por unanimidade. 
Prosseguindo os trabalhOS, o Senhor Presidente propõe que possíveis 
participações dos Senhores Senadores em eventos representativos no 
exterior devam ser concedidos sem ónus para a Casa. A proposta é 
acolhida por todos os presentes. A seguir, a Senhora Senadora Benedita 
da Silva propõe que a Comissão manifeste solidariedade à Embaixada da 
os atos de vandalismo de que foi vítima, quando da realização da partida de 
futebol entre as seleçôes do Brasil e Nigéria, nas Olimpíadas de Atlanta; 
sendo aprovada a aludida proposta, o Senhor Presidente fará chegar ao 
governo nigeriano tal sentimento. Esgotadas as matérias de pauta, o 
Senhor Presidente, agradecendo a presença de todos, declara cumpridos 

.. 
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os objetivos da reunião e dá ' por concluídos os trabalhos. Nada mais 
havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Paulo Roberto Almeida 
Campos, secretário da Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, será , 
assinada pelo Senhor Presidente, ind à publica o.· 

---
CA : S MA~ALHÃES,) 

resl ente .----.-.-- -... ' .. 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

ATA DA 138 REUNIÃO, ORDINÁRIA, REALIZADA EM 15 DE AGOSTO DE 
1996. 

, 

Às dez horas do dia quinze de agosto de mil novecentos e noventa e seis, 
na sala de reuniões da Comissão, sob a Presidência do Senhor Senador 
Antonio Carlos Magalhães, presentes os Senhores Senadores Nabor Junior, 
Casildo Maldaner, Pedro Simon, Romeu Tuma, Hugo Napoleão, José 
Agripino, Bernardo Cabral, Geraldo Melo, Lúdio Coelho, Epitácio Cafeteira, 
Benedita da Silva, Emília Fernandes, Sebastião Rocha, Marluce Pinto e 
Joel de Hollanda, reúne-se a Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional. Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Flaviano Melo, Humberto Lucena, Guilherme Palmeira, Artur da 
Távola e Ademir Andrade. Havendo número regimental, o Senhor 
Presidente declara abertos os trabalhos, e submete à apreciação a Ata da 
reunião anterior; não havendo discussão e submetida à votação, é a mesma 
aprovada por unanimidade. Prosseguindo os trabalhos, passa-se a 
apreciação das matérias da pauta e o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senador Epitácio Cafeteira, para relatar a matéria constante do item 01: 
Projeto de Decreto Legislativo n°, 38 de 1996, que" aprova o texto do 
Acordo para o Estabelecimento e Utilização de Meios de Rastreamento e de 
Telemedida situados em Território Brasileiro, celebrado entre a República 
Federativa do Brasil e a Agência Espacial Européia, em Paris, em 03 de 
maio de 1994." Com a palavra, Sua Excelência apresenta seu parecer, 
favorável ao projeto. Não havendo quem queira discutir, é o mesmo 
submetido a votação, sendo aprovado por unanimidade. Dando 
continuidade, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senador José 
Agripino, para relatar a matéria constante do item 02: Mensagem n° 197, de 
1996, que usolicita autorização do Congresso Nacional para despacho de 
tropa do Exército Brasileiro para o exterior e de permanência temporária de 
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forças militares estrangeiras em território nacional." Com a palavra, Sua 
Excelência apresenta seu parecer, favorável na forma do Projeto de Decreto 
Legislativo, que apresenta. Não havendo quem queira discutir, é o mesmo 
submetido a votação, sendo aprovado por unanimidade. Prosseguindo, o 
Senhor Presidente concede a palavra ao Senador Sebastião Rocha, para 
relatar a matéria constante do item 03: Projeto de Decreto Legislativo nO, 
61 de 1996, que" aprova o texto do Acordo sobre Cooperação Econômico­
Comercial, celebrado entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da Ucrânia, em 25 de outubro de 1995, por ocasião da visita ao 
Brasil do Presidente daquele País." Com apalavra . Sua Excelência 
apresenta seu parecer, favo rá vCil ao projetes:- Não havendo quem queira 
discutir, é o mesmo submeticio a vota~(.I,s~t J(l() aprovado por unanimidade. 
Continuando os trabalhos, o Senhor Presid~nte concede a palavra ao 
Senador Nabor Junior, para relatar a matéria constante do item 04: Projeto 
de Decreto Legislativo nO, 63 de 19~(D , que "aprova o texto do Acordo 
sobre Isenção de Visto para Portadores de Passaportes Diplomáticos e de 
Serviço, celebrado entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da Ucrânia, em Brasília, . em 25 de outubro de 1995." Com a . . 
palavra Sua Excelência apresenta seu parecer, favorável ao projeto. Não 
havendo quem queira discutir, é o mesmo submetido a votação, sendo 
aprovado por unanimidade. A seguir, o Senhor Presidente solicita ao 
Senhor Senador Joel de Hollanda, para que proceda a leitura do parecer da 
lavra do Senador Guilherme Palmeira sobre a matéria constante do item 
05: Projeto de Decreto Legislativo nO 60 de 1996, que" aprova o texto 
das modificações a serem introduzidas no Convênio Constitutivo da 
Corporação Interamericana de Investimentos, promulgado por meio do . 
Decreto Legislativo nO 13, de 30 de junho de 1986, e do Decreto n° 93.153, 
de 22 de agosto de 1986." Com a palavra, Sua Excelência faz a leitura do 
parecer, que conclui favoravelmente ao projeto. Não havendo quem queira 
discutir, é o mesmo submetido a votação, sendo aprovado por unanimidade. 
Esgotadas as matérias da pauta, o Senhor Presidente concede a palavra ao 
Senhor Senador Epitácio Cafeteira, que aborda assunto referente a visto 
de entrada para brasileiros nos Estados Unidos da América que, segundo 
Sua Excelência, tem havido problemas com autoridades daquele país. Sua 
excelência solicita ao Senhor Presidente que faça gestões diretamente com 
o Embaixador daquele país no Brasil, ou através do Ministério das Relações 
Exteriores, para que se encontre uma solução. Usam da palavra sobre o 
mesmo tema a Senhora Senadora Benedita da Silva, os Senhores 
Senadores Romeu Tuma e Bernardo Cabral e, ao final, o Senhor Presidente 
esclarecendo que tomará as medidas cabíveis. Prosseguindo os trabalhos, 

• 
o Senhor Presidente concede a palavra a Senhora Senadora Emília 
Fernandes que aborda assunto referente a prisão em Israel, da brasileira 
Lâmia Maaruf Hassan, solicitando a intervenção da Comissão de Relações 
Exteriores na questão. O Senhor Presidente propõe interceder junto ao 
Presidente do Senado Federal, para que Sua Excelência, na condição de 
Presidente da Casa, fizesse uma manifestação a respeito do tema. 
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Prosseguindo, o Senhor Presidente concede a palavra a Senhora Senadora 
Benedita da Silva, que questiona sobre as razOes da não indicação de 
representantes do Senado à Conferência Mundial sobre a Prostituição 
Infantil a ter lugar em Estocolmo. O Senhor Presidente presta 
esclarecimentos sobre as razões pelas quais opinou no sentido de que o 
Senado Federal não fizesse qualquer designação de representantes para 
eventos no exterior, durante o período de campanha eleitoral no Brasil; 
usam da palavra para debater o assunto, a Senhora Senadora Emília 
Fernandes, os Senhores Senadores Casildo Maldaner, Romeu Tuma, 
Nabor Júnior, Bernardo Cabral e Geraldo Melo. Após os debates, o Senhor 
Presidente submete o assunto à deliberação da Comissão, sendo mantida 
sua decisão, de não designar representantes para eventos no exterior. A 
seguir, o Senhor Presidente, agradecendo a . presença de todos, declara 
cumpridos os objetivos da reunião e dá por concluídos os trabalhos: Nada 
mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Paulo Roberto 
Almeida Campos, secretário da Comissão, a resente Ata que, -lida e 
aprovada, será assinada pelo' Senhor President Indo à pub o. 

Senador ANT -
/~ 
CA 
P 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIOR~S E DEFESA NACIONAL 

ATA DA 178 REUNIÃO, ORDINÁRIA, REALIZADA EM 21 DE NOVEMBRO 
DE 1996. 

, 

As dez horas do dia vinte e um de novembro de mil novecentos e noventa e 
seis, na sala de reuniões da Comissão, sob a Presidência do Senhor 
Senador Antonio Carlos Magalhães, presentes os Senhores Senadores 
Nabor Junior, Pedro Simon, Humberto Lucena, Romeu Tuma, Hugo 
Napoleão, José Agripino, Bernardo Cabral, Geraldo Melo, Benedita da 
Silva, Emília Fernandes e Joel de Hollanda, reúne-se a Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional. Deixam de comparecer, por motivo 
justificado, os Senhores Senadores Flaviano Melo, Henrique Loyola, 
Guilherme Palmeira, Artur da Távola, Lúdio Coelho, Epítácio Cafeteira, 
Sebastião Rocha e Ademir Andrade. Havendo número regimental, o Senhor 
Presidente declara abertos os trabalhos, e submete à apreciação a Ata da 
reunião anterior; não havendo discussão e submetida à votação, é a mesma 
aprovada por unanimidade_ Prosseguindo os trabalhos, passa-se a 
apreciação das matérias da pauta e o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senhor Senador José Agripino para relatar a matéria constante do item 
01: Projeto de Decreto Legislativo nO 74, de 1996, que "aprova o texto do 
Acordo para a Facilitação de Atividades Empresariais, celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República 
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Argentina, em Brasília, em 15 de fevereiro de 1996." Com a palavra, Sua 
Excelência apresenta seu parecer concluindo favoravelmente à proposição. 
Colocado em discussão e não havendo quem queira discutir é o mesmo 
submetido a votação, sendo aprovado por unanimidade. Prosseguindo os 
trabalhos o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Senador 
Romeu Tuma, para relatar a matéria constante do item 02: Projeto de 
Decreto Legislativo n° 80, de 1996, que "aprova o texto do Acordo de 
Cooperação entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Instituto 
Latino-Americano das Nações Unidas para a Prevenção do Crime e o 
Tratamento do Criminoso, assinado em São José, Costa Rica, em 30 de 
novembro de 1989". Com a palavra, Sua Excelência apresenta seu parecer 
concluindo favoravelmente à proposição. Colocado em discussão e não 
havendo quem queira discutir é o mesmo submetido a votação, sendo 
aprovado por unanimidade. Prosseguindo os trabalhos o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senhor Senador Bernardo Cabral, para relatar a 
matéria constante do item 03: Projeto de Decreto Legislativo nO 83, de 
1996, que "aprova o texto do Protocolo de Integração Educacional, 
Revalidação de Diplomatas, Certificados, Títulos e de Reconhecimento de 
Estudos de Nível Médio Técnico, negociado. no âmbito da Reunião dos 
Ministros de Educação dos Quatro Países do MerGosu!, na . cidade de 
Assunção, em 28 de julho de 1995". Colocado em discussão e não havendo 
quem queira discutir é o mesmo subm~tido a votação, sendo ~pro\;'ado por 
unanimidade. Prosseguindo, o Senhor President~ concede a palavra ao 
Senador José Agripino, para fazer a leitura do parecer de autoria do 
Senador Guilherme Palmeira, sobre a matéria constante do item 04: 
Projeto de Decreto Legislativo n° 88, de 1996, que "aprova o texto do 
Acordo Relativo à Isenção de Vistos, celebrado entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da República Portuguesa, em 
Brasília, em 15 de abril de 1996". Colocado em discussão e não havendo 
quem queira discutir é o mesmo submetido a votação, sendo aprovado por 
unanimidade. Prosseguindo os trabalhos, o Senhor Presidente submete a 
apreciação da Comissão proposta no sentido de que seja ampliada a 
delegação designada pela Presidência do Senado, para uma visita oficial à 
Federação da Rússia, com a indicação do Senador Roberto Freire; A 
indicação recebe o apoio de todos os membros presentes; A seguir, com 
as matérias da pauta esgotadas, o Senhor Presidente agradece a presença 
de todos e declara cumpridos os objetivos da reunião e dá por concluídos 
os trabalhos. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando 
eu, Paulo Roberto Almeida Campos, secretário da Comíssão, a presente 
Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Pr sidente, indo à 
publicação. 

• 

Senador ANTONIAJ 
Pres 
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ATA DA 188 REUNIAO ORDINARIA,. REALIZADA EM 28 DE NOVEMBRO 
DE 1996 . 

• 
As dez horas do dia vinte e oito de novembro de mil novecentos e noventa 
e seis, na sala de reuniões da Comissão, sob a Presidência do Senhor 
Senador Antonio Carlos Magalhães, presentes os Senhores Senadores 
Nabor Junior, Flaviano Melo, Pedro Simon, Humberto Lucena, Romeu 
Tuma, Hugo Napoleão, Geraldo Melo, Lúdio Coelho, Benedita da Silva, 
Emília Fernandes, Ademir Andrade, Marluce Pinto e Valmir Cam pelo, reúne­
se a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. Deixam de 
comparecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores Henrique 
Loyola, Guilherme Palmeira, José Agripino, Bernardo Cabral, Artur da 
Távola, Epitácio Cafeteira e Sebastião Rocha. Havendo número regimental, 
o Senhor Presidente declara abertos os trabalhos, e submete à apreGiação 
a Ata da reunião anterior; não havendo discussão e submetida à votação, é 
a mesma aprovada por unanimidade. Dando continuidade, o Senhor 
Presidente concede a palavra ao Senador Geraldo Melo, pela ordem, 
oportunidade em que Sua Excelência aborda questões relativas ao conflito 
existente no Timor Leste, e sugere que a Comissão convide através do 
Ministério das Relações Exteriores, uma autoridade competente para expor 
com profundidade, aos seus membros, sobre o assunto. A proposta é 
acolhida por todos e, o Senhor Presidente, fazendo cumprir a deliberação 
da Comissão, esclarece que convidará, através do Senhor Ministro das 
Relações Exteriores, um diplomata para fazer a exposição, na próxima 
reunião a realizar-se no dia 05 de dezembro. Prosseguindo os trabalhos, 
passa-se a apreciação das matérias da pauta, sendo aprovade sua 
inversão, para ser relatado em primeiro lugar o último item. O Senhor 
Presidente concede a palavra ao Senhor Senador Hugo Napoleão, para 
relatar a matéria constante do item 06: Requerimento n° 994, de 1996, de 
autoria da Senadora Benedita da Silva, que "Requer nos termos 
regimentais, seja consignado voto de aplauso e solidariedade à premiação 
dos líderes da resistência timorense, Dom Carlos Filipe Ximenes Belo e 
José Ramos Horta, Prêmio Nobel da Paz 1996, por seus trabalhos na busca 
de uma solução justa e paCífica para o conflito armado em Timor Leste". 
Com a palavra, Sua Excelência apresenta seu parecer favorável à 
proposição. Não havendo quem queira discutir, é o mesmo submetido à 
votação, sendo aprovado por unanimidade. Dando continuidade, o Senhor 
Presidente determina que a reunião torne-se secreta, para ouvir as 
exposições que farão os Senhores Fernando de Oliveira Santos 
Fontoura, Álvaro Gurgel de Alencar Netto e Christiano Whitaker, sobre 
as missões para as quais estão sendo indicados; e ainda, para deliberar 

• 
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sobre as matérias constante~ {~'~'$ ítenl;; tn , O:t, 03, 01: E'* 05: i\flif)ií!~{~g~m ~1° 
234, de 1996, "do Senhor Presidente da República, submetendo à 
apreciação do Senado Federal, o nome do Senhor Fernando de Oliveira 
Santos Fontoura, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, 
para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à República 
Dominicana. Relator: Senador Geraldo Melo; Mensagem n° 246, de 1996, 
"do Senhor Presidente da República, submetendo à apreciação do Senado 
Federal, o nome do Senhor Alvaro Gurgel de Alencar Netto, Ministro de 
Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer o cargo de 
Embaixador do Brasil junto à República de Cuba. Relator:Senador Hugo 
Napoleão; Mensagem n° 245, de 1996, do Senhor Presidente da 
República, submetendo à apreciação do Senado Federal, o nome do 
Senhor Christiano Whitaker, Ministro de Segunda Classe, da Carreira de 
Diplomata, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à República 
Democrática Socialista do Vietnam. Relator: Senador Romeu Tuma; 
Mensagem nO 232, de 1996, "do Senhor Presidente da República, 
submetendo à apreciação do Senado Federal, o nome do Senhor Ozório 
Rosa, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para, 
cumulativamente com o cargo de Embaixador do Brasil junto à República de 
Moçambique, exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à República de 
Seicheles". Relator: Senadora Benedita da Silva; Mensagem n° 233, de 
1996, do Senhor Presidente da República, submetendo à apreciação do 
Senado Federal, o nome do Senhor Luiz Brun de Almeida e Souza, 
Ministro de Segunda Classe, da Carreira de Diplomata, para, 
cumulativamente com o cargo de Embaixador do Brasil junto à República de 
Côte d'lvoire, exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à República do 
Mali. Relator: Senador Humberto Lucena. Reaberta a reunião em caráter 
público e tendo sido esgotadas as matérias de pauta, o Senhor Presidente 
agradece a presença de todos e declara cumpridos os objetivos da reunião 
e dá por concluídos os trabalhos. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a 
reunião, lavrando eu, Paulo Roberto Almeida Campos, secretário da 
Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente, indo à publicação. 

Senador ARLOS 
Presidente 

GAL: AE~ 
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ATA DA 198 REUNIÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM 05 DE DEZEMBRO 
DE 1996 . 

• 
As dez horas do dia cinco de dezembro de mil novecentos e noventa e seis, 
na sala de reuniões da Comissão, sob a Presidência do Senhor Senador 
Antonio Carlos Magalhães, presentes os Senhores Senadores Herique 
Loyola, Romeu Tuma, Hugo Napoleão, José Agripino, Bernardo Cabral, 
Geraldo Melo, Artur da Távola, Epitácio Cafeteira, Ademir Andrade, Marluce 
Pinto e Joel de Hollanda, reúne-se a Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional. Deixam de comparecer, por motivo justificado, os 
Senhores Senadores Nabor Júnior, Flaviano Melo, Pedro Simon, Humberto 
Lucena, Guilherme Palmeira, Lúdio Coelho, Benedita da Silva, Emília 
Fernandes e Sebastião Rocha. Havendo número regimental, o Senhor 
Presidente declara abertos os trabalhos, e submete à apreciação a Ata da 
reunião anterior; não havendo discussão e submetida à votação, é a mesma 
aprovada por unanimidade. A seguir, é procedida a inversão de pauta e 
passa-se a apreciação das matérias a partir do item 02; O Senhor 
Presidente concede a palavra ao Senador Geraldo Melo, para relatar o 
Projeto de Decreto Legislativo nO 86, de 1996, que" aprova o texto . do 
Protocolo para a Repressão de Atos Ilícitos de Violência em Aeroportos que 
Prestem Serviço à Aviação Civil Internacional, assinado em Montreal, em 24 
de fevereiro de 1988". Com a palavra, Sua Excelência apresenta seu 
parecer favorável à proposição. Não havendo quem queira discutir, é o 
mesmo submetido à votação, sendo aprovado por unanimidade. Dando 
continuidade, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senador Hugo 
Napoleão, para relatar a matéria constante do ítem 03: Projeto de Decreto 
Legislativo nO 68, de 1996, que " aprova o o texto da Convenção de 
Segurança Nuclear, assinada pelo Brasil em 20 de setembro de 1994". Com 
a palavra Sua Excelência apresenta seu parecer favorável à proposição. 
Não havendo quem queira discutir, é o mesmo submetido à votação, sendo 
aprovado por ' unanimidade. Dando continuidade, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senador Hugo Napoleão, para relatar r a matéria 
constante do ítem 04: Projeto de Decreto Legislativo nO 87, de 1996, que 
"aprova o texto do Acordo sobre Cooperação entre as Academias 
Diplomáticas de ambos os Países, celebrado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República do Chile, em Brasília, em 25 
de março de 1996". Com a palavra Sua Excelência apresenta seu parecer 
favorável à proposição. Não havendo quem queira discutir, é o mesmo 
submetido à votação, sendo aprovado por unanimidade. Dando 
continuidade, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senador José 
Agripino, para relatar a matéria constante do ítem 05: Projeto de Decreto 
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Legislativo nO 81, de 1996, que "aprova o texto da emenda ao Acordo sobre 
Serviços Aéreos entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República da Coréia, em 11 de agosto de 1992". Com a palavra 
Sua Excelência apresenta seu parecer favorável à proposição. Não havendo 
quem queira discutir, é o mesmo submetido à votação, sendo aprovado por 
unanimidade. Dando continuidade, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senador José Agripil10, para relatar a matéria constante do ítem 06: 
Projeto de Decreto Legislativo nO 85, de 1996, que II aprova as modificações 
introduzidas no Convênio Constitutivo e outros regulamentos básicos do 
Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID". Com a palavra Sua 
Excelência apresenta seu parecer favorável à proposição. Não havendo 
qugm queira discutir, é o mesmo submetido à votação, sendo aprovado por 
unanimidade. Dando continuidade, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senador Hugo Napoleão, para relatar a matéria constante do ítem 07: 
Indicação n° 01, de 1996, que II Sugerem qúe seja objeto de estudo pela 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional o estabelecimento de 
relações diplomáticas e comerciais entre o Brasil e a República Popular e 
Democrática da Coréia". Com a palavra Sua Excelência apresenta seu 
parecer contrário à proposição. Não havendo quem queira discutir, é o 
mesmo submetido à votação, sendo aprovado por unanimidade. Dando 
continuidade, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senador Artur da 
Távola, para relatar a matéria constante do item 08, de 1996, que" Requer 
nos termos regimentais,seja consignado voto de solidariedade e apoio do 
Senado Federal à Candidatura da cidade do Rio de Janeiro à sede dos 
Jogos Olímpicos de 2004". Com a palavra Sua Excelência apresenta seu 
parecer favorável à proposição. Não havendo quem queira discutir, é o 
mesmo submetido à votação, sendo aprovado por unanimidade. 
Prosseguindo os trabalhos, o Senhor Presidente retorna ao item 01 da 
pauta: Exposição do Senhor Embaixador Ivan Cannabrava, Subsecretário 
Geral para Assuntos Políticos do Ministério das Relações Exteriores, sobre 
o conflito no Timor Leste. Dessa forma, o Senhor Presidente concede a 
palavra à Sua Excelência para expor sobre o assunto. Encerrada a 
exposição e esgotadas as matérias da pauta, o Senhor Presidente agradece 
a presença de todos e declara cumpridos os objetivos da reunião e dá por 
concluídos os trabalhos. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Paulo -Roberto Almeida Campos, secretário da Comissão, a 
presente Ata que, lida e aprovada, será assinad pelo Senhor Presidente, 
indo à publicação juntamente com o apanhamen taquigr' ICO. 

Senador ANTJ 
, 

O~GAL ÃES 
Pé idente 

, 



• 

& 

• 

Janeiro de 1997 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Sábado 25 03139 .. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhã- Não havendo quem queira discutir, encerro a 
es) - Havendo número legal, declaro aberta a reunião. discussão. 

Há sobre a mesa Ata da reunião anterior, que é . Em votação. 
posta em discussão. (Pausa.) Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

Não havendo quem queira discuti-Ia, encerro a permanecer sentados. (Pausa.) 
discussão. Aprovado . 

Em votação. Item na 3. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram Relativo ao Decreto Legislativo nll 87, de 1996. 

permanecer sentados. (Pausa.) Relator: Senador Hugo Napole~o. 
Aprovada. O SR. HUGO NAPOLEAO - Sr. Presidente, 
Item na 1. Srs. Senadores, trata-se de um acordo sobre coope-

Aprova texto do Protocolo de Repressão de 
Atos IIfcitos de Violência em Aeroportos. Relator: 
Senador Geraldo Melo. 

O SR. GERALDO MELO - Sr. Presidente, é 
um mero protocolo que complementa uma conven­
ção já celebrada pelo Brasil e vários outros Estados 
... (inaudfvel) ... a repressão a atos de violência que 
comprometam a segurança nos aeroportos. 

Por essa razão, o parecer é favorável. 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhã­

es) - O parecer é favorável ao Projeto de Decreto 
Legislativo nll 86, de 1996. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discutir, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram se 

conservar como se encontram. (Pausa.) 
Aprovado. 
Item na 2. 
Decreto Legislativo nll 68, de 1996, que aprova 

o texto da Convenção de Segurança Nuclear. Rela­
tor: Senador Hugo Napoleão. Parecer favorável. -O SR. HUGO NAPOLEAO - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, o parecer é favorável, tendo em vis­
ta o avanço que a Convenção em apreço repre­
senta. Ela foi adotada em junho de 1994 pela confe­
rência diplomática realizada na sede da Agência In­
temacional de Energia AtOmica, em Viena. O Brasil 
assinou esse diploma no dia 20 de setembro do 
mesmo ano, na data em que foram abertas as ade­
sões. Trata-se exatamente de restringir os riscos do 
uso da energia atOmica em questão de segurança, 
supervisão, testes e inspeçães. Ela vai ao encontro 
de toda a filosofia que o Brasil adota na matéria. Por 
isso, sou a favor da sua aprovação. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carios Magalhã­
es) - O parecer é favorável ao Decreto Legislativo nll 

68, de 1996. 
Em discussão •. (Pausa.) 

ração entre as academias diplomáticas, ou seja, o 
Instituto Rio Branco, do Brasil, e o similar Andrés 
Bello, do Chile. Acho que isso se insere dentro do 

. espectro da entrada do Chile no Mercosul. A diplo­
macia chilena é uma diplomacia de excelência, e 
creio que as duas instituições poderão, reciproca­
mente, oferecer subsfdios para uma boa e positiva 

-cooperaçao. 
Portanto, sou a favor da aprovação. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carios Magalhã­

es) - Está em discussão o parecer do Senador Hugo 
Napoleão. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Item na 4. 
Relativo ao Decreto Legislativo nll 81, de 1996, 

que aprova o texto da emenda ao acordo sobre ser­
viços aéreos entre a República do Brasil e a da Co­
réia. Relator: Senador José Agripino, que dá parecer 
favorável. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, a mencionada alteração de acordo bila­
teral anterior tem o propósito esclarecedor e de ade­
quação, tendo em vista uma reestruturação havida 
na administração pública coreana. 

Os termos da emenda dizem: ·0 termo autori­
dade aeronáutica significa, no caso da República 
Federativa do Brasil, o Ministro da Aeronáutica, e, 
no caso da República da Coréia, o Ministro da Cons­
trução e Transportes, ou, em ambos os casos, qual­
quer pessoa ou órgão autorizado a executar quais­
quer funções no presente exercidas pelas autorida­
des acima mencionadas.· 

O nosso parecer é pela aprovação da emenda, 
com o nosso aplauso pela preocupação das partes 
em esclarecer a natureza das autoridades responsá­
veis pela execução do acordo aéreo coreano-brasi-
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leiro, com vistas a afastar possrveis dúvidas de inter­
pretação no futuro. 

Nosso parecer é favorável, Sr. Presidente. 
O SR. PRESlDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 

- Favorável o parecer do Senador José Agripino. 
Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discutir; encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Item nt' 5. 
A respeito das modificações introduzidas no 

convênio constitutivo de regulamentos básicos do 
Banco Interamericano de OesenvoMmento- BIO. 

Relativo ao Decreto Legislativo n" 85, de 1996. 
Relator: Senador José Agripino. 

Com a palavra o Relator. 
O SR. JOSÉ AGRIPINO - Sr. Presidente, a 

principal inovação realizada no contexto do BIO-8, 
que implica a alteração no convênio constitutivo, diz 
respeito à redistribuição do capital acionário. O rela­
tório foi entregue aos Srs. Senadores e pode-se veri­
ficar as mudanças percentuais na constituição do 
capital do BIO. Também se pode verificar que as 
normas inovadas buscam readequar o Banco Intera­
mericano de Desenvolvimento - BIO, à redistribui­
ção de capital, controlando o processo de decisão 
interna com a exigência de quorum três quartos 
para tomar as decisões. 

Outrossim, as inovações ora examinadas bus­
cam resguardar a força de decisão dos parses regio­
nais na instituição. É bom lembrar que, de resto, as 
modificações implementadas não afetam substan­
cialmente as funções e objetivos do BIO, mantendo­
se suas atribuições de financiador e fomentador do 
desenvoMmento econOmico e social dos parses 
membros, permitindo o aumento de sua capacidade 
de financiamento. Por essa razão, somos favoráveis 
à proposição. 

O SR. PRESIDEN I E (AntOnio Carios Magalhã­
es) - Em discussão o parecer favorável do Senador 
José Agripino. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O item extra da pauta, que peço ao Senador 

Hugo Napoleão para relatar, refere-se à indicação 

da Senadora Emilia Femandes e outros Senadores, 
sugerindo o estabelecimento de relações diplomáti­
cas e comerciais entre o Brasil e a República Popu­
lar Democrática da Coréia. 

Com a palavra o Relator. -O SR. HUGO NAPOLEAO - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, já havia recebido, por despacho do 
Exrn" Sr. Presidente da Comissão, o processo para 
relatar. Ele diz respeito à indicação da Senadora 
Emilia Femandes e outros Senadores, sugerindo o 
estabelecimento de relações diplomáticas entre o 
Brasil e a República Popular e Democrática da Cc­
réia, usualmente chamada de Coréia do Norte. 

Examinei detidamente o processo e, no primei­
ro parecer, requeri - o que foi aprovado pela Comis­
são - a conversão do processo em diligência, com o 
objetivo de que fosse ouvido o Ministério das Rela­
ções Exteriores. 

O Ministro das Relações Exteriores, Luiz Felipe 
Lampréia, em aviso que considerei muito discreto, 
mostrou que existem tfbias relações diplomáticas 
entre o Brasil e Coréia do Norte. Aliás, a própria Sa­
nadora sugere que sejam institurdas relações diplo­
máticas e comerciais. As comerciais já existem. 

Por isso, preliminarmente, considero que a in­
dicação deva ser rejeitada, uma vez que não há por 
que aprovar o que já existe. Mas, se assim não en­
tender a Comissão, no mérito, também sou contra, 
tendo em vista o isolacionismo em que se encontra 
a Coréia do Norte, aliás, salientado na última Vela, 
edição n" 1.473, sob Utulo "Isolado e Faminto". A 
Veja é muito enfática ao mostrar que, ao contrário 
da ilha caribenha de Cuba, que produz açúcar e 
fumo, a Coréia do Norte carece de qualquer produ­
ção exportável, não tem a menor chance como pólo 
turistico. Faz também alusão à ditadura do ex-Presi­
dente Kim II Sung, que passou hoje para seu filho 
Kim Jong II. A Veja diz, textualmente, que é a Coréia 
um dos parses mais fechados do mundo. 

Acredito que, futuramente, dependendo do de­
senrolar dos acontecimentos, haja clima para isso, 
mas não no momento, porque estamos com exce­
lentes relações com a Coréia do Sul, onde há um 
antagonismo claro e definido; nossa VASP a fre­
qüenta e a Korean Alrllnes freqüenta o Brasil. De­
vemos deixar que o tempo traga o amadurecimento. 

Por isso, opino contrariamente à Indicação n" 
01 deste ano. 

O SR. PRESIDENTE (AntOnio Carios Magalhã­
es) - O parecer é contrário, salvo na parte comer­
ciai, porque ela já existe e ar estaria prejudicado, 
mas poderia também ser aceito; seria atendido por-



laneirode 1997 DlÁRIO DO SENAOO FEDERAL Sábado25 03141 
• 

que já existe. Atende na parte comercial e rejeita na Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
parte diplomática. pennanecer sentados. (Pausa.) 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - A parte comercial Aprovado. 
já existe, são as leis comerciais intemacionais, de O Ministro do EMFA comunicou que está à dis-
modo que nada impede também, quanto ao ponne- posição para comparecer, salvo na próxima semana, 
nor comercial, que ela seja mantida. Para efeitos di- quando S. Ex- não poderá vir, devido às fonnaturas 
plomáticos, aguarde-se a oportunidade madura. militares, em que estará acompanhando Sua Excelên-.. O SR. PRESIDEN t E (AntOnio Carios Magalhã- cia o Senhor Presidente da República, mas gostaria de 
es) - No que tange à parte diplomática, aguarde ou- comparecer porque lhe interessa debater o assunto 
tra oportunidade; quanto à parte comercial, foi aten- com os Srs. Senadores. É um requerimento da Sena-

• dida, porque já existe. . dora Benedita da Silva, para justificar por que as tro-
Em discussão. (Pausa.) pas de Angola vão se transportar para o Zaire, etc. 
Não havendo .quem peça a palavra, encerro a Está na Casa o Embaixador Canabrava, para 

discussão. tratar dos assuntos relativos ao Timor-Leste, confor-
Em votação. me deliberado na última sessão. A Mesa da Comis-
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram são diligenciou para que S. EX- viesse no dia de 

permanecer sentados. (Pausa.) hoje para fazer pequena exposição e logo depois 
Aprovado. responder a algumas perguntas. 
O Senador Artur da Távola pede para relatar, Embaixador, V. Ex' já sabe por que o convoca-

agora, projeto que lhe foi entregue. mos: gostaríamos de ter os subsídios do Itamaraty 
Logo após, teremos a palavra, numa breve pa- sobre a momentosa questão do Timor-Leste. Gosta-

lestra, do Embaixador que veio tratar sobre Timor- ríamos que V. Ex' fizesse um breve relato, já que é 
Leste. especialista no assunto, e que os Srs. Senadores 

O SR. ARtUR DA TÁVOLA - Sr. Presidente, possam interrogá-lo sobre matéria tão importante. 
Srs. Senadores, este relatório extrapauta, solicitando O SR. IVAN CANABRAVA - Muito obrigado. 
sua inclusão, vem a propósito da oportunidade do Sr. Presidente da Comissão de Relações Exteriores 
tema. e Defesa Nacional, Srs. Senadores, devo dizer, em 

O Senador José Roberto Arruda apresentou primeiro lugar, que é com grande prazer que compa-
um voto de solidariedade e apoio do Senado Federal reço a esta Casa e muito me honra a convocação. 
à candidatura da cidade do Rio de Janeiro à sede Quando cheguei do exterior há um ano e meio, e 
dos Jogos Olímpicos de 2.004. vim visitar o nosso Presidente da Comissão, disse a 

Corno o Comitê Olímpico Intemacional esteve S. Ex' que estaria inteiramente à disposição para 
recentemente no Rio de Janeiro e a matéria é can- qualquer tipo encontro ou esclarecimento que fosse 
dente, parece-me oportuno que o Senado se pro- do interesse dos Srs. Senadores, de modo que é 
nuncie rapidamente e some sua disposição, caso com muito prazer que compareço aqui hoje. 

• 

aprove, a esse esforço nacional a esse fato tão sig- Penso que a questão do Timor-Leste é um dos 
nificativo, não apenas do ponto de vista desportivo, pontos importantes atualmente da agenda brasileira, 
mas também do ponto de vista de organização da ci- e vejo que é mais um ponto em que o interesse do 
dade, da expansão e tudo mais. Congresso brasileiro tem tido uma influência boa e 

(Leitura do parecer.) positiva no encaminhamento. Para citar apenas um 
O SR. PRESIDENtE (Antonio Car10s Magalhães) exemplo muito recente, citaria o requerimento que 

- O parecer do Senador Artur da Távola é favorável. foi aprovado ontem sobre o voto de aplauso ao Bis-
Sinto que o Senador Artur da Távola tem pressa em po D. Carlos Ximenes Belo e ao Professor Ramos 
colocar em plenário para que ainda seja votado nes- Horta pela concessão do Prêmio Nobel da Paz. O 
sa sessão e tenha a repercussão que o assunto im- que me impressionou muito foi exatamente que no 
põe em relação aos próprios interesses do Brasil e requerimento se diz claramente o "voto de aplauso e 
do Rio. Sendo assim, vamos votar e pedir urgência solidariedade por seus trabalhos na busca de uma 
na sessão plenária. solução justa e pacífica para o conflito annado em 

Em discussão. (Pausa.) Timor·Leste". Essa é exatamente a linha de atuação 
Não havendo quem queira discutir, encerro a do ltamaraty, e essa foi exatamente a linha de co-

discussão. municação que o Presidente da República expediu 
Em votação. aos dois agraciados. 
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Os Srs. Senadores conhecem bem a questão, menos do que o diálogo polrtico entre os chancele-
e acredito que não me cabe aqui fazer um resumo, res dos dois parses. 
mas destacarei alguns pontos principais. Primeiro, a A pergunta que se faz é se o Brasil poderia ou 
questão do Timor-Leste, vamos dizer, do ponto de não fazer mais do que faz atualmente. A posição 
vista de direitos humanos, que é um ponto extrema- brasileira tem sido a de dar apoio polrtico dentro, 
mente importante para o Governo brasileiro, para a dessa linha de se encontrar uma solução justa e pa-
polrtica extema brasileira. Verificamos que há gran- crfica para o conflito annado de Timor-Leste. Há vá-
des violações de direitos humanos em Timor-Leste, rios interesses, há um contexto regional que não 
violações, eu diria, que acompanham um pouco um pode ser ignorado, e a participação, enfim, o papel 
padrão que vem, infelizmente, ocorrendo na Indonésia da Indonésia é fundamental. Acredito que o Brasil 

É preciso dizer, entretanto, a bem da verdade, tem um papel relevante, inclusive porque, dos par-
que tem havido progresso na Indonésia como um ses de Irngua portuguesa, é o único que tem relação 
todo. Recentemente, foi criada uma Comissão Na- com as duas partes; o Brasil dialoga com a Indoné-
cional de Direitos Humanos que tem agido, tem sia e a dialoga com Portugal, tem relações especia-
atuado de fonna bastante independente em relação Irssimas com todos os parses de expressão portu-
aos Partidos polrticos que controlam o poder e ao guesa. No diálogo Brasil-Indonésia, esse é um tema 
Governo. Mas, infelizmente, essa Comissão Nacio- que tem surgido e falamos com grande desembara-
nal de Direitos Humanos não teve ainda uma atua- ço e desenvoltura. Não se colocou até agora a su-
ção especrfica em Timor-Leste. Diria que há um es- gestão de o Brasil vir a assumir um papel de inter-
forço, em termos nacionais, na Indonésia, de reco- mediário, inclusive porque essa solução não foi colo-
nhecer, agir com transparência com relação a direi- cada, existe um foro nesse momento, que já meneio-
tos humanos, há trabalhos em curso, e a situação nei, que é o foro Portugal, Indonésia e Secretário-
que existe em Timor-Leste, freqüentemente denun- Geral da ONU, mas é evidente que, na medida em 
ciada pelo Bispo Ximenes e pelo Professor Ramos que fonnos avançando nesse campo, novas idéias 
Horta, é uma situação que reflete bem a Indonésia. poderão surgir. 

O segundo ponto que destaco é a questão polr- Acredito que temos basicamente a credibilida-
tica, o encaminhamento das negociações polrticas. de de todos os principais atores. Pessoalmente tive 
O Brasil tem apoiado e prestado todo o apoio às na- oportunidade de falar com o Professor Ramos Horta, 
gociações tripartites que se vêm realizando desde quando esteve aqui recentemente e foi recebido 
1982 entre os chanceleres de Portugal e da Indoné- pelo Presidente da República, e até conversei com o 
sia com o apoio do Secretário-Geral da ONU. Essas Professor Ramos sobre se eu for algum dia à Indo-
negociações tiveram, no ano passado - já foram nésia não deixar de ir a Dili e ver pessoas que vale-
realizados oito encontros dessa natureza -, um des- riam a pena ver lá. V. EX-s conhecem esse convite 
dobramento interessante. O Chanceler Ali Alatas, da Indonésia, que é muito importante, para uma mis-
que esteve recentemente no Brasil, em conversa são interpar1amentar brasileira que viaje à Indonésia 
que teve o Ministro das Relações Exteriores, Minis- indo a Dili para contatos com bispos e outros, enfim, 
tro Luiz Felipe Lampréia, disse que tinha uma exce- há todo um movimento com relação ao assunto. 
lente impressão do Chanceler Jaime Gama e que fo- Eu poderia, nesse momento, me estender e, 
ram avançados alguns pontos. Tenho a impressão enfim, acentuar um ou outro aspecto, mas preferiria, 
que e amos, talvez, no limiar de algum tipo de des- a menos que haja uma manifestação em contrário, pa-
dobramento mais concreto, nessas conversações rar aqui a minha exposição e colocar-me inteiramente 
polrticas entre Portugal e Indonésia, intermediadas à disposição para qualquer pergunta ou acentuar qual-
pelo Secretário-Geral da ONU. quer ponto pelo qual V. Ex-s tenham interesse. 

Outro foro a que o Brasil também dá todo o O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã-
apoio e que é importante é o do diálogo intratimoren- es) - Com a palavra o Senador Artur da Távola. 
se. Como V. Exls sabem há diferentes partidos e O SR. ARTUR DA TÁVOLA - Embaixador, 
facções em Timor-Leste e nem todos pensam da perdoe-me a ignorância, mas gostaria que V. EX- ex-
mesma maneira. De modo que o acerto das posiçõ- planasse algo sobre a questão geográfica da região, 
es entre esses grupos é de fundamental importân- porque acredito que ela tem a ver com o problema. 
cia. Já foram realizados três encontros, inclusive o Em segundo lugar, nunca ficou completamente ela· 
último em Põrtschach na Áustria, também com al- ro, para nós, o cerne da questão. De maneira que 
gum tipo de avanço. Diria que, nesse ponto, talvez gostaria de ouvir V. Ex' sobre esses dois pontos. 
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O SR. IVAN CANABRAVA - Muito prazer, Se- mor-Leste não pensam todos da mesma maneira. 
nador Artur da Távola. O fator geográfico é um fator Dar ser muito importante esse diálogo entre os timo-
fundamental. O Timor-Leste é uma pequena ilha, é renses. 
uma parte de uma ilha, o Timor Oriental, num arqui- Ao contrário de algumas pessoas que acredita-
pélago de milhares de ilhas. Evidentemente, esse é vam que essa adjudicação do Prêmio Nobel poderia 
o grande problema da Indonésia. Ela alega que há acirrar e tomar as coisas mais ditrceis na Indonésia 
outras etnias e que é um assunto que tem de ser - evidente recebido por eles não exatamente com 

• muito conduzido porque ameaça diretamente a 50- grande alegria - Penso que isso levará o Bispo e o 
berania nacional. Isso não acontece somente com a Professor Ramos Horta, que são pessoas inteligen-
Indonésia; é um problema repetitivo em relação a tes, que são pessoas que têm grande esprrito públi-, outros parses da área, diria a Malásia e outros par- co, a encaminhar a questão no sentido de uma ne-
ses que, se mantêm todos a mesma conformação gociação justa, levando em conta o que o nosso 
geográfica, certamente têm problemas de etnia e rei- Presidente já disse: autodeterminação. O que é au-
vindicações, se não de independência, de maior au- todeterminação? A manifestação de vontade, aquilo 
tonomia e dificuldade de absorção, quer dizer, é um que a população timorense decidir, não um Partido, 
fator extremamente complicado. Isso, Senador - e não uma facção, o que a população timorense, no 
daí a importância da sua pergunta -, tem uma in- seu Conjunto, decidir o que prefere: anexação à In-
fluência direta na estratégia, tanto que se V. Ex' for donésia, independência, Estado associado? Há mui-
conversar com qualquer dos principais atores da re- tas possibilidades. Não sei se respondi. 
gião do Sudeste Asiático, eles terão uma posição Muito obrigado. 
extremamente cautelosa com relação ao Timor-Les- O SR. AR I UR DA TÁ VOLA - Perfeitamente, 
te, exatamente por essa razão. obrigado. 

Com relação ao cerne da questão. A questão O SR. BERNARDO CABRAL - (Inaudível. 
do Timor-Leste está essencialmente vinculada à Fora do microfone.) 
não-concretização do processo de colonização por- O SR. IVAN CANABRAVA - Depende, Sena-
tuguês. Todos sabemos, houve a revolução dos es- dor Bemardo Cabral, de quem diz. Evidentemente, a 
cravos em Portugal por uma série de motivos - CD- posição é trmida em relação a Portugal - evidente-
nheço o outro lado, fui Embaixador em Angola du- mente - mas a nossa situação é completamente di-
rante três anos, depois de aprovado por esta Comis- ferente da situação portuguesa. Nossa situação 
são -, enfim, houve uma sarda precipitada dos por- pode ser trmida em relação a outros países de lín-
tugueses a que se seguiu uma guerra civil , várias gua portuguesa como Angola, onde servi, e eles re-
facções timorenses, houve a proclamação da inde- conhecem ao Frente lin o status de um quase Esta-
pendência por parte da Frente lin, que é a agremia- do, dizem que reconhecem, dão trtulo de embaixa-
ção do professor Ramos Horta, e uma guerra civil dor ao representante do Frente lin, que não é a prá-
seguida depois de um outro partido, o DT(?), que tica brasileira. Mas se V. Ex' colocar a situação de 
proclamou a anexação. Tudo isso levou, em 1975, a Timor-Leste no contextó da comunidade intemacio-• 
uma intervenção na Indonésia - não se esqueça que nal, a posição brasileira é avançada. Diria que a pc-
isso ocorria em 1975, dez anos daquele edito de sição americana, a australiana, a alemã é uma posi-
1965, quando o exército indonésio teve aquela re- ção bem mais cautelosa. O Chanceler Kohl esteve 
pressão muito grande com relação ao movimento recentemente na Indonésia, conversou com o Gene-

• 

comunista, e então, de 1975 para cá, existe essa si- ral Surrato(?) sobre o assunto de uma forma bastan-
tuação da anexação da Indonésia, não reconhecida te cautelosa. O Presidente da Finlândia se recusou a 
pela comunidade internacional, evidentemente, e receber o Professor Ramos Horta, achando que não 
com a toda a evolução da situação que V. Ex' CD- era o momento. Nós, evidentemente, imediatamente 
nhece. o recebemos. 

Há vários elementos. Tem o elemento estraté- Então, a nossa posição é trmida, é cautelosa 
gico, que é necessário levar em consideração, por- se levadas em conta as reivindicações do Frente 
que é impossível ignorar, os países da região levam lin, que gostaria, como é do conhecimento de todos, 
em conta o fruto desse aspecto geográfico e desse que se abrisse aqui um escritório de representação, 
aspecto, vamos dizer, das etnias a que já me referi. que concordássemos com o status de observador 
Depois, o aspecto de uma descolonização que não na CPLP. Para tudo isso pode haver uma solução 
foi conclurda e a questão de que os grupos em Ti- de compromisso, eles pOdem participar da CPLP 

- . 
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num sistema ad hoc em temas que sejam do inte­
resse deles. Evidente que a preservação do patrimO­
nio cultural de Timor-leste é extremamente impor­
tante para o Brasil, mas eu não diria que, em tennos 
internacionais, a posição do Brasil não é tfmida 

O SR. PRESlDEN f E (Antonio Cartos Magalhã­
es) - Com a palavra o Senador Geraldo Melo. 

O SR. GERALDO MELO - Embaixador, sou 
um dos responsáveis pela presença de V. Ex' aqui, 
por ter requerido, na reunião anterior, que a Comis­
são de Relações Exteriores, procurasse ampliar o 
seu n(vel de aproximação com a discussão do pro­
blema do Tirnor-leste. 

De certa forma. a pergunta do Senador Bemar­
do Cabral antecipa parte do que eu desejava inda7 
gar. Até me permitiria ponderar com relação à res­
posta que V. Ex' deu ao Senador Bemardo Cabral o 
seguinte: se nos situarmos no plano intemacional 
como um Pars que tem uma posição em relação ao 
Timor-leste simétrica a dos Estados Unidos, da 
Austrália, da Alemanha e da Finlândia, realmente, 
não se justificaria que tivéssemos um nrvel de envol­
vimento diferente daquele que temos. Mas na minha 
visão de leigo, em matéria diplomática, percebo al­
gumas coisas. 

Em primeiro lugar, o Prêmio Nobel concedido 
ao Professor Ramos Horta e ao Bispo sinaliza 
uma postura de um segmento importante da opi­
nião pública mundial em relação ao Timor-Leste 
bastante diferente daquele que se expressa na 
nossa postura, digamos assim, fria, asséptica em 
relação a essa questão de não 8ê:ólocar as mãos 
dentro da panela8. 

Segundo, acredito que o interesse do Brasil, na 
minha percepção, tem uma interface com dois as­
pectos importantes. O primeiro é que somos mem­
bros da chamada comunidade lusófona, que é uma 
das palavras que pronuncio com muito cuidado, por­
que é uma das mais feias do idioma português. Em 
todo caso, pertencemos a essa comunidade, e com 
aspirações, mesmo não explicitadas, de maior im­
portância e projeção mundial - que o Brasil tem, que 
sabemos que tem, que todos sonhamos que chegue 
um dia a ter essa posição. A impressão é de que a 
densidade polrtica do Brasil, dentro desse universo 
de Comunidade dos Parses de Ungua Portuguesa, 
caiu muito. Há um novo e até mesmo a 
nossa relação com Portugal está diferente. Isso 
aconteceu por que não chegamos a parecer, como 
se esperava, uma liderança oonfiável, no momento 
em que a comunidade tem problemas nas suas 
áreas mais vulneráveis,.COIIQ .60 caso de Timor. 

Finalmente, com a nova e modema diplomacia 
que vem sendo praticada no Brasil, estamos emer­
gindo de uma fase muito ruim para a imagem do 
Brasil no Exterior. O que se sabe é que o Brasil era 
visto como o campeão das agressões ao meio-am­
biente e aos direitos humanos. Todos nós nos recor­
damos de manifestações realizadas por parte de 
ambientalistas em praças públicas, no Exterior, além 
dessas agitações de brasileiros insatisfeitos ocorri­
das há pouco tempo. lembro-me de incidentes ocor­
ridos em frente à Embaixada do Brasil na Itália, na 
Inglaterra e em outros parses, que foram profunda­
mente desagradáveis e que expressavam uma certa 
hostilidade intemacional, mais ou menos gratuita, a 
essa posição. 

Talvez haja uma maior inserção do Brasil nes­
se problema de Timor, sem pretensões imperiais ou 
de potência truculenta. Há uma inserção um pouco 
diferente daquela dos Estados Unidos, da Alemanha 
e da Finlândia, como se fosse uma coisa bem-vinda. 
Mas esta é uma visão de um polrtico provinciano e 
leigo em matérias diplomáticas, que queria sobre es­
tas ouvir sua opinião. 

O SR. IVAN CANABRAVA - Senador, as ob­
servações de V. Ex' são muito interessantes. Ape­
nas discordo da última colocação. Evidentemente, 
não serramos diplomatas se estivéssemos expres­
sando uma opinião pessoal que não refletisse exata­
mente o pensamento do nosso Congresso e, de for­
ma muito especial, dos membros da Comissão de 
Relações Exteriores. De modo que é muito impor­
tante tudo o que foi dito por V. Ex'. Evidentemente, 
tentarei comentar ponto por ponto. 

Em relação a essa simetria no plano intemacio­
nal, eu diria que, se dei essa idéia, expressei-me 
mal. Penso que não há uma simetria entre a posição 
do Brasil e a posição assumida pelos Estados Uni­
dos, pela Alemanha e pela Austrália. Apenas quis di­
zer que não estamos isolados. A nossa posição é 
completamente diferente da posição adotada por es­
ses parses, como V. Ex' disse muito bem. Ternos 
um interesse e um envolvimento nessa questão que 
não são iguais aos desses parses. Mas precisamos 
assumir uma posição equilibrada, tendo em vista a 
realidade dos fatos. Há uma realidade geográfica, 
uma realidade estratégica e urna realidade social, a 
que V. Ex' se referiu. A questão dos direitos huma­
nos, que vai mal na Indonésia, é extremamente im­
portante para nós. 

Repito que, neste momento, o mais importante 
é que esse diálogo possa continuar, que haja melho­
ria dos direitos humanos e que a população timoren-

1 
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se possa expressar a sua autodetenninação. A vonta- uma eV91ução extremamente favorável em todo o 
de dos timorenses, em seu conjunto, deve prevalecer. Pars? 

Qual é a vontade do timorense? O Frente Un Muito obrigado. 
alega que a maioria dos timorenses prefere a inde- O SR. GERALDO MELO - Agradeço muito a 
pendência. A Indonésia e o DT(?) dizem que já hou- V. EX-. Quero cumprimentá-lo por sua resposta com-
ve um r.,endum - isso é verdade -, á partir do petente e segura, que serviu para me convencer ain-
qual se decidiu pela anexação daquele pars à Indo- da mais de que a nossa imagem no plano intemacio-

• nésia. Entretanto, esse referlndum foi realizado nal, na questão do Timor, não faz justiça a um pars 
sem o acompanhamento internacional das Nações que tem esse tipo de compreensão do problema. 
Unidas. Não sei se posso acreditar totalmente nesse O seu sentimento de que isso não vai ficar des-
resultado. Penso que esse tipo de trabalho que está sa forma, o qual se generaliza, sugere fortemente 
sendo realizado pacientemente no Foro das Nações que o Brasil talvez precise usar esta oportunidade 
Unidas, com Portugal e a Indonésia, e esse diálogo para aumentar a sua inserção na questão e para co-
entre os timorenses podem levar a esse tipo de so- meçar a construir para si uma imagem diferente da-
lução. quela imagem antiga de um pars que destrói o meio-

Uma vez mais eu acentuaria o fato de que a ambiente e dispõe dos direitos humanos ao seu bel-
Austrália e o Japão têm um enonne envolvimento prazer. 
econOmico-financeiro com a Indonésia -inclusive, O SR. ARtUR DA TÁVOLA - Embaixador, 
esse envolvimento é muito maior do que o nosso - como fica essa questão étnico-racial? 
e, como nós, têm uma grande preocupação com re- O SR. IVAN CANABRAVA - Os timorenses 
lação a questão dos direitos humanos. têm uma Jrngua própria, que é o tetum, completa-

Além da nossa preocupação com a questão mente diferente da Irngua da Indonésia. Isso não é 
dos direitos humanos, existe essa inserção muito es- novidade. Eu não saberia lhe dizer quantas etnias 
pecial de Timor dentro da Comunidade dos Parses existem nas milhares de ilhas indonesianas. Há uma 
de Ungua Portuguesa, comunidade esta que acaba enorme diversidade de etnias. 
de ser institucionalizada, com uma platafonna impor- Há uma certa homogeneidade no Timor em re-
tante para o Brasil. Penso que a situação é muito es- lação à Jrngua, tetum, à etnia e à colonização portu-
pecial e, por isso mesmo, exige que o Brasil assuma guesa, embora a Irngua portuguesa seja muito pou-
uma posição extremamente equilibrada. co utilizada. O indonésios dizem que apenas 1 % da 

V. EX- não poderia ter mais ra7'lo. Com ~ pré- população fala o português; acho que há um certo 
mio ao Bispo D. Ximenes Belo e ao Professor Ra- exagero, pois esse percentual deve ser um pouco 
mos Horta, a Comunidade Internacional expressou maior. Mas houve evidentemente uma certa unidade 
que, sem dúvida alguma, o problema do Timor é im- com a colonização portuguesa. 
portante e deve ser resolvido. Eu avançaria com a Deve-se levar em conta também a grande in-
opinião de que as coisas não ficarão como estão, fluência que a religião católica pode exercer, por 

• embora se diga que diplomata não gosta de fazer essa via, nessa questão; dar a importância do pra-
isso, sobretudo, quando se trata de um mineiro que mio concedido ao Bispo. Eu acrescentaria o Vatica-
gosta de estar muito seguro. no aos Estados que atuam com eficiência nessa 

O assunto referente a Timor ganhou hoje uma questão. O Vaticano tem atuado com extrema caute-
grande projeção com essa decisão do Comitê do la na questão do Timor-Leste, inclusive porque tem 
Prêmio Nobel, a qual implicará em repercussões im- uma comunidade importante. A comunidade católica 
portantrssimas. Os contatos que se seguirão e a na Indonésia tem crescido muito nos últimos anos, 
evolução desse processo poderão transcender o mas, em tennos de população, prevalece em Timor-
próprio Timor-Leste, porque tudo isso está ligado a Leste. Acredito que a Igreja Católica tem um papel 
um processo evolutivo dentro da Indonésia, onde há importante a desempenhar, talvez numa linha pare-
o problema da sucessão do Surrato, que é complica- cida com a que se está vislumbrando em relação a 
do, e o problema dos direitos twmanos. Na Indoné- Cuba. 
sia, há também um segmento militar muito neNOSO O SR. PRESlDEN t E (Antonio CaI10s Magalhães) 
com a abertura do pars. Ali terá que ser feito todo - Concedo a palavra ao Senador José Agripino. 
um trabalho muito complicado. Sem dúvida alguma, O SR. JOSÉ AGRIPINO - Nessas disputas, 
isso terá influência nessas questões. Quem sabe sempre há interesses muito bem definidos. Vamos 
essa situação do TImor não será até um núcleo para fazer uma comparação com o caso das Ilhas Malvi-
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nas ou Falkland, em que a Argentina tinha interesse 
por razões de auto-afirmação nacionalista e a Ingla­
terra por razões de ordem estratégica. Houve o con­
flito armado. No caso do Timor, tenho uma curiosi­
dade: qual é o interesse maior da Indonésia? Trata­
se de alguma razão de ordem económica, étnica ou 
religiosa? Qual o cerne da questão por parte da In­
donésia? É claro que o Timor quer a sua autodeter­
minação. Como a população do Timor se posiciona 
nessa questão? 

O SR. IVAN CANABRA VA - Vamos começar 
pela resposta à primeira pergunta. 

Diria, Senador, que o maior receio da Indoné­
sia, neste momento - esta é uma opinião pessoal -
é uma desagregação territorial, pois se trata de um 
pafs formado por milhares de ilhas, composto de et­
nias extremamente diversificadas, com várias Ifnguas. 

A independência de Timor-Leste poderá de­
sencadear um efeito dominó praticamente incontro­
lável, num pafs diferente; não é um pafs que tem 
uma democracia consolidada; é um pafs que enfren­
ta problemas relacionados ao meio ambiente e aos 
direitos humanos. 

Diria que o inaior receio da Indonésia é quanto 
aos aspectos territorial e de soberania, de que isso 
seja uma abertura numa comporta que leve à desa­
gregação total do pafs. Esse é também o terror dos 
pafses vizinhos, que, por isso, são bastante negativos. 

V. EX- poderia argumentar que estou omitindo 
algumas coisas. O Timor, aparentemente, tem petró­
leo e teria recursos naturais; porém, está muito atra­
sado nesse aspecto; não há e nu~f61!feita no pas­
sado nenhuma exploração; não há uma atividade 
económica que aponte, neste momento, na direção 
de que o Timor esteja montado num poço de petró­
leo. Porém, sem dúvida nenhuma, há recursos. 

A Indonésia é um pafs muito rico, com jazidas 
de petróleo importantrssimas - e af entra de novo a 
importância estratégica da Indonésia para a China, 
que brevemente estará importando petróleo, para o 
Japão e outros pafses. Os recursos naturais certa­
mente desempenham um papel importante, mas di­
ria que, neste momento, até mais do lado da Indoné­
sia. Os grandes pafses, como Austrália e Japão, têm 
um enorme envolvimento económico na exploração 
dos recursos naturais na Indonésia. Talvez, para es­
ses pafses, a hipótese de uma desagregação e uma 
desestabilização grande na Indonésia seria fatal. 

Hoje, a população de Timor é de 827.727 habi­
tantes, em sua maioria, católicos, 90%; muçulma­
nos, 3,8%; protestantes, 2,9%. É fundamental assi­
nalar que as igrejas protestantes estão junto com o 

Bispo, fazendo um trabalho muito importante na 
área de direitos humanos. Os hindus representam 
0,6% e os budistas 0,1.%. A população está dividida 
em 29 grupos étnicos. A Ifngua portuguesa é utiliza­
da por uma pequena ... 

O SR. JOSÉ AGRIPINO - Qual o percentual 
da popula~o que utiliza a Ifngua portuguesa? 

O SR •. 1VAN CANABRAVA - A Ifngua portu­
guesa é utilizada por uma pequena parte da popula­
ção mais velha. As Ifnguas mais faladas são o te­
tum, como já disse, e o Indonésio Bahasa, que é o 
Indonês, a Ifngua oficial. Acredito que seja mais de 
1 %; aumentarfamos para uns 5%. 

O SR. JOSÉ AGRIPlNO - Obrigado, Embaixador. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhã­

es) - Se mais nenhum Senador deseja fazer uso da 
palavra, o que me cabe é agradecer pela excelente 
exposição do Embaixador Canabrava e o interesse 
da Comissão em se situar nesse ponto tão importan­
te, assim como é importante que o Embaixador Ca­
nabrava leve, por meio das perguntas, o ponto de 
vista que a Comissão tem sobre o assunto. 

Muito obrigado a V. Ex-. 
O SR. IVAN CANABRAVA - Muito obrigado, 

Sr. Presidente. Mais uma vez, quero agradecer a 
oportunidade que V. Exas me concederam e reiterar 
que me coloco inteiramente à disposição da Comis­
são. Com muito prazer, vou levar para o ltamaraty, 
como o Sr. Presidente acabou de assinalar, todas as 
observações, comentários e opiniões extremamente 
importantes que ouvi nesta reunião. 

O SR. ~~S,(~EN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
- Muito obrigado. 

Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 11 h 40min.) 

ga Reunlio, (Extraordinária) realizada em 28 
de agosto de 1996. 

Às dez horas e trinta minutos do dia vinte e oito 
de agosto de mil novecentos e noventa e seis, na 
sala de reuniões da Comissão, na Ala Senador Ale­
xandre Costa, sob a Presidência do Senhor Senador 
José Agripino, presentes os Senhores Senadores EI­
cio Alvares, Regina Assumpção, Freitas Neto, Vilson 
Kleinübing, Jonas Pinheiro, Waldeck ameias, Joel 
de Hollanda, José Roberto Arruda, Romeu Tuma, 
Osmar Dias, Ademir Andrade e Gilberto Miranda 
reúne-se, extraordinariamente, a Comissão Perma­
nente de Serviços de Infra-Estrutura. Deixam de 
comparecer os Senhores Senadores Nabor Júnior, 
Mauro Miranda, Onofre Quinan, Gerson Camata, 
Marfuce Pinto, Femando Bezerra, Romero Jucá, 
José Ignácio Ferreira, Lúdio Coelho, Pedro Piva, Lu-
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cfdio Portella, Sebastião Rocha, José Eduardo Outra 
e Roberto Freire. Havendo número regimental, o Se­
nhor Presidente declara abertos os trabalhos, dis­
pensando a leitura da ata da reunião anterior, que é 
dada como aprovada. Passa~ à apreciação do 
item nll 1 da pauta: Requerimento nO 6/96 C.1. Emen­
ta: ·Convite para audiência pública ao Senhor Minis­
tro de Estado do Planejamento, Deputado AntOnio 
Kandir, para prestar esclarecimentos a respeito do 
Plano Brasil em Ação, que reúne as metas do atual 
governo·. Autor: Senador Freitas Neto. Colocada em 
discussão a matéria e não havendo oradores para 
discutf-Ia, passa-se à fase de votação, ocasião em 
que a Comissão aprova por unanimidade o requeri­
mento apresentado. Item nll 2 Apresentação de pro­
posta da Presidência, para a realização de Seminá­
rio Intemacional, juntamente com a Federação Na­
cional dos Engenheiros, com painéis e debates s0-

bre os órgãos reguladores dos setores elétrico e de 
telecomunicações. Colocado ern discussão o assun­
to em pauta, a Comissão pela maioria dos membros 
presentes aprovam a referida proposta. Nada mais 
havendo a tratar, o Senhor Presidente agradece a 
presença de todos e declara encerrada a reunião, às 
onze horas e trinta minutos, lavrando eu, Celso An­
tony Parente, Secretário da Comissão, a presente 
Ata que, após lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente e publicada em conjunto com 
suas notas taquigráficas. - Senador Ja.' Agrlplno, 
Presidente. 

O SR. PRESlDEN I E (José Agripino Maia) -
Há número regimental. Declaro aberta a presente 
reunião. 

Os Srs. Senadores que estiverem de acordo 
com a dispensa da leitura da ata da reunião anterior 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Está dispensada a leitura da ata da reunião an­

terior. 
A pauta de hoje contém dois itens. O primeiro é 

um requerimento de autoria do Senador Freitas 
Neto, que solicita a convocação para audiência pú­
blica do Sr. Ministro do PJanejamento, Dr. AntOnio 
Kandir, para prestar esclarecimento a respeito do 
Plano Brasil em Ação, que reúne as metas do atual 
Governo. 

Em discussão o requerimooID. 
Concedo a palavra ao Senador José Roberto 

Arruda. 
O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Sr. Presi­

dente, Sr-s e Srs. Senadores, considero a iniciativa 
do Senador Freitas Neto. muito opoduna, porque o 

plano de ação do Govemo antecede a proposta or­
çamentária, que, constitucionalmente, deve vir ao 
Congresso até 31 de agosto. Na verdade, na reu­
nião em que estiver o Sr. Ministro do Planejamento 
para esclarecimento desse tema, obrigatoriamente 
estará em discussão, também, a nova postura do 
Govemo com relação à proposta orçamentária. 
Será, pois, extremamente positivo esse encontro. 

Ponderaria apenas ao Senador Freitas Neto -
em função das conotações que tiveram a presença 
do Ministro do Planejamento na Câmara dos Depu­
tados, embora numa circunstância diferente - que a 
convocação do Ministro fosse na forma de convite, 
para evitar repercussão, pois a intenção é a de que 
haja esclarecimentos, o que é extremamente positi­
vo. Como na Câmara dos Deputados houve proble­
mas e a convocação foi transformada em convite - e 
os jomais enfocaram a questão -, o que fez a pre­
sença do Ministro ter sido muito positiva exatamente 
nessa linha, poderfamos tomar medida igual no Sa­
nado. Seria muito interessante que o Senador José 
Agripino Maia aprovasse a sugestão. 

O SR. PRESIDEN , E (José Agripino Mala) -
Concedo a palavra ao Senador Elcio Alvares. 

O SR. ELCIO ALVARES - Sr. Presidente, 
penso que é profundamente oportuna e interessante 
a proposta do Senador Freitas Neto. O Senador 
José Roberto Arruda colocou um ponto importante. 
Desvestindo-me da posição de Lfder do Governo, 
quero dizer que alguns Estados ficaram, até certo 
ponto, inquietos com relação ao plano de metas. Na 
verdade, trata-se do plano plurianual com algumas 
obras enfatizadas pelo Presidente numa reunião mi­
nisterial. A vinda do Ministro AntOnio Kandir será 
muito importante, principalmente para Senadores de 
algumas regiões - tenho ouvido alguns pronuncia­
mentos em plenário a respeito de dúvidas sobre al­
guns Estados. 

Na verdade, no plano de metas do Presidente 
Fernando Henrique Cardoso, se prestarmos aten­
ção, veremos que metade do programa trata da des­
tinação a obras determinadas e outra metade da alo­
cação de recursos em programas já estabelecidos 
pelo Governo Federal. 

O Ministro AntOnio Kandir - faço este registro 
com muita tranqüilidade e como Lfder do Governo -
tem sido uma revelação muito importante para os 
polfticos, principalmente para os Senadores. Ele 
está dando um tratamento polftico nas matérias do 
seu Ministério, com atenção e com deferência a to­
dos os Senadores, o que facilita sobremodo a ação 
do Governo dentro do Senado. Quero louvar esta 
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oportunidade de dizê-lo. Em todas as matérias dis- Não se sabe qual o critério usado para isso, se 
cutidas - quero fazer este registro também com lou- foi maior o retomo econOmico dos investimentos ou 
vor ao Ministro AntOnio Kandir ;., S. EX- imediata- o volume de benefrcios sociais por ele determinado, 
mente teve o cuidado de telefonar e esclarecer, ou mesmo a sua capacidade de atrair o capital ex-
acompanhando tudo muito de perto. temo. 

Mas é necessário que haja esclarecimentos Evidentemente, também não podemos deixar 
quanto ao plano de metas. No meu Estado, por de levantar a questão das disparidades regionais. É 
exemplo, que tem um complexo portuário muito for- claro que eu, como Senador do Piaur, também vou 
te, o principal jornal anunciou: ·0 Govemo esquece o levantar esse problema. O Senador Elcio Alvares 
Esprrito Santo·. É difrcil, principalmente para os Se- disse que teve problemas e, na época, li na Impren-
nadores que sustentam a posição do Governo, às sa - eu estava no Piaur - explicações de que seus 
vezes dar determinadas explicações sem uma pala- próprios correligionários e admiradores do Esprrito 
vra oficial. Santo levantaram a questão com relação ao seu Es-

Penso que a vinda do Ministro AntOnio Kandir, tado e com relação ao Piaur. Toda a nossa Bancada 
que vai demonstrar claramente que todos os Esta- federal, que vem sendo leal ao Governo quer ria CA-
dos estão dentro da visão nacional do Presidente, é r1)ara dos Deputados, quer no Senado Federal, pare-
profundamente oportuna, razão pela qual solidarizo- ce-me a mais leal de todas, pois somos 13 votos e 
me com o Senador Freitas Neto. Concordo também não queremos dizer absolutamente que estamos tro-
com o adendo que o Senador José Roberto Arruda cando apoio; queremos ver a questão nacional. 
fez, exatamente pelo comportamento que o Ministro Entendo que as disparidades regionais são um 
vem tendo à frente do Ministério do Planejamento. problema nacional, como disse inclusive o Ministro 
S. EX- tem sido muito atencioso com todos n6s, e AntOnio Kandir no dia de sua posse. S. Ex' disse 
seria altamente honroso para a Comissão contar que a questão do Nordeste ou das regiões mais po-
com a presença de S. EX- para uma exposição am- bres é nacional. E o nosso Piaur - tenho que dizer 
pia sobre o assunto, permitindo, evidentemente, aos isso sinceramente, na presença dos nossos dois U-
Senadores que entendam, de uma fonna ou de ou- deres, dos nossos Colegas - não tem recebido do 
tra, por que seus Estados ficaram um pouco à mar- atual Govemo um tratamento adequado, e sou um 
gem do Plano de Metas. É preciso fazer as pergun- admirador do atual Presidente. 
tas certas para se obter os devidos esclarecimentos. 

Voto, pois, favoravelmente, aoo •• ipanhando o 
adendo do Senador José Roberto Arruda. 

O SR. PRESIDENTE (José, AgRpino Maia) -
Concedo a palavra ao Senador Freitas Neto. 

O SR. FREITAS NETO - Concordo plenamen­
te com as ponderações do nobre Uder do Govemo 
no Congresso, Senador José Roberto Arruda, e do 
Uder Elcio Alvares. 

Quero apenas dizer, já que o nobre Senador 
Eleio Alvares levantou a questão de cada Estado, no 
momento em que especificou 42, naturalmente mui­
tos Estados não apareceram. Mas, no requerimento 
- faço questão de ler alguns trechos -, o debate se· 
ria mais amplo, e não apenas quanto ao Estado A, B 
ou C não aparecer. 

Gostaria de saber o volume de recursos com 
que o Govemo Federal contará efetivamente para 
investir no novo plano, exatamente em função da 
questão orçamentária; qual a origem desses recur­
sos; se haverá realismo no cálculo da... (falha na 
gtavação) ... cidades previstas no plano e também ve­
rificar o processo através do qual se selecionaram 
as metas constantes do Plano.Brasil.em Ação. 

Temos sido muito cobrados, e tenho dito isso 
ao Senador Eleio Alvares. Por exemplo, na questão 
das estradas, um recente levantamento feito pela 
Confederação Nacional dos Transpores relacionou 
os dez piores trechos das rodovias federais no Bra­
sil; oito deles passam pelo nosso Nordeste e quatro, 
no Piaur. São as estradas que ligam Teresina a Bar­
reiras, na Bahia, cortando o Estado desde a sua ca­
pital, no extremo Sul, Teresina/Fortaleza, PicoslSal­
gueiro e Picos/Fortaleza. São exatamente os gran­
des entroncamentos do Estado que estão relaciona­
dos pela CNT e há até as dez piores estradas do 

• 

Brasil. 
Já convoquei para esta Comissão, logo que S. 

EX- assumir, o Ministro dos Transportes. Sabemos 
da questão fiscal, da capacidade de investimento do 
Governo, muito aquém das suas necessidades, mas 
merecerramos um pouco mais de atenção, porque, 
sem uma infra-estrutura adequada, jamais competi­
remos, mesmo dentro do Nordeste. 

Aceito a ponderação em relação ao meu re­
querimento para que seja transformado em convite. 
Sei que o Ministro vai aceitá-lo, para discutir a maté­
ria de maneira ampla. Mas sei também que outros 

• 
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Senadores vão levantar a questão de seus Estados, 
o que é um dever nosso. 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino Maia) - O 
Senador Freitas Neto concorda com a substituição 
do tenno ·requerimento· para ·convite·. 

Assim sendo, fica colocado em votação o con­
vite ao Ministro. 

Em votação. . 
Os Srs. Senadores que estiverem de acordo 

permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Quero prestar um esclarecimento a respeito da 

proposta que o Senador Freitas Neto acabou de fa­
zer com relação às estradas. 

Temos mantido contatos seguidos com o Presi­
dente da CNT. Estive, recentemente, na sede da 
CNT, com o Ministro Raimundo Brito, com o Presi­
dente da Petrobrás, na cerimOnia de assinatura de 
um convênio firmado entre as entidades CNT, Minis­
tério das Minas e Energias, Ministério dos Transpor­
tes e Petrobrás visando a uma ação conjunta para 
economizar consumo de combustrvel, basicamente 
o óleo diesel. A partir desse encontro, venho desen­
volvendo outros com a CNT, que é um órgão privado 
e com uma dimensão maior do que aparenta. Seu 
presidente é um homem de muito boa postura e virá 
a esta Comissão - está disposto a isso - trazer uma 
proposta de atuação em parceria com o Govemo. 

É um fato inédito, eles estão se dispondo a 
participar, inclusive financeiramente, na recuperação 
de rodovias, como forma de diminuir os custos de 
transporte deles próprios. Estão preparando essa 
proposta e, tão logo fique pronta, nós a avaliaremos 
e, se for o caso, traremos o Ministro dos Transportes 
para uma audiência conjunta com a CNT, para jun­
tos começannos a solucionar alguns problemas que 
são ultragritantes, de tráfego e da elevação de cus­
tos do Brasil, evidentemente . 

O segundo item da pauta refere se a uma 
preocupação que tem a Comissão com relação ao 
estudo dos órgãos reguladores. Claro que a privati­
zação do setor elétrico e do setor de telecomunica­
ções tem uma pedra de toque que se chama ·órgão 
regulador" . 

Quase sempre essas matérias propostas che­
gam à Comissão e nos apanham despreparados 
para a sua avaliação. Então, para nos antecipannos 
ao estudo e ao debate desses órgãos reguladores, 
mantivemos contato com a Federação Nacional dos 
Enger:'heiros, uma entidade cMl que congrega enge­
nheiros do Brasil inteiro e que tem, claro, uma mas­
sa de informações grande e uma contribuição impor-

tante a nos dar na formulação de uma idéia positiva 
para o Pars em tomo de um órgão regulador. 

Além disso, pretendemos organizar, na Comis­
são de Infra-Estrutura, um seminário, trazendo pro­
fessores eméritos de universidades americanas -
Harvard, no caso -, inglesas - Sussex - e experts 
argentinos. 

Tanto a Inglaterra como a Argentina já viveram 
esses momentos de privatização e formação de ór­
gãos reguladores. Harvard abriga grandes especia­
listas em qualquer matéria, principalmente nas técni­
cas. Julgo importante trazennos para um debate na 
Comissão de Infra-Estrutura os assuntos: órgãos re­
guladores, a sua formulação e as experiências havi­
das no mundo. 

Claro que um seminário como esse - e aqui 
está a proposta de data que distribur aos membros 
da Comissão - envolve contatos, preparação, o que 
significa tempo. O contato com a Federação dos En­
genheiros já foi feito e já entramos em entendimento 
com eles. 

Consulto a Comissão, em primeiro lugar, se é 
conveniente a realização desse seminário; depois, a 
data, pois brevemente teremos as eleições munici­
pais em primeiro e segundo tumos - primeiro tumo, 
dia 3 de outubro e segundo, dia 15 de novembro. 
Gostaria, então, de ouvir a opinião dos Srs. Senado­
res sobre a proposta do seminário conjunto com a 
Federação dos Engenheiros, com a presença de 
professores e de técnicos de padrão intemacional do 
melhor nrvel, e a melhor época para se realizar esse 
seminário, se seria após o primeiro tumo da eleição 
ou logo após o segundo, tendo em vista que uma 
proposta sobre os órgãos reguladores não deve che­
gar a esta Casa, creio eu, antes de 15 de novembro. 

Concedo a palavra ao Senador José Roberto 
Arruda. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Sobre a 
data, tenho a impressão de que após o primeiro tur­
no já será possrvel a realização do seminário, até 
porque a proposta da ANEL(?) vai chegar antes. 
Portanto, creio que a data é extremamente oportuna. 

A Idéia do seminário é fantástica, apenas me 
permitiria sugerir três nomes que não ouvi e que, 
dentro do cenário nacional, são obrigatórios: o pri­
meiro, o do Presidente nacional das empresas de 
energia elétrica do Brasil, que é o engenheiro José 
Costa Carvalho; o segundo, o atual Presidente do 
Departamento Nacional de Combustrveis, órgão que 
terá de ser modificado para ser órgão regulador do 
setor de petróleo, o Dr. Ricardo Pinheiro; e, o tercei­
ro, alguém da Eletrobrás, ocorre-me agora o nome 
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do Dr. Benedito Carraro, mas, enfim, alguém daque- 101 Reunião extraordinária da Comlssio de 
la empresa que tem essa visão sobre a regulação do Serviços de Infra-Estrutura, realizada em 31 de 
setor elétrico. outubro de 1996. 

O SR. ELCIO ALVARES - (Inaudrvel. Fora do As dez horas do dia trinta e um de outubro de 
microfone.) ... que já foi do DNAEE. mil novecentos e noventa e seis, na sala de reunião 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Já foi du- da Comissão, Ala Senador Alexandre Costa, reúne-
rante muitos anos diretor do DNAEE, é diretor da se a Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, sob a 
Eletrobrás e tem uma visão dos dois lados. Creio Presidência do Senador José Agripino, com a pra-
que seria interessante. sença dos Senhores Senadores Regina Assumpção, 

Quanto às experiências internacionais, pen- Romero Jucá, Nabor Júnior, Gérson Camata, Marlu-
so que a única importante é a das coml88lons ce Pinto, Lúdio Coelho, Carlos Bezerra, José Rober-
americanas. Um professor americano resolve a to Arruda, Carlos Patrocrnio, Geraldo Melo, Lúdio 
questão, pois não há muito a acrescentar. Talvez Coelho, Lucidio Portela, Marluce Pinto e Jonas Pi-
pudéssemos condensar isso num debate da ques- nheiro. O Senhor Presidente declara abertos os tra-
tão nacional; na Câmara, o debate foi muito fértil. balhos, dispensando a leitura da Ata da Reunião an-
Com as pessoas que estão ar será possrvel um terior, que é dada por aprovada. Com a palavra o 
belo debate. Presidente da Comissão, Senador José Agripino, 

O SR. PRESlDEN I E (José Agripino Maia) _ procede a leitura das sugestões de emendas ao Or-
Quero dizer que essas personalidades: o inglês, o çamento da União para o Exercrcio de 1997, Projeto 
argentino e o americano serão convidados. A vinda de Lei Orçamentária Anual n

ll 
8196-CN. Após discuti-

deles será custeada pela Federação Nacional dos das, são colocadas em votação e aprovadas pela 
Engenheiros, não havendo, portanto, nenhum Onus Comissão as seguintes emendas: n

ll 
1-CI, referente 

para nós. Acredito que se enriquecerá bastante o a "Implantação e manutenção da sinalização náutica 
debate. É claro que o debate doméstico é o que e auxOio à navegação das hidrovias brasileiras e 
mais nos interessa. Com relação à proposta de data, águas costeiras a serem realizadas pelo Ministério 
qual seria a melhor idéia? Digamos lá pelo dia 10 de da Marinha"; n

ll 
2-C1, referente a "Duplicação da ro-

outubro. Seria bom? dovia BR-364I1631070, no trecho da Serra de São 
O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA _ Não che- Vicente (Km-343 ao 360)"; n

ll 
3-C1, referente a 

"Construção/Pavimentação da BR-0801GO, no tra-
ga a isso. cho Uruaçu-Padre Bernardo; nll 4-CI, referente a 

O SR. PRESlDEN I E (José Agripino Maia) - "Implantação e recuperação dos trechos ferroviários, 
Faremos, então, depois do primeiro tumo. da divisa dos Estados do ES/BA até Aracruz com 

A proposta chega aqui quando? 150 Km, e de Cariacica até a divisa dos Estados do 
O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - É fácil de ESlRJ, com 130 KM", nll 5-CI, referente a "Restaura-

ser aprovada lá, pode ser antes de setembro. ção do trecho rodoviário na BR-4701SC - Navegan-
O SR. PRESIDEN I E (José Agripino Maia) _ tes-Divisa SCIAS". Nada mais havendo a tratar, o 

Vamos debater sobre órgãos reguladores: setor elé- Senhor Presidente declara encerrada a reunião la-
trico, telecomunicações e, no caso, combustrveis, vrando eu, Celso Antony Parente, a presente Ata 
energia. que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA _ Acho Presidente e publicada conjuntamente com as notas 
que está faltando alguém da área de telecomuni- taquigráficas. Senador Jo.' Agrlplno, Presidente. 

cações. O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - Haven-
O SR. PRESIDENTE (José Agripino Maia) - do número regimental, declaro aberta a presente 

Podemos organizar. Em tese, a idéia está aprovada reunião. 
pela Comissão - julgo eu -, e a época oportuna seria Consulto os Srs. Senadores se estão de acordo 
após o primeiro tumo, a partir, digamos, de 5 ou 8 com a dispensa da leitura da Ata da reunião anterior. 
de outubro. Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

Então, estamos ajustados. permanecer sentados. (Pausa.) 

Não havendo nada mais mais a tratar, está en- Aprovada. 
cerrada a reunião. Temos hoje um item só, que é a escolha das 

(Levanta-se a reunião às 10h52min.) 
cinco emendas coletivas da Comissão de Infra-Es­
trutura, mas gostaria de, inicialmente, prestar algu-

• 
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mas infonnações aos membros da Comissão com Passamos, agora, à discussão do item único 
relação à agenda para os próximos dias 20 e 21 de da pauta, que são as emendas coletivas ao Orça-
novembro. A Comissão de Infra-Estrutura, com a Fe- mento da União de 1997. Foi designado o Senador 
de ração Nacional dos Engenheiros, vai realizar um Romero Jucá para apresentar o relatório sobre as 12 
seminário internacional para discutir os órgãos regu- emendas apresentadas à Presidência e que devem 
ladores do setor elétrico e do setor de telecomunica- resumir-se a cinco emendas, o máximo permitido 
çõe5. Estão convidados palestrantes da Argentina, pelo Regimento e pelo acordo. 
da Inglaterra e dos Estados Unidos e haverá a parti- Tive conversas preliminares com o Relator, e 
cipação efetiva da Federação Nacional dos Enge- estabelecemos como critérios, como não poderia 

• nheiros com os membros da Comissão de Infra-Es- deixar de ser, pelo menos uma emenda por Região. 
trutura e entidades da sociedade civil. Deverá des- E que as emendas tivessem o caráter de nacionali-
pertar interesse nacional e, evidentemente, será dade, o caráter de interesse nacional - tanto quanto 
uma grande contribuição para que os membros da possrvel, interesse nacional. Então, contemplar uma 
Comissão de Infra-Estrutura possam amadurecer o por Região e as emendas terem interesse nacional. 
seu pensamento com relação a esses órgãos regu- Concedo a palavra ao Sr. Relator, Senador Ro-
ladores dos setores elétrico e de telecomunicações. mero Jucá. 

Desde já, informo que o seminário será realiza- O SR. ROMERO JUCÁ - Sr. Presidente, Sr4s 
do no Auditório PetrOnio Portella, nos dias 20 e 21 e Srs. Senadores, como disse o Sr. Presidente, Se-
de novembro, durante todo o dia. Será um seminário nador José Agripino, procuramos, dentro de crité-
grande, com muita informação, muito debate. Está rios, fazer uma análise, inclusive levando em conta 
sendo organizado há três meses, com a participação já a proposta orçamentária e os desdobramentos da 
efetiva da Federação Nacional dos Engenheiros. É contribuição que a Comissão de Infra-Estrutura do 
uma iniciativa da Comissão de Infra-Estrutura, que Senado Federal poderia dar à confecção e comple-
julgo interessante para o debate desses temas, que mentação deste Orçamento. 
são vitais para a economia nacional. Após a análise das emendas, separamos algu-

Outra informação: no dia 3 de dezembro, esta- mas com parecer positivo para apreciação das Sr4s 
rá presente à Comissão o Presidente da Companhia e Srs. Senadores. A primeira emenda que tem pare-
Vale do Rio Doce, Dr. Lurs Carlos Mendonça de Bar- cer positivo, Sr. Presidente, tem caráter nacional, e 
ros, que virá trazer, conforme prometido, os termos representa a operação e adestramento das forças 
do edital de licitação da Companhia Vale do Rio navais com a manutenção e reparos navais e a sina-
Doce. Estava agendada para terça-feira passada a lização de hidrovias. É uma emenda ao Orçamento 
vinda do Sr. Lurs Carlos Mendonça de Barros,. mas do Ministério da Marinha, muito importante a nfvel 
um curto circuito de informação - é preciso que se nacional, pela importância dada agora às hidrovias. 
esclareça isso - impediu a vinda dele. Ele não tem A nfvel técnico-operacional, é uma emenda fácil de 
culpa alguma de não ter comparecido. Foi um equr- ser acatada no Orçamento, já que, normalmente, o .' voco de informações entre Senadores que ele, inclu- Orçamento do Ministério da Marinha é pouco emen-
sive, informou e esclareceu. Remarcamos, então dado ou pouco demandando. Então, na verdade, 
para o dia 3 de dezembro a vinda dele a esta Comis- essa é a emenda que tem parecer positivo. 
são, para infonnar os termos do edital. A segunda emenda com parecer positivo é a 

Quero, por antecipação, informar também que referente à Região Norte que trata do infcio da cons-
o Sr. Lufs Carlos Mendonça de Barros nos assegura trução da linha de transmissão de energia Brasil-Ve-
que aquilo que foi dito na Comissão, ou seja, o pro- nezuela. É uma emenda que objetiva privilegiar, 
duto da venda da Companhia Vale do Rio Doce, atender à Amazônia ocidental, e esse projeto, em 
será destinado à provisão de infra-estrutura, diferen- sua conclusão, deverá atender à ligação energética 
temente de notrcias veiculadas na imprensa, que in- e à transferência de energia da Hidrelétrica de Guri, 
formam que a venda das estatais irá toda para paga- na Venezuela, até Manaus. 
mento de dfvida. O Dr. Lufs Carios Mendonça de Estamos alocando recursos para uma primeira 
Barros, falando em nome do Governo, assegurou- etapa no valor de R$10 milhões, uma solicitação da 
me que aquilo que foi dito nesta Comissão será Eletronorte, que visa exatamente suprir a demanda 
cumprido. No dia 3 de dezembro, ele virá aqui para de energia de uma região do Brasil, aliás, uma re-
confirmar e dar os elementos do edital, para que gião que se encontra sob racionamento de energia 
isso seja discutido na Comissão de Infra-Estrutura. elétrica. 
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A terceira emenda atende a uma área da Re- Eu a estou colocando para a discussão, por-
gião Centro-Oeste e prevê a duplicação da BR-364, que, na verdade, ... 
na área referente à Serra de São Vicente. São os O SR. GERSON CAMA TA - Não se pode dis-
quilômetros necessários para . a duplicação do Km cutir. O mapa é uma coisa frsica. 
343 ao Km 360. Portanto, são '17. quilômetros de ser- O SR. PRESIDENtE (José Agripino) - Sugiro 
ra, onde ocorre o maior número de acidentes. que o Relator apresente as emendas que S. EX-

Isso foi relatado pela Bancada do Centro-Oeste acolheu, para que o Plenário, em seguida, se mani-
e, no nosso entender, apesar de ser numa rodovia feste. 
de um determinado Estado da Federação, tem uma A SRA. MARLUCE PlN I O - Sr. Presidente, QO!r 
amplitude muito grande, a nfvel regional, por conta taria de me manifestar sobre essas cinco emendas. 
da ligação terrestre entre o Estados do Mato Grosso O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - Conce-
do Sul, Mato Grosso, Rondônia, Acre, o próprio Es- do a palavra à nobre Ser1adora Mar1uce Pinto. 
tado do Amazonas e, também, o Estado do Pará. A SRA. MARLUCE PINTO - Creio que o Se-
Portanto, é uma emenda que tem parecer positivo. nador Romero Jucá considerará justo, pois S. EX-

Por esse relatório, as Regiões Norte e Centro- talvez não tenha tornado conhecimento, embora tenha 

• 

Oeste já têm emendas, e há um parecer positivo de assinado a Ata, de que aprovamos essa emenda. 
uma emenda nacional. Apesar de serem citados o Brasil e a Venezue-

Temos, também, Sr. Presidente, uma emenda la, essa energia de Guri é para o abastecimento de 
para as Regiões Sudeste e Centro-Oeste, que aten- Roraima até Manaus. 
deria aos Estados: Brasma, Minas Gerais, com des- Aprovamos essa emenda na Comissão da Região. 
dobramentos para o Rio de Janeiro, que é a conclu- O SR. JUCÁ - Essa da Região Nor-
são da pavimentação de 90 quilômetros da BR-080 te já está acertada. 
que permitiria a ligação da Rodovia 153, Belém-Bra- A SRA. MARLUCE PINTO - Digo isso porque 
sma, a BR-040 que faz a ligação entre a Capital do V. EX- está aprovando nesta Comissão e ela já foi 
Pars, Belo Horizonte e Rio de Janeiro, através da aprovada em outra. São cinco as Comissões e, por-
BR-262. É a construção de 90 quilômetros de rodo- tanto, cinco emendas de cada uma delas, dez de 
via que permitiriam, segundo a Bancada do Centro- bancada e cinco regionais. Então, como foram feitas 
Oeste e parte da do Sudeste, encurtar caminho e as regionais tendo co;no Presidente, para coordenar 
complementar a ligação terrestre entre Brasnia, Cen- os trabalhos, o Deputado José Priante, que é do 
tro-Oeste e o Sul do Pars. Pará, ficou o Pará com uma emenda, juntamente 

Também para o Sudeste, existe uma emenda com Mato Grosso; o Tocantins, com o Maranhão; o 
do Senador Gerson Camata, referente à construção Acre, com Rondônia; o Amapá, sozinho, porque fica 
do trecho de Aracruz-Cariacica, divisa do Espfrito isolado; e a quinta emenda ficou a nossa Roraima e 
Santo com o Rio de Janeiro, sobre a questão de fer- o Amazonas, para isso mesmo, a linha de transmis-
rovias. Essas duas emendas, que têm parecer posi- são de Guri. Tem até cópia, que já enviei... 
tivo, estariam relacionadas com o Centro-Oeste e o O SR. PRESlDEN I E (José Agripino) - Já foi 
Sudeste. aprovada? 

Na verdade, pelo critério definido, ao Plenário A SRA. MARLUCE PINTO - Aprovada. Ele 
caberia escolher uma dessas duas emendas, que mandou porque foi aprovada na comissão. Af, Sena-
têm parecer positivo, e a escolhida representaria o dor, poderfamos pegar a nossa e fazer a BR-401, 
Sudeste. que tem aquela ponte intemacional. É um compro-

O SR. GERSON CAMATA- V. Ex' me permite misso. O Presidente da República de um pafs pobre 
um aparte? . como é a Guiana já cumpriu a parte dele, e até hoje 

O SR. ROMERO JUCÁ - Pois não. a ponte do Rio Tacutu não foi feita, e tem a BR-401 
O SR. GERSON CAMA TA -Essa obra da pri- para chegar até lá. Podfamos trocar para essa. 

meira emenda é em unidade da Federação? Até trouxe para mostrar aqui. O Deputado José 
O SR. ROMERO JUCÁ - A obIa é enlre Brasf- Priante e cada Senador aqui da nossa bancada, dos 

lia e Minas Gerais. 11 assinaram: Auceste Madeira, um deputado; Elton 
O SR. GERSON CAMATA - Então, é na Re- Rohnelt; Francisco Rodrigues, que está fora, em 

gião Centro-Oeste? Nova Vork; Luciano de Castro, que assinou mesmo 
O SR. ROMERO ,JUCÁ - Com ramificações antes de viajar, que é do grupo do Senador; Deputa-

para o Rio de Janeiro. do Luiz Alves, do Amazonas, e Deputado Moisés U-
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pinik. Não assinaram o Deputado Robério Araújo; o O SR. CARLOS PATROCíNIO - Mas nós sa-
Deputado Salomão Cruz, também do grupo; o Sena- bemos por região. 
dor João França, acho que não compareceu; Sena- O SR. (José Agripino) - Se qui-
dora Mar1uce Pinto e Senador Romero Jucá. Então, ser, posso ler. Até para conhecimento da Comissão. 
passo às mãos do Presidente. A Emenda nll 1 é referente à construção de 

O SR. (Não Identificado) - Mas. no ano passa- ponte ferroviária sobre o rio Tocantins; foi a emenda 
do, colocamos a BR-401 como emenda regional, e, referente à Região Norte. A Emenda nll 2, referente 
na verdade, não foi definida depois, porque, como é à hidrovia do Rio São Francisco, no trecho Pirapora-
uma BR dentro de um trecho em Roraima, e o lado Juazeiro; emenda da Região Nordeste. A Emenda nll 

) 
de lá ainda não está feito, a Comissão de Infra-Es- 3, contribuição financeira ao desenvolvimento dos 
trutura não acatou a emenda e nós perdemos uma. cerrados, Prodecer; foi a emenda da Região Centro-

A SRA. MARLUCE PINTO - O Senador Car- Oeste. E a Emenda nll 4, dragagem em portos nacio-
los Patrocfnio, no primeiro dia de discussão, em que nais, Vitória-ES; foi a emenda da Região Sudeste. A 
estava presente, e eu estava lá. Af o Deputado Lu- Emenda nll 5, referente à Região Sul: BR-153/SL, 
ciano, do nosso Estado, queria ainda que alocassem restauração do trecho União da Vitória, no Paraná, a 
recursos para a Eletronorte, com tennoelétrica, e to- Cruz Alta, no Rio Grande do Sul. 
dos nós fomos contra - os deputados do Amazonas Foram essas cinco emendas. 
e eu, que estava lá. Então, solicitei dos pares e ficou O SR. CARLOS PATRocíNIO - Muito obrigado. 
definido isso: cinco regiões, cada dois Estados com O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - Conce-
uma, que são os Estados da Amazônia. do a palavra ao Relator. 

Estou falando assim porque uma ou outra vai O SR. ROMERO JUCÁ - Sr. Presidente, acho 
ser prejudicada. Aparecem duas, e Roraima com pertinente essa questão de comentarmos o restante 
tanta necessidade, porque lá já foi aprovado. Já está das emendas, para depois discutirmos quais serão 
pronto o disquete. as cinco. 

O SR. PRESlDEN I E (José Agripino) - Quero Há essa questão, que foi relatada aqui, no tre-
fazer uma ponderação, Sr. Relator, para ganharmos cho da divisa AracruzlCariacica, na emenda do Se-
tempo. nador Gerson Camata sobre transporte ferroviário. 

Já está definido que essa emenda que proveria Tem essa ligação da BR-080 em 90 quilôme-
de energia elétrica o trecho Brasil-Venezuela já está tros até Minas Gerais com ligação no Rio de Janeiro. 
contemplada como emenda regional, então abre-se Há uma emenda da Senadora Regina Assumpção, 
uma vaga. Sugeriria que o Relator lesse as emen- agora para a Região Sul, que trata da construção do 
das que foram acolhidas, para ouvirmos então a opi- centro regional sul de pesquisas espaciais, que seria 
nião de autores de emendas que não foram acolhi- localizado em Santa Maria, mas daria condição de 
das, à exceção de outras emendas, para estabele- se trabalhar todo o controle do território brasileiro na 
cermos a discussão final. Mas definindo quais são Região Sul, inclusive na questão climática e na 
as acolhidas, quais são as emendas que reúnem questão das safras da região. Esta emenda, não 
unanimidade e, a partir dar, estabelecer discussão. obstante trate de um centro de pesquisa localizado 

O SR. CARLOS PATROCíNIO - Sr. Presiden- em Santa Maria, tem um caráter regional e nacional 
te, peço a palavra. por contra desse trabalho de monitoramento. 

• 

.. 
O SR. PRESlDEN I E (José Agripino) - Cones- Há também uma emenda do Senador Vilson 

do a palavra ao Senador Car10s Patrocfnio. Kleinübing, para a Região Sul, que trata da BR-470, 
O SR. CARLOS PATROCíNIO - Sr. Presiden- no trecho Santa Catarina/Navegantes, divisa com o 

te, gostaria de ser informado a respeito das emen- Rio Grande do Sul, no sentido de ampliar o corredor 
das que aprovamos nesta comissão, no ano passa- de transporte da Região Sul com o Mercosul, emen-
do, e qual foi a execução dessas emendas, se foram da com caratér regional e implicação nacional. 
executadas integralmente ou parcialmente, ou se Essas seriam as emendas que teriam inicial-
simplesmente não foram tocadas. mente parecer positivo. As outras emendas são mui-

O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - Não lhe to direcionadas a obras específicas dentro do esta-
posso informar de pronto, Senador, mas podemos do. Quero aqui dar o testemunho, usando inclusive a 
fazer um levantamento para vermos. Posso ler as questão levantada pela Senadora Mar1uce Pinto, 
que foram aprovadas. Agora, a execução orçamen- representante também do meu Estado. Temos a BR-
tária delas não lhe posso informar. 401, ligando Boa Vista à divisa com a Guiana, só 
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que do lado de lá da Guiana a estrada ainda não da Venezuela na estrada, porque vem até Manaus, 
está pronta. Que acontece? Ano passado colocamos e eles mesmos estão forçando. Hoje no Orçamento 
na comissão, na Câmara, como emenda. nacional a constam R$45 milhões para conclusão da BR-174. 
BR-401. O relator e a Comissão de Infra-Estrutura cor- Por existir interesse comum dos dois parses, os res-
taram-na exatamente porque se tratava de uma obra pectivos presidentes começam a realizar. V. EX-
especffica localizada m,1Tl estado e que não tinha ainda sabe que estamos para instalar aquela área de livre 
repercussões maiores nas demais regiões do pars. comércio na fronteira da Guiana, uma das causas 

Penso que não adianta colocarmos emendas por que eles nos cobram; se consegurssemos fazer 
estaduais nas comissões na Câmara e no Senado, aquela ponte e asfaltar, já nos facilitaria a instalação 
porque é muito criteriosa a peneira que passam os re- da área de livre comércio com a Guiana. 
latores e sub-relatores na Comissão de Orçamento. O SR. PRESlDEN I E (José Agripino) - En- t 

Penso que poderramos estar gastando, jogan- quando o Senador Jonas Pinheiro se manifesta, pa-
do fora uma emenda que poderia não atender espa- diria ao relator que apresente a proposta de relatório 
cificamente uma região nossa mas outra região, to- com as emendas que, no seu entendimento, são na-
davia com repercussões para ampliação de uma po- cionais e consensuais e as restantes emendas, aco-
Irtica de estrutura no pars. Penso que por ser a Co- Ihidas pelo relator por mérito, por merecimento, para 
missão de Infra-Estrutura uma comissão nacional que possamos decidir por votação. 
deve apresentar emendas que tenham repercussão Com a palavra o Senador Jonas Pinheiro. 
sobre as polrticas de infra-estrutura do pars. O SR. JONAS PINHEIRO - Sr. Presidente, o 

O SR. PRESlDEN I E (José Agripino) - Sem Relator é a pessoa mais importante, neste instante, 
dúvida alguma. para definir quais são as cinco emendas. 

A SRA. MARLUCE PINTO - Permite V. EX- Quero ainda tocar no assunto da BR 364, ape-
um aparte? sar de o Relator já ter dado parecer favorável, para 

O SR. PRESIDENtE (José Agripino) - Tem V. acrescentar que a Serra de São Vicente não selVe 
EX- a palavra. apenas à BR 364. Ali afunilam quatro BRs: a BR 

A SRA. MAR LUC E PlN tO - Estivemos há 070, a BR 163, que vem do Rio Grande do Sul; a BR 
mais de dois anos na Guiana, em Georgetown, com 364, que nasce aqui no sul de Minas Gerais, e a BR 
o Presidente; após a sarda do govemador, parta- 174. É impressionante verificar que, hoje, entre Ron-
mentares e empresários, S. EX- veio ao Brasil. Eles donópolis e Cu~á, o trAnsito de carro aumentou 
dizem que não asfaltaram até a divisa exatamente para 9.500 carros por dia. Não há um dia sequer que 
porque consideram o Brasil inadimplente. Existe um não te,,1OS o desprazer de um acidente nessa estrada. 
acordo entre o Govemo brasileiro e o Govemo da Assim, Sr. Relator,quando o acidente é na Ser-

., 

Guiana para que se faça a ponte sobre o rio Tacutu. ra de São Vrcente, interrompa-se todo o trAnsito do 
Na época eles até queriam entregar a ponte para norte para o sul como do sul para o norte. Se é inter-
que o próprio Brasil a fizesse; eles pagariam a estra- rompido o trAnsito no sentido norte/sul, grande parte 
da. Nesse caso, os empresários brasileiros pode- de Mato Grosso, RondOnia, Acre, Amazonas, Pará, 
riam entrar na licitação mas com o compromisso de toda essa região fica sem nenhuma altemativa de 
que houvessee a licitação para essa obra. Então, trAnsito. Portanto, a duplicação desses 17 quilOme-
enquanto não se fizer aquela ponte - entendo que tros é o trabalho mais desejado por todos aqueles 
esta é uma emenda nacional, uma vez que repre- que passam por aquela estrada. 
senta um compromisso do Govemo brasileiro com o São exatamente quatro BRs de trAnsito inten-
Govemo da Guiana - eles também não fazem o as- so, carros que vêm de toda a parte do Pars. É, por-
falto. Eles alegam que, se fazem o asfalto até a fron- tanto, uma estrada que tem caráter nacional e que 
teira, vão gastar e não vão poder passar, já que não vai de um lado a outro do Pars. 
há uma ponte. O mesmo acontecia com a Venezue- O SR. CARLOS BEZERRA - V. Ex- me permi 
la. Existia o contrato bilateral, e V. EX- sabe que o te um aparte? 
próprio Govemador do nosso Estado, com recursos O SR. JONAS PINHEIRO - Com muito prazer, 
próprios, asfaltou da nossa capital até a fronteira, Senador Cartos Bezerra. 
um trecho de 220 quilOmetros, pois se tratava de um O SR. CARLOS - V. EX- esta foca-
contrato bil~teral. lizando com precisão essa questão. Na questão ro-

Depois disso o processo já está facilitado, pois, doviária no Brasil, pode haver algum ponto que seja 
co,m11O'" chegou até lá. hoje há interesse do Presidente tão importante e nevrálgico quanto este, mas não 
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mais do que este, porque é uma estrada que serve 
todo o norte do Brasil. Como V. Exl disse, ali con­
fluem quatro BRs, e vários Estados dependem des­
se gargalo. 

Na Serra de São Vicente, acontecem 90% dos 
acidentes daquela estrada. É um perigol Diariamen­
te ocorrem acidentes, e ela fica interrompida. Então 
prejudica o Acre, Rondônia, Pará. E são 17 quilôme­
tros apenas que precisam ser realizados ali. 

Com essa estrada, far-se-á uma economia 
muito grande, evitar-se-ão milhares de acidentes, 
como também desenvolver-se-á todo o norte do Bra­
sil. Ela está em Mato Grosso, mas não serve ao 
Mato Grosso apenas, serve ao norte do Brasil todo. 
Portanto, a emenda relativa a esse assunto é perfei­
tamente cabrvel dentro dos preceitos do nosso Regi­
mento. 

Parabenizo V. Ex' pela colocação precisa que 
faz com relação a este assunto. 

O SR. JONAS PINHEIRO - Muito obrigado, 
Senador Carlos Bezerra. 

Desse modo, concluo a minha intervenção pe­
dindo que os companheiros desta Comissão possam 
atender o Brasil inteiro por intermédio de Mato Gros­
so. Como disse o Senador Bezerra, o gargalo é em 
Mato Grosso, mas são quatro rodovias federais que 
confluem dentro de Mato Grosso. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESlDEN I E (José Agripino) - Antes 

de passar a palavra ao Relator, quero dar as boas 
vindas ao Senador Leomar Quintanilha e manifestar 
a alegria da Comissão de Infra-estrutura pelo retomo 
de S. Ex', que é um companheiro por quem temos 
tanto apreço e de quem sentimos falta enquanto 
prestava serviço ao seu Estado Tocantins. Damos 
as boas vindas oficiais da Comissão de Infra-estrutu­
ra ao nobre Senador Leomar Ouintanilha. 

Concedo a palavra ao Senador Romero Jucá. 
O SR. ROMERO JUCÁ - Sr. Presidente, aca­

tando sugestão de V. ExI, gostaria de colocar as 
emendas que têm o parecer já definido e estão em 
fase de votação. 

A primeira é a defesa nacional e aeroportos no 
que tange à questão do balizamento e da segurança 
das hidrovias do Ministério da Marinha. 

A segunda é a BR 364 com duplicação na Ser­
ra de São Vicente cujo parecer está pronto. 

A terceira é essa questão da energia. Isso me 
preocupa, porque não conheço o detalhe da emenda 
da Região Norte que foi aprovada na Câmara. Eu 
comentava isso com a Senadora, porque se a emen­
da não estiver corretamente feita dentro da funcional 

programática e dentro das questões todas levanta­
das - pode ter sido até aprovado uma emenda lá ., 
na verdade, essa emenda pode ser inócua porque 
pode ter sido tecnicamente mal feita. Essa emenda ... 

O SR. GERSON CAMATA - (Inaudível. Fora 
do microfone.) 

O SR. ROMERO JUCÁ - É isso que vou suge­
rir. Essa emenda foi feita em contato com Ministério 
das Minas e Energia pela Eletronorte, que é um ór­
gão responsável pela execução dos recursos. Então, 
eu gostaria de colocar essa emenda para votação 
com o seguinte compromisso: como o prazo é até 
amanhã, aprovaríamos uma sexta emenda, como se 
fosse uma primeira suplente; se essa emenda esti­
ver correta lá, a suplente entraria; se estiver errada 
lá, ficaria essa emenda regional da Região Norte, 
porque é uma emenda importante para a questão da 
energia de toda a Região Amazônica. 

A SRA. MARLUCE PINTO - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESlDEN I E (Agripino Maia) - Conce­
do a palavra à Senadora Mar1uce Pinto. 

A SRA. MARLUCE PINTO - O Senador Car­
los Patrocínio se encontrava, quarta-feira, na primei­
ra discussão, e eu até falei que estava indo a Rorai­
ma na quarta-feira à noite, pois na quinta-feira às 18 
horas chegaria àquela cidade, como chegou, o Mi­
nistro Fronteiriço da Venezuela, o que corresponde, 
no Brasil, ao Ministro das Relações Exteriores. 

Vieram na comitiva de S. Exl vários empresá­
rios e os governadores da região sul do País. Na 
verdade, a Venezuela tem bastante interesse em 
que o Brasil aceite essa redistribuição, poiS eles 
querem energizar o sul do País. Os Governadores 
que foram a Roraima são dois de cinco Estados que 
têm problema de energia elétrica. 

O Governador do Estado esteve em Caracas e 
o Presidente da Venezuela já esteve no Brasil úniça 
e exclusivamente para tratar desse assunto. 

A nossa emenda da região norte foi com deta­
lhes, pois pegamos todos os detalhes com a equipe 
do Ministro que esteve em BrasOia. Desloquei-me 
para aquela região exclusivamente para isso e, in­
clusive, colocando que são três subestações: uma 
delas na nossa capital, uma subestação rebaixado­
ra; a outra subestação, seccionada no final do esta­
do de Roraima, em Jundiá, e uma subestação rebai­
xadora em Manaus. Portanto, não íamos fazer. Se 
não se aprovar, não é por isso. 

Há poucos minutos ele falou que colocou a da 
401, do ano passado, e não foi. Agora mesmo ele 
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me perguntou se quem vai fazer é o Estado; se for, 
não aceita, somente se for a Eletronorte. 

Nessa emenda não se podia sequer colocar 
para a Eletronorte. Consultei os técnicos. Os Gover­
nadores, os demais Parlamentares com interesse 
nessa área e eu estivemos com o Ministro das Mi­
nas e Energia para conversar sobre esse assunto. 
Nessa emenda não pudemos colocar a Eletronorte. 
Trnhamos que colocar Minas e Energia e, além do 
mais, o Ministério daqui com o Ministério da Vene­
zuela é que estão fazendo os contatos. 

Jamais iria prejudicar o meu Estado, principal­
mente agora que está em uma situação gravrssima. 
Na hora, no ato, o Deputado Luciano de Castro, que 
é do grupo polrtico do Senador - o Senador Carlos 
Patrocrnio estava presente -, queria que colocásse 
mos para a Eletronorte para compra de equipamen­
tos de usinas e disse "vamos continuar com tellllO­
elétrica?" Não aceitei e nem o grupo do Amazonas. 
Então, criam-se situações embaraçosas: o Relator 
da Comissão de Infra-Estrutura é um só e vai pegar 
duas emendas; vai ter que chamar a bancada para 
ver, se for o caso. Parece-me que temos duas 
emendas podendo ter uma somente. 

Não se trata, no caso, da minha prioridade ou 
da do Senador, e muito embora eu tenha feito a 
agenda somente para ter os dados e passar para o 
disquete, há a assinatura do Senador Romero Jucá 
e também as assinaturas de três Deputados do gru­
po do Senador. 

Somos todos Parlamentares ... 
O SR. PRESlDEN I E (José Agripino) - Gosta­

ria de fazer uma ponderação, Senadora Marluce 
Pinto, até para que possamos acelerar o processo. 

Temos é que definir emendas de interesse na­
cional. As questões de caráter local têm que ficar 
abaixo do Interesse nacional e temos que agilizar o 
processo. 

. O que posso fazer é colocar em votação neste 
momento a proposta do Relator. Votam-se cinco 
emendas e a emenda suplente. Se a emenda regio­
nal que contempla a energia Brasil-Venezuela esti­
ver nos conformes, a primeira suplente entra no lu­
gar da emenda aqui apresentada. Dessa forma, re­
solve-se o problema. 

Em votação a proposta do Relator. 
Os Srs. Senadores que estiverem de acordo 

permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O SR. ROMERO JUCÁ - Sr. Presidente, então 

as três teriam parecer positivo: a da Marinha, a 364 
e a da energia. 

Temos, então, quatro outras emendas para de­
finir dois titulares e um suplente. 

O SR. GERSON CAMATA - Quero colocar que 
não existem quatro, pois a região Sudeste só tem 
uma emenda. V. ExA disse uma emenda por região. 
Ela terá que ser complementada, então. 

O SR. ROMERO JUCÁ - Se for levada em 
conta apenas a parte frsica ... 

O SR. ELCIO ALVARES - Senador Romero 
Jucá, gostaria de fazer uma intervenção. Estou intei­
ramente solidário com o S3nador Gerson Camata. 
Há um detalhe que quero expor à Comissão de Ser­
viço de Infra-Estrutura e solicitar a simpatia dos 
meus nobres Pares. 

Sofri uma cobrança muito grande, pois sou U­
der do Govemo, mas nesse plano de metas dese 
nhado, na formação do corredor de exportação cen­
tro-leste, que é tão importante, o Esprrito Santo teve 
apenas a ligação Unar-Pirapora, porque teria uma 
ramificação no corredor. Ficamos praticamente à 
margem do empreendimento. 

De uma conversa com o Presidente Fernando 
Henrique Cardoso, na qual estavam presentes o Sa­
nador Gerson Camata, eu e o Senador José Ignácio, 
nasceu uma idéia. O corredor de exportação é fun­
damentai para nós. Estamos sofrendo um processo 
muito sério sobre a questão do porto de Vitória, e a 
idéia dessa ferrovia tem um caráter profundamente 
importante - toda essa parte do corredor de exporta­
ção centro-Ieste, ligando inclusive a Bahia ao Rio de 
Janeiro e a São Paulo. Serramos, na verdade, o es­
coadouro das riquezas de Minas Gerais. Dentro da 
visão da emenda, essa ferrovia poderia parecer uma 
ferrovia regional, pois se interliga dentro desse com­
plexo, abre a perspectiva do porto de Vitória. 

Vamos encontrar uma concorrência muito sé­
ria, o porto de Sepetiba, que está sofrendo todo im­
pulso de apoio por parte do Govemo, com prioridade 
absoluta. 

Essa emenda, independentemente do caráter 
que o Senador Gerson Camata deu, de que também 
participo, caráter de reivindicação do meu Estado, 
está inclurda dentro de um contexto fundamental 
para o Esprrito Santo. A Comissão de Serviços de 
Infra-Estrutura fez um reparo no plano de metas, co­
locando-nos ... 

O SR. ROMERO JUCÁ - Sr. Presidente, é 
pertinente a colocação do Senador Elcio Alvares; 
então, ficaria como representante da Região Sudes­
te a emenda do Senador Gérson Camata. 

Como sugestão, Sr. Presidente, existem duas 
emendas para o Sul. Deveria ser escolhida uma e 

, 
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pegaríamos essa emenda dos Senadores José Ro- cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar, do 
berto Arruda e Valmir Campelo, que é sobre a ques- Quadro de Pessoal do Senado Federal, com lotação 
tão da ligação do Centro-Oeste com Minas Gerais e e exercício no Gabinete do Senador Roberto Freire. 
a colocaríamos como primeira suplência. Escolhería- Senado Federal, 24 de janeiro de 1997. - Aga-

mos uma emenda do Sul... elel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

A SRA. (Não Identificada) - Do Sul, lJTlél V. ExI ATO DO DIRETOR-GERAL NII SO, DE 1997 
pode retirar, a que eu apresentei. O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 

O SR. ROMERO JUCÁ - A de Santa Maria? competência que lhe foi delegada pelo Ato da Co-
A SRA. (Não Identificada) - Essa, pode retirar. missão Diretora nll 12, de 31 de agosto de 1995, e 
O SR. ROMERO JUCÁ - Ficaria como do Sul tendo em vista o que consta do Processo nll 

a emenda do Senador Vilson Kleinübing sobre o corre- 006.545195-5, resolve alterar o Ato n" 19, de 1984, 
dor de transporte com o Mercosul através da BR-470. que aposentou com proventos integrais FLORIANO 

O SR. GERALDO MELO· Quero dar os para- LACERDA, Analista Legislativo, Área de Apoio Téc-
béns à regão Norte. Com exceção das emendas do Se- nico ao Processo Legislativo, Nível III, Padrão 45, 
nador ~Ido, todas praticamente foram desta região. para excluir a vantagem denominada ·promoção· 

O SR. PRESIDENTE (José Agripino Maia)- A ~ prevista na Resolução SF n" 58fl2 e incluir as vanta­
gens da Resolução SF n" 74/94 e Ato do Diretor-Ge-

sideração do Senador Geraldo Melo é procedente. ral nll 148194, elc a Media Provisória n" 1.480-25/96, 
O SR. ROMERO JUCÁ - Sim, mas não tem publicada em 20-12-96, e suas reedições, a partir de 

emenda do Nordeste. 1"-7-94, observado o disposto no art. 37, inciso XI, 
O SR. PRESIDENTE (José Agripino) - É ver- da Constituição Federal. 

dade. Senado Federal, 24 de janeiro de 1997. - Aga-
A SRA. MARLUCE PINTO - Se tem urna elel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

emenda demais, é muito melhor pegarmos para nos-
so Estado. Admira-me muito o Senador Romero ATO DO DIRETOR-GERAL NIIS1, DE 1997 
Jucá, que é de lá, sabe da importância daquela es- O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
trada, aprovar duas emendas. Um só serviço, apre- atribuição que lhe foi conferida pelo art. 7", § 2'2, da 
var duas emendas, quando sabemos que só uma fi· Resolução n" 42, de 1993, e tendo em vista o que 
cará; é a mesma coisa, a linha de transmissão da consta no Processo n" 000.643197-1, resolve alterar 
Venezuela até Manaus. Nunca vi medida dessa na- a lotação de CARLA ANDREA MUJICA CONn PE-
tureza, estou vendo hoje. Ainda mais, aprovar e ficar DROSA, ocupante do cargo, em comissão, de Se-
uma para se decidir depois. cretário Parlamentar da Primeira Vice-Presidência, 

O SR. PRESIDENtE (José Agripino) - Vou co- nomeada pelo Ato do Diretor-Geral n" 125, de 1995, 
locar em votação a proposta do Relator. Emendas passando a ter exercício no Gabinete do Senador 
consensuais: sinalização de rodovias, a BR-364, que Teotonio Vilela Filho. 
contempla a Região Centre-Oeste; a energia elétrica Senado Federal, 24 de agosto de 1997. - Aga-
Brasil-Venezuela, que contempla a Região Norte; a elel da Silva Mala, Diretor-Geral. 
ferrovia que contempla a Região Sudeste; o corredor 
de transporte de Santa Catarina, que é interesse de ATO DO DlRETOR-GERAL NIIS2, DE 1997 
Santa Catarina e Paraná, BR-470 e a primeira su- O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
plante que seria a BR-080. competência que lhe foi delegada pelo Ato da Co-

Os Srs. Senadores que estiverem de acordo missão Diretora n" 12, de 31 de agosto de 1995, e 
com a proposta do Relator permaneçam sentados. tendo em vista o que consta do Processo n" 
(Pausa.) 002.202195-6, resolve alterar o Ato n" 174, de 1985, 

Aprovada. que aposentou com proventos integrais OUVIO JA-
Fica sujeita apenas ao confronto entre os tex- CINTO DOS SANTOS, Analista Legislativo, Área de 

tos das duas emendas, para que se defina se a BR- Apoio Técnico ao Processo Legislativo, Nível III, Pa-
080 entra ou não. drão 45, para substituir a vantagem ·promoção· pre-

(Levanta-se a reunião às 12h 3Omin) vista na Resolução SF n" 58/72 pelos ·quintos· pre­
vistos na Resolução SF n" 74/94, no período de 1-7-

ATO DO DlRETOR-GERAL N1149, DE 1997 94 a 31-7-95; e substituir os ·quintos· pela Repre-
O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da sentação Mensal prevista na Resolução SF n" 76/95, 

atribuição que lhe foi conferida pelo art. 7", § 2'2, da a partir de 1-8-95, observado o disposto no art. 37, 
Resolução n" 42, de 1993, e tendo em vista o que inciso XI, da Constituição Federal. 
consta do Processo n" 000.841/97-8, resolve no- Senado Federal, 24 de janeiro de 1997. - Aga-
mear ELIAS L YRA DA FONSECA para exercer o elel da Silva Mala, Diretor-Geral. 
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FRANCELlNO PEREIRA MG-2411112 1-JOEL DE HOLLANDA PE-3197/98 
VILSON KLEINÜBING SC-2041/42 2-JOSAPHAT MARINHO BA-3173174 
GILBERTO MIRANDA AM-31 04/05 3- WALOECK ORNELAS BA-2211112 
FRANCISCO ESCÓRCIO MA-3069170 4-JONAS PINHEIRO MT-2271172 
FREITAS NETO PI-2131132 5-JOSÉ BIANCO RO-2231/32 
JOÃO ROCHA TO-4070171 6-ELCI0 ALVARES ES-3130/31 
CARLOS PATROcíNIO TO-4068/69 7 -ANTONIO CARLOS MAGALHÃES BA-2191/97 

PSD. 
BENI VERAS CE-3242143 1-LÚDI0 COELHO MS-2381/82 
JEFFERSON PERES AM-2061/62 2-SÉRGI0 MACHADO CE-2281/82 
JOSÉ SERRA SP-2351/52 3-LÚCI0 ALCÃNTARA CE-2301/02 
GERALDO MELO RN-2371172 4-JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011/12 
OSMAR DIAS PR-2121/22 5-COUTINHO JORGE PA-3050/4393 

PP. 
ESPIRIDIAO AMIN SC-4206/07 1-EPIT ACIO CAFETEIRA MA-4073174 

• 
LEOMAR QUINT ANILHA TO-2071172 2-LUCIDI0 PORTELLA PI-3055/56 

PT 
LAURO CAMPOS DF-2341/42 1- JOSÉ EDUARDO OUTRA SE-2391/92 
EDUARDO SUPLlCY SP-3213/15 2-VAGO 

PI. 
VALMIR CAM PELO DF-1046/1146 1-JOSÉ EDUARDO A. VIEIRA PR-4059/60 

PUI 
JUNIA MARISE MG-4751/52 1-SEBASTIAO ROCHA AP-2244146 . 

PS. 
ADEMIR ANDRADE PA-21 01102 1-ANTONI0 C. VALADARES SE-2201/04 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 

SALA N° 19 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 
FAX: 311-4344 

I 
t 

I 

I 



• 

.. 

TITULARES 

comaXC) nIl; ASSUJn'OS SO(,~S} " CAS 
PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARL,OS WILSON 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

• .. 

• • • 

, 
· 
I 

• 
l 
~ 

• 
• 

I PMD8 I: 
~C~A~R~L~O~S~B~EZ~E~R~RA~--------~M=T-~2~2~9~1/~9~7-----1~-~NA~B~O~R~J~U~N~IO~R~--------~AC~-~1~47~~~1~3~7~8~ ' 
GILVAN BORGES AP-2151/57 2-0NOFRE QUINAN GO-3148150 
JOÃO FRANÇA RR-3067/68 3-JOSÉ FOGAÇA RS-3077n8 
CASILDO MALDANER SC-2141/47 4-FERNANDO BEZERRA RN-2461/67 • 

RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/27 5-VAGO 
MAURO MIRANDA GO-2091/97 6-RAMEZ TEBET MS-2221/27 
MARLUCE PINTO RR-1101/1201 7-VAGO 
VAGO 8-VAGO 

• 
VAGO 9-VAGO 

1~==~~~ ________ ~~~ ___ .n~~~~~~~~ __ ~~~~~1. 
ROMERO JUCÁ RR-2111/17 1-GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 

I 

I 
I 

JONAS PINHEIRO MT-2271m 2-JOSÉ BIANCO RO-2231/37 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES BA-2411/12 3-ELCI0 ALVARES ES-3130/32 
JOSÉ ALVES SE-4055/57 4-FREITAS NETO PI-2131/37 
FRANCISCO ESCÓRCIO MA-3069n2 5.JOEL DE HOLLANDA PE-3197/99 
WALDECK ORNELAS BA-2211/17 6-JOSÉ AGRIPINO RN-2361/67 
EDISON LOBÃO MA-2311/17 7-BERNARDO CABRAL AM-2081/87 
VAGO 8-VAGO 

BENIVERAS 
LÚCIO ALCÃNTARA 
CARLOS WILSON 
OSMAR DIAS 
COUTINHO JORGE 

LUCIDIO PORTELLA 
LEOMAR QUINT ANILHA 

MARINA SILVA 
BENEDITA DA SILVA 

VALMIR CAMPELO 

CE-3242143 
CE-2301/07 
PE-2451/57 
PR-2121/22 
PA-3050/4393 

PSD8 
1-ARTUR DA TAVOLA 
2-GERALDO MELO 
3-JEFFERSON PERES 
4-LÚDIO COELHO 
5-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

••• 
PI-3055/57 1-EPIT ACIO CAFETERIA 
TO-2071n7 2-ESPIRIDIÃO AMIN 

AC-2181/87 1.JOSÉ EDUARDO OUTRA 
RJ-2171n7 2-VAGO .1. 
DF-124811348 1-EM LIA FERNANDES 

.DI 

RJ-2431/37 
RN-2371n7 
AM-2061/67 
MS-2381/87 
DF-2011/12 

MA-4073n4 
SC-4206/07 

SE-2391/97 

RS-2331/32 

• 

• 

I 

I 
DARCY RIBEIRO RJ-4229/31 1-JUNIA MARISE MG-745314018 • 

) 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201/04 1-VAGO 

OBS: De acordo com a nova proporcionalidade partidária ainda se faz necessária a 
seguinte alteração: 

1 - PMDB: falta indicar 1 titular e 1 suplente 

REUNIOES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
FONES DA SECRETARIA: 311- 460~3515 

SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 
FAX: 311-3652 

\ 

• 

• • 

• , 

• 



• 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃe», mST1!çA B elI@AJl),lJÜ~((A • .. ~(,-·X 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENOE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LÚCIO ALCANrAAA 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

:I:::::::~:~=======~:~:::=:.=.=MD=~.:~:~:~:~::========-___ -.: .. ~~-- I 
IRIS REZENDE GO-2031/37 1- VAGO 
RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/27 2-PEDRO SIMON 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/07 3-GILVAN BORGES 
JOSÉ FOGAÇA RS-3077171 4-CARLOS BEZERRA 
RAMEZ TEBET MS-2221/27 5-GILBERTO MIRANDA 
JADER BARBALHO PA-3051/53 8-CASILDO MALDANER 
NEY SUASSUNA PB-4345/4t 7-VAGO 

RS~?30132 
AP-21~1/fl7 
MT-2291N.i' 
AM-3~04I~ 

SC-21~1/41 

I .n 

I 
I 

GUILHERME PALMEIRA 
EDISON LOBÃO 
JOSÉ BIANCO 
BERNARDO CABRAL 
FRANCELINO PEREIRA 
JOSAPHAT MARINHO 

JOSE IGNACIO FERREIRA 
LÚCIO ALCÂNTARA 
JEFFERSON PERES 
SÉRGIO MACHADO 

ESPIRIDIAo AMIN 

JOSe EDUARDO OUTRA 

REGINA ASSUMPÇAO 

DARCY RIBEIRO 

ANTONIO C. VALADARES 

ROBERTO FREIRE 
ROMEU TUMA .1 

AL-3245/47 
MA-2311/17 
RO-2231/37 
AM-2011117 
MG-2411/17 
BA-3173174 

ES-2021/27 
CE-2301/07 
AM-2081/67 
CE-2214117 

SC-4206/07 

SE-2391 197 

MG-2321/27 

RJ-4229/30 

SE-2201/04 

PE-2161/67 
SP-2051 157 

• 

1-ELC10 ALVARES 
2-CARLOS PATROCINIO 
3-ANT6N10 CARLOS MAGALHÃES 
4-HUGO NAPOLEAO 
5-JOSÉ AGRIPINO 
6-FREITAS NETO 

"D. 
1-BENI VERAS 
2-ARTUR DA TÁVOLA 
3-JOSÉ SERRA 
4-VAGO 

••• 
1-EPITACI0 CAFETEIRA .... 
1-BENEDITA DA SILVA 

PI. 
1-Jose EDUADRO A. VIEIRA 

.01 
1-JUNIA MARISE P •• , 

1-ADEMIR ANDRADE 

.",P.L 
1-VAGO 

-1 - o. Sen8dontS ROBERTO FREIRE. ROMEU TUMA indlcaram-.. para a mesma Y8Qa, conform. 
Of. 1051ge-SF/GSRFRE. o Of. OttIH-OSTR 

OBS: De .cordo com. nova proporcion.lid.d. p.rtidiri •• ind ••• faz n.c .... rt •• 
seguinte .It.raçlo: 

1 - PMDB: falta indic.r 1 supl.nt. 

ES-3130/32 
T0-4068/89 
BA-2191/97 
PI-4478/80 
RN-2361/67 
PI-2131/37 

CE-3242143 
RJ-2431 138 
SP-2351 152 

MA-4073174 

RJ-2171177 

PR-4059/60 

MG-4751 152 

PA-2101/02 

REUNIOES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

SALA N° 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA OE REUNIÃO: 311-3541 
FAX: 311· 4315 

I 

I 
I 

• 



I 

) 

I 

I 

• 

t 

I 

TITULARES 

JOsÉ FOGAÇA 
IRIS REZENDE 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMAT A 
JADER BARBALHO 
JOÃO FRANÇA 
MARLUCE PINTO 
VAGO 

JOÃO ROCHA 
WALDECK ORNELAS 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANDA 
JOSÉ BIANCO 
ELCIO ALVARES 
JONAS PINHEIRO 

ARTHUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 
SÉRGIO MACHADO 

• 

JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 

EPITACIO CAFETEIRA 
• 

LUCIDIO PORTELLA 

MARINA SILVA 
LAURO CAMPOS 

EMILlA FERNANDES 

DARCY RIBEIRO 

VAGO 

COMISSÃO DE EDUCÁçAo ., ~Et 
PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIÃO . . 

VICE-PRESIDENTE: SENADORA EMILIA FERNANDES 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

\ 
" ... ' 

. RS-3077178 
GO-2031132 
PR-2401/02 
ES-3203/04 
PA-2441 142 
RR-3067/68 
RR-1101/1201 

T0-4070171 
BA-2211/12 
PI-4478/80 , 
PE-3197/98 
RO-2231/32 
ES-3130/32 
MT-2271177 

RJ-2431/32 
PE-2451/57 
CE-2281/82 
DF-2011/12 
PA-3050/4393 

SUPLENTES 
PMD. 

1-RAMEZ TEBET 
2-0NOFRE QUINAN 
3-FLAVIANO MELO 
4-NEY SUASSUNA 
5-VAGO 
6-MAURO MIRANDA 

• 
7 -NABOR JUNIOR 
8-VAGO 

PFL 
1-BERNARDO CABRAL 
2-VILSON KLEINUBING 
3-EDISON LOBÃO 
4-ANTÓNIO CARLOS MAGALHÃES 

5-FRANCISCO ESCÓRCIO 
6-FRANCELINO PEREIRA 
7-ROMERO JUCÁ 

PSD. 
1-BENI VERAS 
2-JEFFERSON PERES 
3-LÚCIO ALCÃNTARA 
4-0SMAR DIAS 
5-VAGO 

PP. 
MA-4073174 1-ESPIRIDIAO AMIN 
PI-3055/56 2-LEOMAR QUINTANILHA 

P. 
AC-2181/82 1-BENEDITA DA SILVA 
DF-2341 142 2-ROBERTO FREIRE *1 

P •• 
RS-2331 132 1-REGINA ASSUMPÇAO 

P'''. 
RJ-4229/30 1-SEBASTIAO ROCHA 

PS. 
1-VAGO 

-1 - ROBERTO FREIRE (PPS) - vaga cedida pelo PT 

OBS: De acordo com a nova proporcionalidade partidária ainda se fazem necessárias as 
seguintes alterações: 

1 - PMoB: falta indicar 1 titular e 1 suplente 
2 - PSB: falta indicar 1 titular e 1 suplente 

MS-2222123 
GO-3148/4e 
AC-M93/M 
PB-4~5/1!.346 . 

GO-2091 192 
AC-1478/1378 

AM-2081/87 
SC-2041/42 
MA-2311/12 
'BA-2191/92 
MA-3069170 
MG-2411/12 
RR-2111/17 

CE-3242143 
AM-2061/62 
CE-2301/02 
PR-2121/27 

SC-4206J07 
TO-2071172 

, 
RJ-2171172 
PE-2161167 

MG-2321/22 

AP-2244146 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: ANTONIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 
FAX: 311-3121 

-- ---------

I 

I 

I 

I 



I 

I 
I 

I 
I 

COiQI"Ã~ DU Pil~i J\ltl~~k6 U G:i@iJ~i'~®~ ., ~!f~ 
PRESIOC:NTE: SENADoR EUI$Of\l LOBÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ANrr6M!O Ct'..RLOS VAL~DARI:S 
(17 TITULARES E" SlJf.!JUf,lTES) ; 

• 

TITULARES SUPLENTES -
.M°[J 

RAMEZTEBET MS-2222123 1-GILVAN BORGES 
GILBERTO MIRANDA AM-31 04105 2-ROBERTO REQUIAO 
FLAVIANO MELO AC-3493/94 3-VAGO 
HUMBERTO LUCENA PB-3139/40 
JADER BARBALHO PA-2441/42 ..... 
JOSAPHAT MARINHO BA-3173174 1.JOAO ROCHA 
CARLOS PATROciNIO TO-4068169 2-FRANCELINO PEREIRA 
JOSÉ ALVES SE-4055/56 
EDISON LOBAo MA-2311/12 

"Da 
CARLOS WILSON PE-2451/52 1.Jose IGNACIO FERREIRA 
SÉRGIO MACHADO CE-2281/85 
COUTINHO JORGE PA-3050/4393 

••• 
EPIT ÁCIO CAFETEIRA MA-4073n4 1-LEOMAR QUINTANILHA 

Pi • 
EDUARDO SUPLlCY SP-3215/16 1-LAURO CAMPOS 

PI. 
JOSÉ EDUARDO A. VIEIRA PR-4059/60 1-VALMIR CAM PELO 

.DI 
DARCY RIBEIRO RJ-4229/30 ... , ... 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201/04 

OBS: De acordo com a nova proporcionalidade partidária ainda se faz necessária a 
seguinte alteraçlo: 

1 - PMoB: falta indicar 1 suplente 

Ap-2151/52 
PR-2401/02 

TO-4070n1 
MG-2411/12 

ES-2021/22 

TO-2071n2 

DF-2341/42 

DF-1211348 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:30 HORAS 
SECRETÁRIO: IZAIAS FARIA DE ABREU 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

SALA N° 06 ALA SENADOR NILO COELHO 
TEL. SALA DE REUNIAo: 311-3254 
FAX: 311-1060 

, 

I 

t 

I 

I 

I 
I 

• 



I 

I 

I 

• I 

• I 

COMISSÃO DE SDVlÇGS DIZ fiWR ',.ESf!"~tN'11'IU:. c Ci 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ AGRIPINQ MAIA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOIU. REGINA ~SSUM?ÇÃO 

(23 nTULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES .110. 
NABOR JUNIOR AC-147811378 1-ROBERTO REQUIAO 
MAURO MIRANDA GO-2091/2097 2-NEY SUASSUNA 
ONOFRE QUINAN GO-314813150 2-VAGO 
GERSON CAMATA ES-32031 3204 4-GILBERTO MIRANDA 
FERNANDO BEZERRA RN-2461/2467 5-CARLOS BEZERRA 
MARLUCE PINTO RR-1101/1201 6-VAGO 
VAGO 7-VAGO 

.n 
FREITAS NETO PI-2131/2132 1-CARLOS PATROcíNIO 

• 
JOSE AGRIPINO RN-2361/2387 2-JOSAPHAT MARINHO 
ROMERO JUCÁ RR-2111/2117 3-JONAS PINHEIRO 
VILSON KLEINUBING SC-2041/2047 4-GUILHERME PALMEIRA 
ELCIO ALVARES ES-313013132 5-WALDECK ORNELAS 
JOEL HOLLANDA PE-3197/3199 6-JOSÉ ALVES 

.. D. 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA ES-2021/2027 1-GERALOO MELO 
LÚDIO COELHO MS-2381/2387 2-CARLOS WILSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011/2012 3-COUTINHO JORGE 
VAGO 4-OSMAR DIAS 

••• 
LucíDIO PORTELLA PI-305513057 1-LEOMAR QUINTANILHA .0'. 
SEBASTIAO ROCHA AP-2241/2247 1-DARCY RIBEIRO 

P'. 
REGINA ASSUMPÇAO MG-2321/2321 1-JOSE EDUARDO A. VIEIRA 

. 
PI' 

JOSE EDt..ARDO OUTRA SE-2391/2397 1-MARINA SILVA ... 
ADEMIR ANDRADE PA-2101/2107 1-VAGO ... , .... 
ROBERTO FREIRE PE-2161/2162 1-ROMEU TUMA 

OBS: Oe acordo com a nova proporcionalidade partldtrta ainda se fazem necessárias as 
seguintes alteraçOes: 

1 - PMDB: falta indicar 1 titular e 1 suplente 

PR-2401/2407 . 
PB-4345/4346 

AM-31 04131 06 
MT-2291/2297 

TO-4068/4069 
BA-3173/3174 
MT-227112277 
AL-3245/3247 
BA-2211/2217 
SE-4055/4057 

RN-2371/2377 
PE-2451/2457 
PA-3050/4393 
PR-212112127 

TO-207112077 

RJ-4229/4231 

PR-4059/60 

AC-2181/2187 

SP-2051/2057 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS As 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
TEL. DA SECRETARIA: 311-435414607 

SALA NO 13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA OE REUNIÃO: 311- 3292 (FAX) 
FAX: 311-J286 

• 

I 

I 

I 
• 

I 
I 



I 

I 

I 
I 

I 

- -C(l)tmUAO DE REI. 'ÇOES EXnRl!@!f~~ fi ID)flt>""E$f~ NACE~KAL • CItE 
PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES . 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR BERI\!ARDO CABRAL 
• 

TITULARES 

RAMEZ TEBET 
FLAVIANO MELO 
CASILDO MALDANER 
PEDRO SIMON 
HUMBERTO LUCENA 
ROMEU TUMA -I 

• 

GUILHERME PALMEIRA 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
HUGO NAPOLEÃO 
JOSÉ AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 

GERALDO MELO 
ARTUR DA TAVOLA 
LÚDIO COELHO 

EPIT ÁCIO CAFETEIRA 

BENEDITA DA SILVA 

ROCHA 

ADEMIR ANDRADE 

(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

MS-2222123 
AC-3493/94 
SC-2141/47 
RS-3230/31 
PB-3139/41 
SP·2051/57 

AL·3245/47 
BA-2191197 
PI-3085/86 
RN-2361/67 
AM-2081/87 

RN-2371n7 
RJ-2431/36 
MS-2381187 

MA-4073n4 

RJ-2171n7 

/34 

AP-2241/47 

SUPLENTES 
PMD. 

PFL 

1-MARLUCE PINTO 
2-FERNANDO BEZERRA 
3-RONALDO CUNHA LIMA 
4-GERSON CAMATA 
5-IRIS REZENDE 
6-RAMEZ TEBET 

1-JOEL DE HOLLANDA 
2-FRANCISCO ESCÓRCIO 
3-JOÃO ROCHA 
4-JOSÉ ALVES 
5-VILSON KLEINÜBING 

PSD. 
1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-CARLOS WILSON 
3-JOSÉ SERRA 

PP. 
. 1-LEOMAR QUINTANILHA 

.1 & 

1-MARINA SILVA 
Pia 

1-VALMIR 
.DI 

1 
P •• , ••• 

PA-21 01/02 1-ANTONI0 C. VALADARES 

• 1 - ROMEU TUMA (PSL) - vaga cedida pelo PMDB 

OBS: De acordo COin a nova proporcionalidade parti diria ainda se faz necessiria a 
seguinte alteraçlo: 

1 - PMDB: falta indicar 1 titular 

RR·1101l4062 
RN·2461/67 
PB-2421/27 
ES·3203/04 
GO·2031/37 
MS-2221/22 

PE-3197/99 
MA-3069n2 
T0-4071n2 
SE-4055/57 
SC-2041147 

ES-2021/27 
PE-2451/57 
SP-2351152 

TO-3055/57 

AC-2181/87 

DF-1211348 

RJ-3188/89 

SE-2201/04 

REUNIOES: QUINT ÀS 10:00 HS. 
SECRETARIO: PAULO ROBERTO A. CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3498 

SALA N° 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 
FAX: 311-3548 

I 

, 

I 

I 
I 

I 

• 
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COMISSÃO PARlAMENTAR CO'IJ\il'iTA DO MERCOSUL 
(SEÇÃO BRASILEIRA) 
(Designada em 25-+95) 

Pr •• Id.., .. : Dep\àdo PAULO aO-RNlilIHAUSEN 

\Ilce-Presidente: Senador CASILDO MALDANER 
Secretário-Geral: Senador LÚDIO COELHO 
Secretár1o-Geral Adjunto: Deputlldo ROG~RIO SILVA 

PMOB 

José Fogaça Martuce PiDto l 

Casildo Maldaner RobMo Requiio 

PFL 

V ii soo Kleinllbing Joel de HolJanda 
RomcroJuci JIlIio Campal 

PSOB 
LúdioCodho GenIcIo Melo 

ppa 
Esperidilo AnU 

PTa 
Emf1ia Fernandes 

I Pedro Simoo slIbstituído por M"uce Pinto, em 2-10-9S. 
2 Filiado ao PSDB em 22-6-9S. 
3. Ro~rio Silva slbstitufdo par JIiIio R_cUr. em 31-S-9S 
4. Júlio Rcdecker $INituido par Fecu JIiDim. em 1--2-96 

. . 

• 

PP 

PT 

DEPUTADOS 

-

Beoedita da Silva 
EGI.roo Suplicy 
L .'ro CllllpaI 

~ S~ __ 

Bloco P"'iun'" PFUPTB 
Lucilllo Pizmta AntOnio Umo 
Palio BombauseD Jo16 CarlOl Vieira 

Paulo RiI2JeI 
Valdir Colano 

Frlllco MODtoro 

Dilceu Sperafico 

Micuà ROISdto 

• 

PMOB 

PSDa 

ppa 

PP 

PT 

EliaI AbrabIn 
Rivaldo Macari 

Yeda Crusius 

Joio Pizmlatti 

Augustinho Freitas 

L~MIÍDarci 
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• 
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Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
REVISTA de INFORMAÇAO LEGISLATIVA 

na 126 . abril/junho - 1995 

Leia Deste número: 
Uma vim crúica do Direito - André Franoo Montam 
~IIIO o • fedenl: problema, C.'IM e iDcIicatiws de lOIuçlo- 0mlId0 Maldoaaclo SaDcltes 
Expropriaçlo dos bens utilizados para fins de tráfico ilícito de cntorpc:c:entcs - Edilson Pereira Nobre Júnior 
Ministério Público do Trabllho: prerrogativa do oficio do CGmIlDidvd ...... atuaçlo como parte? -
J_Pitu 
Barreira legal nos sistemas eleitorais proporcionais - Ric:an:lo Rodrigues 
A ilDuDid.de dos falidos de peDslo e o merc.do de capiai. - Anlold Wald 
Pena sem prido: prestaçao de serviços à comunidade - Fernando da Costa Tourinho Neto 
O .ecuno especill e u decis6es interlocutória de .. fiadoras por .gravo de instrameDto - Demócrito 
Ramos ReiDaldo 
Consulta e parecer - René Ariel Dotti 
A oODeraçlo tributúia dos aposentados e pensiooist .. - Oswaldo 0000 de Pontes Saraiva Filho 
Evolução do Direito Constitucional brasileiro e o controle de constitucionalidade da lei - Gilmar Ferreiral 
Mendes 
Couideraçies acerca da constitucioaalidade Da expediçlo de metUelaI provisória venlado m.téri. 
orça"Kllüria pública (Nota túaka D-lJ9S) - Robison GoaçaIve. de Castro , 
Requisitos par MinistJo e Conselheiro de Tnbunal de Contas - Jorge Ulisses Jacoby Fenandes 
Os priDdpios informadores do contrato de compra e venda iDtemacional na ConveDçlo de Viena de 
1980 - Judith Martiu-Costa 
A defesa da conconência no Men:osuI- José Matias Pereira 
ÔDullIICombenci,iL Sltu.çAIeI controvertida - tlio Waaderley de Siqueira Filho 
Das Disposições Constitucionais Transitórias (uma rccluçlo teórica) - Ivo Dantas 
Notas IObre a euaae do ardao 102, 1.11, da CoNtiluiçlo Fedi: "" - ADtÔllio Vital R .... os de Vucoaedos 
O civilista Amoldo Wald - Fernando Wbitaker da Omba 
Derecbo penal CODO tecr-oIogía loeial (NotlS sobre las coa'ndiccioDCS dei sistem peDal) - Juln Marcos 

Da codificaçlo à lei civil brasileira - Femado Bral!í' 
O diJdto deitonl portugufl - Jorge Minada 

• 
Licitação: pontos polêmicos - Toshio Mukai Y 

A iaterw.Dç.io do Estado bnsiJeiro e • política oIiPr'IPc' na república velba - Maria EIizabdh Guima­
• Irs 'Ieixdra Rocba 
Biblioteca e oomrinúçao - Sueli Angelica 00 Amaral 
O priDcipio da respoasabiliclade objetiva do ElUdo e a teoria do risco Idmin;lb ativo - Heleno Taveira 
lbliU 

A legitimaçiio do Parlamento para filRÇio fi:q:aJ - Jris EIiete Teixeira Neves de Pinho Tavares 
Uderuça: uma DOVa vislo - Tbll Mata Botdbo 
Aga ... cnDOU O estadista do social, O adminimaOOr', O pensamento politico - JaIbas Maranhão 
Da Jarilpnldfadl co*"o clfada compiU "siva. A dlaliticl do mmpllCcader "diaate O ÍDterpl dar­
Mil atj' Be, boi. de SeMM' Gusai" 

ASSINATURA DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGILATIVA 
Números 125 a 128: RS 50,00 

, Os pedidos deverio ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal ou de vale postal remetido à agência APT -Senado. Neste valor já estão 
incluídos os preços postais referentes à relllessa através da ECT. 
Nome: ...................... o ....................................................................................................... 0 ••• 

Endereço: .................................................................................................................................................................................................... .. 
Cidade: ........................... " ........... 'UF: ...... Telefone: ............... o ......... Fax: .................. Telex: ................. .. 
Data: ...................................... " .... Assinatura: ................................................... " ........................ " .............. " ... " ........................ " ..... " .. .. 
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Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado FederaI 
REVISTA dE INFORMAÇAo LEGISLATIVA 

n' 127 . julho/setembro - 1995 

Lei. Date número: 
Direit05 e gar.mtias fundamentais - Josapbat Marinho 

• 

A latroduçlo da La: Merc.toria DO Brasil e • c:~lo de uma IIOv. dOCJii'dc. - AraoIdo Wald 
• • 

Justiça Militar: por que sim e por que Dia? Competência - Alvaro Laznrini 
A ConltitaiçJo e • ednaçlo bnlildra - Edlvaldo M. Boaveatun 

. A função judicante do Poder Legislativo 110 Brasil- Paulo Lopo Saraiva 
Diftito à mondia - Sé"po Sérvalo da CuIIba 
Dos efeitos da falêDcia dwctada DO estrangeiro - Edilson Pereira Noble Júnior 
Apropriaçlo ladibita em ... tiria tributária - Cario. Alberto da Costa Diu 

• 

• 

A incidência da Cofins sobre o faturamen10 de empresas de inoorporaçto de venda de imóveis - Oswaldo 
Othon de Pontes Sarahll Filho 
A uailo ettávd e a Ld a'8.971, de 29 de dezembro de 1994 - Otto Echlanlo Vaeu Gil 
Defesa de direitos colctivos e defesa coletiva de dircitos - Tcori Albino Zavasclci 
Revido do derblo d. Reforma Peaal (1985-1995). Consideraçlles sobft a "Execuç.Jo Provisória da 
Seateaça Penal" - Maurido Klaebne 
A contribuição da Justiça Eleitoral para o aperfC'içoameuto da democracia - Josi Augusto Delgado 
U ... leitura juridic. da pl'Oltiluiçlo iDfudl - JOIiue Role Petry Vel"OllClC 
Contrataçlo direta: dispensa de Iicitaçio com base DO an. 24, inc. VIII, da Lei nO 8.666/93 - Jorge Ulisses 1. 
Fcmandcs 
Empresa .griri.a e mabekcimealo aIP ,"o - Fábio M.ria de-Mattia 
Ncolibetalismo e desadministrativizaçlo - GladstOll Mamedc 
PI (1t1Ç1o de coatu - btltnmWlllo de tr8"P'I''"'i' da Admiaistraçlo - Flávio Sátiro Fem'odes 
Regimes de coocorrência e políticas de coDcon!ncia na América Latina: O caso do MercosuJ - José Matias 
Pereira 
A ftOIuçJo jarilprvdeacial doIa.em" iep.JMlaãs iDte:r i'w)maio de proteçlo 808 direitos bomlJlOS - Jete 
J ..... Piorati 
Contribuições sociais: a c:enidlo positiva de daJito COIiI efeito de negativa cm face do § 3° do 3rt. 195 da 
Constituição Federal - Fabiana de Menezes Soares 
lavalidaçlo "ex omeio" dos atol ad .. iailtratiwe pelo juiz - JOIé Américo A. Cost. 
A discricionariedadc administrativa e o controle judicial de seus limites - Amandino Teixeira Nunes Júnior 
O coatl ato OOIJI clt ..... I. de riJCo para apIoraçlo de petróleo ao Bruil- n.deu Aadrade d. Cunha 
A Corte Internacional de Justiça e o ClISO Estados Unidos - Nicarágua - Fredys Orlando Sono 
Lei IObre o Tribuul Coastitucioaal Federal Alemlo. (Lei do Tribwlal Coastitucional Federal) - Luís 
AfoalOBeck 
IX CODgJesSO l.alino-Arncricano de Direito Romano (Jalapa-México). Romanismo e indigenismo dos juris­
tas Iatino-amcricanos - Silvio Meira 
A Rapoa .. bilidade do ElUdo-JuIz - RDlirio Mariabo Leite Cuva 
Da COlleçlo monetária dos ~bitosjudicjais trabalhistas - José Pitas 

ASSINATURA DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGILATIVA 
Números 125 a 128: RS 50,00 

. Os pedidós deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições , 
Técnicas do Senado Federal ou de vale postal remetido à agência APT -Senado. Neste valor 
já estio incluídos os preços postais referentes á relllessa através da ECT. 

Nome: ....... 0. 0 •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• • • ••• • 0.0 •••• _ ••• • ••••• , •• ••••• ••• •••• • lo, • ••••••••• •• ••• 0.0 •••• ••• •••• •••• 

Endereço: ...................................... ......... ...... o •• o' o •••••••• • • o ••••• •• o. o • • • ••• • ••••••• o ••••••••••••••••••••• ••• ••• 

Cidade: ........ .. ..................... UF: ..... . Telefone: ............ ....... Fax: ..... .. ...... .. . Telex: ....... .. 
Data: .......................... o • • Assinatura.: o ••••• • •••••••• • • • ••••• 0 •••••••••••• 00 •••••• 000 •••••••••••••••••••••••••• o ••••• o. 
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Subsecretaria de Ediç6es Técnicas do Senado Federal 

Novas publicações 

CANUDOS E OUTROS TEMAS (RS 10,00) 
Euclides da Cunha. 
Edição de 1994 comemorativa dos 90 all()$ de publicação de Os SertlJes. 

• 

CONSTITUIÇÃO DE 1988 (RS 5,00) 
F4ição abJélli73da cm 1995 CXJeÔJ as ErrICw1as CalSlilucicmis e as E'.mmias ColSli1ucionais de 

~. 

CONSTITUTION DE LA RÉPUBLIQUE FtDÉRATIVE DU BRÉSIL I CONSTITVITION 
OF THE FEDERATIVE REPUBLlC OF BRAZIL (RS 5,00) 

Tradução para o francês de Jacques Vtllc:main e Jean-François C1eaver (Tradutor do Senado 
Fcdc:ral) da edição at'ualizada cm 1994, (XJII,te;ndo as EmelJ/ms Cons!i!ucimais e as Elfk4ldaS Consti!uci­
onais de Revisão. 

Tradllção para o inglês de Istvan Vajda, Patricia de Queiroz Carvalho Zimbres e Vanira 
Tavares de Souza, tradutores dos Sellado Fc:deral, da edição at'nalirada cm 1994, CCf,tc:ndoas Emendas 
COllstitucimais e as EfII",das CorJStilucionais de Revisão. 

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE (RS 5,00) 

Edição de 1995. 
Lei nO 8.069 e as alteraçé5a da Lei nO 8.242 e Legislação Correlata. 

GUIA DAS ELEIÇOES DE 1994 (RS 3.00) 

Edição de 1994. 
Cornentários à Lei nO 8.713/93 e informações complementares. 

LEGISLAÇÃO INDIGENISTA (RS 5,00) 

Edição de 1993. 
Colmea de textos jurícicos e legislação correlata relativos aos direitos indígenas. 

LICI'IAçOES, CONCESSÕES EPERMISSOES NA AD ÇÃO PÚBLICA (RS 5,00) 
Edição de 1995. 

Leis 8.666193, 8.883/94, 8.98719S, texto da Consti!uição fOOeral sobre matéria e Legislação 

RELATORIA DA REVISÃO CONSTITUCIONAL (RS 45,00. coleçlo) 

Edição de 1994. 

Séri§ com 03 volumes - Pareceres produzidos (hist6rico) 

REGIME JURíDICO DOS SER\1DORES PÚBLICOS CIVIS E LEGISLAÇÃO 
COMPLEMENTAR (RS 5,00) 

Edição de 1995. 

Dispõe sobre o regime jurídico dos Servidores Públicos Civis da União, das autarquias e das 
fbndaçêies públicas federais e Legislação Complementar. 

Pedldolà . . 
. Subseeretaria de Ed1ç1el Técnica. - SeDado Federal PI aça dos Três PodeR., VII N-2, UDidade de 
Apoio m CEP 70165-900. Brasllia-DF. Telefona: (061) 311-4258 e 321-7333. 'feles: (061) 1357 
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DIARIO DO SENADO FEDERAL 
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PREÇO DE ASSINATURA .. 

SEMESTRAL 

. ., 
• 

• 

Assinatura si o JX)rt.e ............ ......... ................................. ....... R$ 31,00 

}>OI'tf: cio <::oIlCf:io ......••............•............................................ J;tS) 5Iéi,éi() 

• 

• 

• 

Assinatura c/p<>rte 

Val<>r cio número avulso 

J;tS) 127,éiO (cada) 

J;t$ O,3() 

• 

• , 

• 

• 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagável em Brasília, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento 
·Peta Caixa Ecooônáca Feda 81- Agência 1386 - PAB-CEGRAF, conta corrente nO 920001-2 e/ou pelo Banco do Brasil 
- Aginda 0452-9 - CENTRAL, conta corrente nO 5556020414, a favor do 

• 

• 

, 
CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

• 

. . 

Praça dos Três Poderes - Brasília - DF 
CEP: 70160-900 

Maiores infGlluaç.ões pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 na Supervisão de Assinaturas e Distribuição de 
Publicações - Coonlenação de Atendimento ao Usuário. 
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EDIÇÃO DE HOJE: 96 PÁGINAS 
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